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TENERELI, Ademir. A importância dos ativos de inovações 
tecnológicas para o desenvolvimento local: o caso dos ativos 
implantados em Londrina. 2007. Dissertação (Mestrado em 
Organizações e Desenvolvimento). UNIFAE – Centro Universitário. 
 
RESUMO 
O trabalho relata a importância dos ativos de inovações tecnológicas 
para o desenvolvimento local, dando ênfase aos ativos implantados em 
Londrina. O avanço do processo de globalização da economia trouxe, 
nos últimos anos, novas mudanças e reforçou antigas desigualdades 
entre países e sociedades. A emergência de estudos e de iniciativas 
originadas na academia, envolvendo um número crescente de grupos 
de pesquisa, voltados para a inovação e para a busca do 
desenvolvimento econômico no nível dos municípios e das 
microrregiões surge como resposta alternativa para o resgate da 
prosperidade das economias menos desenvolvidas, bem como do bem 
estar de sua população. A importância das pessoas envolvidas no 
processo de desenvolvimento e a procura de novas idéias, que possam 
contribuir para o desenvolvimento local, conduziram o presente estudo 
à discussão de propostas, que tive o objetivo de articular a promoção 
do desenvolvimento econômico baseado em ativos tecnológicos 
disponíveis, potencializando a agregação de valor a produtos e 
serviços ligados à vocação local e regional. Para a realização dessa 
pesquisa tomou-se como objeto de estudo o município de Londrina e 
seu desenvolvimento, pois devido à crise do café na região, procurou 
alternativas para recuperar a economia local com a elaboração e 
implantação de um plano estratégico. É também propósito deste estudo 
verificar os impactos causados pelos ativos tecnológicos no município e 
seus efeitos a longo prazo. Através desse estudo pode-se verificar que 
o plano contribuiu para o desenvolvimento de Londrina e região. De 
maneira geral, observou-se que muitas propostas ainda estão em 
estudos e algumas com dificuldades de implantação, porém já existe no 
município a implantação de um novo plano com metas para Londrina 
2034. 
 
 
Palavras-chave: globalização, desenvolvimento regional no Paraná, 
desenvolvimento local em Londrina, plano estratégico e ativo inovação 
tecnológica em Londrina. 
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TENERELI, Ademir. The importance of the technological assets 
innovations to the local development: the case of the assets 
introduced in Londrina. 2007. Dissertação (Mestrado em Organizações 
e Desenvolvimento). UNIFAE – Centro Universitário. 
 
 
ABSTRACT 
 
 The work discusses the importance of the technological assets 
innovations to the local development, giving emphasis to the assets 
introduced in Londrina. The advance of the globalization process of the 
economy brought, in the last years, new changes and reinforced old 
inequalities between countries and societies. The increasing number of 
studies and initiatives coming from the academy, involving a growing 
number of research groups, coming back to the innovation and to the 
search of economic development on the level of cities and micro-
regions appear to be an alternative answer for the redemption of the 
prosperity less-developed economies, and of the wellbeing of its 
population. The importance of people envolved in the development 
process and the search for new ideas that can contribute to the local 
development, led the present study for discussion of propositions, that 
had the objective of articulating the promotion of economical 
development based in available technological assets increasing the 
aggregation of the value aggregation in products and services linked to 
the local and regional vocation. To carrying out this research had as its 
focus the city of Londrina and its development, due to the coffee crisis 
in the region, Londrina looked for alternatives to get the local economy 
back with the elaboration and introduction of a strategic plan. It also is 
purpose of this study to check the impacts due to the technological 
assets implemented in the city and its effects in the long term. Through 
this study observed that the plan contributed to the development in 
Londrina and region. As a general rule, it was observed that many 
propositions have being studied yet and some of them with difficulties 
of introduction; however there is already in the city the introduction of 
in order to formulate a new plan with goals for Londrina 2034. 
 
 
Key-Words: globalization, regional development in Paraná, local 
development in Londrina, strategic plan and active technological 
innovation in Londrina. 
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1. INTRODUÇÃO 
  1.1 TEMA E PROBLEMA DA PESQUISA 
O processo, comumente designado como globalização, é 
aparentemente inexorável e produz mudanças perceptíveis nas 
economias e nas sociedades. Entre as quais são freqüentemente 
objetos de discussão o aumento das desigualdades sociais, a redução 
do papel do Estado e o aumento da dependência das economias em 
processo de desenvolvimento, ou subdesenvolvidas, em relação às das 
nações que sediam os protagonistas dessa globalização, os países a 
que nos referimos, corriqueiramente, como pertencentes ao “Primeiro 
Mundo” (LACERDA, 2004). 
As cidades passaram a desenvolver um potencial de 
organizadoras dos segmentos produtivos frente ao novo modelo de 
empresa (empresa enxuta), à reestruturação do próprio capitalismo e à 
busca de novos mercados e com o objetivo de reduzir custos de 
produção, como mão-de-obra. 
 Uma saída possível, dentro das regras do jogo vigente 
está na articulação das vontades e ações de atores locais e regionais, 
por todo o país, com o objetivo de gerar inovação e desenvolvimento 
tecnológico, buscando o desenvolvimento econômico sustentável 
baseado em suas vocações regionais. Por essa via, também o 
desenvolvimento social pode ser alcançado, resultando esses esforços 
em ações socialmente responsáveis, de maior alcance, ao investir 
sobre as bases do bem-estar e da harmonia social. 
Para Bittencourt (2003), a desconcentração da atividade 
produtiva fica mais clara para o período pós-1993, podendo mesmo 
determinar um novo padrão locacional. Utilizando-se dos indicadores 
do emprego industrial, o autor demonstra que no período de 1986 a 




 
 
22
1996, São Paulo e Rio de Janeiro perdem participação relativa, e o Sul, 
Nordeste e Centro-Oeste ganham participação, o que redimensiona as 
categorias do processo de desconcentração produtiva ocorrido 
recentemente no território nacional em três categorias: 
I) uma desconcentração relativamente ampla em 
segmentos como calçados, têxtil e alimentos e bebidas; 
II)  uma desconcentração limitada aos Estados do Sudeste 
e Sul nos segmentos de material de transporte, mecânica, minerais 
não-metálicos, metalurgia e material elétrico e comunicações; 
III) uma reaglomeração em segmentos como 
equipamentos para telefonia e a indústria de informática. 
Considerando esses fatores, o presente estudo é 
direcionado ao desenvolvimento local do Município de Londrina, no 
Estado do Paraná e pretende mostrar que para deter o empobrecimento 
da região, é necessário empreender estruturas próprias ao 
desenvolvimento local. Seus líderes socioeconômicos devem ter em 
mente que, para obter outros rendimentos além das transferências 
sociais, é preciso vender bens e serviços. 
Essas necessidades determinaram a procura por novas 
alternativas, e o município definiu a implantação de uma política de 
desenvolvimento tecnológico, e foi estabelecido a necessidade de 
ações concretas que colaborassem para essa política. 
Tais idéias representaram um grande avanço e 
contribuíram para a sistematização de um conjunto de ações concretas 
que eram direcionadas para uma alternativa factível para o 
desenvolvimento de Londrina e região, baseados em moldes adequados 
aos novos paradigmas que o desenvolvimento tecnológico 
proporcionava. 
Serão abordadas no estudo as ações realizadas no 
município de Londrina, analisando-as sob as perspectiva de que o 
desenvolvimento local e regional pode ser realizado através da atuação 
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dos atores locais e que tenham interesses em implementar um 
processo de desenvolvimento econômico e social sustentável. Definir 
se a extensão das conseqüências possíveis de tal processo afeta 
positivamente a geração de empregos e de renda. E por esta via, cria 
condições essenciais para o aumento da inclusão social e melhoria da 
qualidade de vida da população envolvida. 
  1.2 OBJETIVOS 
1.2.1 Objetivo geral 
Abordar quais as ações para o desenvolvimento local e 
regional que resultaram da implantação dos ativos tecnológicos. 
1.2.2 Objetivos Específicos 
Delinear as principais propostas desenvolvidas pelos 
ativos de inovação tecnológica; 
Identificar quais foram os resultados já conquistados, com 
o desenvolvimento tecnológico de Londrina. 
  1.3 JUSTIFICATIVA 
A partir da década de 1980, que se intensificou o debate 
acerca da efetividade dos fatores locais, enquanto propulsores do 
desenvolvimento econômico. Com esse debate, passou-se a questionar 
as abordagens teóricas que consideravam o Estado Nacional e as 
grandes empresas como agentes absolutos do desenvolvimento 
econômico de uma região. Em termos de Brasil, a crise fiscal do Estado 
e os processos de descentralização industrial desencadeados desde o 
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início da década de 1990, impulsionaram discussões que passaram a 
valorizar políticas públicas que fossem formuladas e implantadas a 
partir de governos locais, tendo por objetivo final, um desenvolvimento 
rural e urbano mais equilibrado e sustentável, em termos econômico-
sociais para o país (MORAES, 2003). 
Assim, notou-se a urgência de um novo modelo de 
desenvolvimento econômico, que surgiu a partir da constatação de que, 
o crescimento das grandes empresas e o dinamismo econômico se 
irradiavam uniformemente para todas as regiões de um país e nem 
permitiam uma distribuição de renda mais eqüitativa entre os diversos 
grupos sociais, que compunham estas regiões. Para Moraes (2003), 
são várias as evidências empíricas que mostram que os efeitos de 
difusão do atual modelo de crescimento econômico são claramente 
desiguais e insuficientes para eliminar as situações de pobreza em que 
vive uma grande parcela da população mundial. Sendo assim, a 
diversidade e as potencialidades locais emergem, enquanto elementos 
estratégicos, para o surgimento e a manutenção da competitividade 
local. 
Para Santos (1996), os lugares precisam buscar em seu 
interior, especializações produtivas que possam diferenciá-los e torná-
los competitivos, no atual cenário global. Segundo o autor, as 
possibilidades de retomada do crescimento econômico para os 
municípios está na especialização de sua base produtiva, cujo êxito 
será maior se conciliada com as condições naturais de sua realidade 
técnica e de suas vantagens de ordem social. Na medida em que as 
potencialidades dos lugares se evidenciam, suas escolha para o 
exercício dessa ou daquela atividade se tornam mais precisas, o que 
segundo o autor, irá desencadear o sucesso dos empreendimentos lá 
existentes. É desse modo que os lugares se tornam competitivos e 
conseguem sobreviver no mercado. 
A partir dessa constatação, procurou-se identificar quais 
os esforços concentrados no município de Londrina, que apesar de 
todos os problemas enfrentados com a crise do café, em toda a Região 
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Norte do Paraná, a cidade se destacou perante outros municípios do 
Paraná, no desenvolvimento econômico e tecnológico. 
O desenvolvimento depende da capacidade inovadora de 
cada região, e principalmente, da competência em transformar 
conhecimento em produtos e serviços competitivos. Londrina é 
extremamente privilegiada em ativos científicos e tecnológicos, como a 
UEL (Universidade Estadual de Londrina), IAPAR (Instituto Agronômico 
do Paraná), EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária/Soja) e um número crescente de novas faculdades e 
universidades. Ao lado destas instituições, o empresariado regional 
também tem se adequado à nova economia do conhecimento, inovando 
em relação a seus produtos e processos (SEDIN; FELISMINO, 2005). 
Com o apoio da UEL e da ADETEC (Associação do 
Desenvolvimento Tecnológico de Londrina e Região), representantes, 
líderes governamentais, comerciantes entre outras pessoas, foram 
criados projetos em prol do desenvolvimento, tanto econômico, quanto 
tecnológico do município de Londrina, projetos estes, com visão no 
futuro em prol de beneficiar a todos, moradores ou não da cidade. 
Dentre esses projetos, destaca-se o Programa Londrina 
Tecnópolis que é um conjunto de ações estratégicas que tem por 
objetivo consolidar a região de Londrina, até 2010, como um dos 
principais pólos de inovação tecnológica do país, garantindo aos seus 
habitantes, qualidade de vida ambiental e social. 
A partir destas considerações, o presente trabalho 
pretende descrever quais foram as principais propostas desenvolvidas 
pelos ativos de inovação tecnológica existentes no município, 
classificada como uma variável independente. Definir as ações para o 
desenvolvimento tecnológico de Londrina, e verificar se os resultados 
tiveram uma relação ou correlação com o desenvolvimento local, 
classificadas como variáveis dependentes. 
Para Lakatos e Marconi (1999, p.63) a variável 
dependente são valores (fenômenos, fatores) a serem explicados ou 
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descobertos, em virtude de serem influenciados, determinados ou 
afetados pela variável independente; é o fator que aparece, desaparece 
ou varia à medida que o investigador introduz, tira ou modifica a 
variável independente; a propriedade ou fator que é efeito resultado, 
conseqüência ou resposta a algo que foi manipulado (variável 
independente). 
  1.4 METODOLOGIA DE PESQUISA 
A base mercadológica utilizada para a viabilização da 
pesquisa considerou que os problemas locais, de modo geral, 
apresentam características e especificidades que requerem a 
construção de um diagnóstico para sua compreensão e posterior 
explicação da situação. 
Para a classificação da pesquisa, o embasamento foi a 
taxionomia apresentada por Vergara (2003), que a qualifica em relação 
a dois aspectos, quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, 
a pesquisa é de caráter descritivo, porque visa descrever o meios 
necessários para o desenvolvimento econômico local, a apreciação do 
plano estratégico de desenvolvimento tecnológico e empresarial de 
Londrina e o impacto dos ativos tecnológicos no desenvolvimento local. 
 Segundo Gil (1991, p.46), “as pesquisas descritivas têm 
como objetivo primordial, a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de 
revelações entre variáveis”.  
No que se refere aos meios, a pesquisa possui caráter 
bibliográfico, pois será embasada em documentos e literatura 
pertinente ao estudo. A metodologia do trabalho será realizada com um 
estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em 
livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, teses e dissertações com 
dados pertinentes ao assunto. Segundo Gil (1991, p.49), “a pesquisa 
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bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Desta forma, 
serão levantadas diretrizes e os principais aspectos relacionados à 
globalização, ao crescimento, ao desenvolvimento econômico, ao 
desenvolvimento regional e aos ativos de inovação tecnológica. 
De natureza qualitativa, esta pesquisa se efetiva, pois 
apresenta por suas características e por levar em consideração o 
contexto social em que ocorre o fenômeno, possibilitando sua 
descrição, ajudando a explicá-lo. 
Para melhor compreensão e análise do fenômeno da 
importância dos ativos tecnológicos no desenvolvimento local do 
município de Londrina, optou-se por um estudo de caso. 
 Ativo tecnológico é todo o recursos disponível de P&D – 
Pesquisa e desenvolvimento instalados na região para atender 
demandas de empresas de alta tecnologia, em áreas como a de 
recursos humanos, de materiais e de tecnologia. Em Londrina, pode-se 
citar as universidades, a UTFPR – Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná, o Iapar – Instituto Agrícola do Paraná entre outras 
empresas. 
De acordo com Siqueira e Siffert Filho (2001, p.83), 
desenvolvimento regional é visto como uma política para melhorar as 
condições sociais da população e reduzir as diferenças entre as 
regiões. Pode-se inferir o grau de desenvolvimento de determinada 
região a partir da avaliação do estoque de capital fixo, relacionado às 
empresas e à infra-estrutura física e social, disponível em determinada 
região, pelo nível educacional da população e pelos índices sociais e 
de renda. 
O processo de desenvolvimento local é considerado como 
o processo que parte do âmbito territorial, sem restringir-se a apenas 
um setor da sociedade. Ou ainda, pode ser entendido como um 
processo de mudança estrutural empreendido por uma sociedade 
organizada territorialmente, sustentado na potencialização dos capitais 
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tangíveis e intangíveis existentes no local, com vistas à melhoria da 
qualidade de vida de sua população (Dallabrida; Büttenbender, 2003). 
Para Cassel e Symon (1994), o estudo de caso consiste 
em uma investigação detalhada, na qual o pesquisador coleta dados, 
durante certo período, obtendo as informações que lhe permitirão a 
análise do contexto em que o fenômeno ocorreu, bem como, a 
compreensão dos processos nele envolvidos. 
Outra característica que apontou o estudo de caso como 
adequado para a pesquisa, é a ausência de controle sobre o fenômeno 
a ser pesquisado, uma vez que o mesmo já aconteceu, sendo de 
competência do pesquisador, apenas investigá-lo e direcionar as ações 
em prol do objetivo da pesquisa (YIN, 2001). Para tanto, foi necessário 
estruturar a história econômica e coleta de alguns indicadores do 
município, bem como da implantação dos ativos de inovação 
tecnológica e da elaboração do plano estratégico de desenvolvimento 
tecnológico e empresarial do município. 
Assim, foram obtidos os dados referentes à história 
econômica de Londrina, ao perfil do município, à implantação dos 
ativos de inovação tecnológica e à elaboração do plano estratégico de 
desenvolvimento tecnológico, através de fontes secundárias. E para 
definir a relação entre os ativos tecnológicos e as suas ações para 
desenvolvimento local/regional, foram realizadas entrevistas com 
representantes das Instituições CODEL e ADETEC, as consideradas 
fontes primárias. 
Conforme Lakatos e Marconi, (1999, p.28) fontes 
primárias são dados históricos, bibliográficos e estatísticos, 
informações de pesquisa e material cartográfico, arquivos oficiais e 
particulares, registros em geral, documentação pessoal (diários, 
memórias, autobiografias), correspondência pública ou privada e fontes 
secundárias que são imprensa em geral e obras literárias. 
Segundo Merrian (1998), quando o foco de uma pesquisa 
está sobre os participantes individuais, a pesquisa qualitativa 
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possibilita uma abordagem mais consistente, propiciando ao 
pesquisador as perspectivas individuais do fenômeno que se está 
pesquisando. Tal pesquisa também possibilita resgatar o processo 
histórico do objeto de estudo, através do qual se assinalam suas 
causas e conseqüências, contradições e relações, podendo a partir 
destes elementos definir a ação mais adequada ao processo de 
transformação da realidade pesquisada. 
A técnica de coleta de dados, para a obtenção destas 
fontes primárias, foi realizada através de entrevistas semi-estruturadas 
e constituída por questões gerais. Segundo Cortes (2002), este tipo de 
técnica possibilita respostas abertas, nas quais os entrevistados 
puderam discorrer sobre o assunto em pauta, descrevendo a situação 
que vivenciaram através de uma conversação guiada por perguntas 
previamente elaboradas pelo pesquisador, conforme pode ser 
confirmado nos anexos (D,E). 
Como etapa final, tanto as informações obtidas através 
das fontes secundárias, quanto às de fonte primárias foram realizadas, 
interpretadas e sistematizadas a fim de constituir-se nos elementos 
básicos e indicativos da importância dos ativos de inovações 
tecnológicas para o desenvolvimento do município de Londrina, 
possibilitando, destarte, a conclusão da pesquisa. 
  1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 
Este trabalho estrutura-se em seis capítulos. No primeiro 
capítulo, justifica-se a escolha do tema e a formulação do problema 
que se pretende resolver, a determinação do objetivo geral e os 
específicos que sintetizam o que se pretende alcançar e a justificativa 
enfatizando a importância do tema. 
No segundo  capítulo, tratou-se da descrição sobre 
globalização, mostrando o seu impacto no desenvolvimento das 
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regiões, apresentando o ambiente sistêmico, a visão global para as 
novas economias, além de mostrar a concepção de desenvolvimento 
econômico. Apresentou-se também uma definição clara sobre 
crescimento e desenvolvimento econômico e a importância de novos 
investimentos. Além disso, fez-se referência às linhas principais do 
desenvolvimento regional e mostrou suas tendências para a realidade 
brasileira, definindo a importância no estudo do desenvolvimento local 
e o desenvolvimento sustentável como ponto de referência para um 
crescimento consciente, procurando o equilíbrio no desenvolvimento 
econômico e social, a representatividade das inovações tecnológicas, 
que formaram um conjunto de fatores preponderantes, os ativos 
implantados no município de Londrina, finalizando com a política de 
ciência e tecnologia desenvolvida no Brasil. 
No terceiro capítulo, fez-se uma descrição da história de 
Londrina, desde a sua fundação, a população, os imigrantes e a 
evolução econômica e social do município, procurando identificar o 
foco da pesquisa. 
No quarto capítulo, apresentou-se a classificação dos 
ativos de inovação tecnológica que foram implantados no município de 
Londrina a partir da década de 1990, até os dias atuais  e o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico e Empresarial de 
Londrina, que foi considerado pelos ativos tecnológicos, um fator 
fundamental para a evolução do desenvolvimento local integrado e 
sustentável. 
No quinto capítulo, foram estudados os impactos que os 
ativos tecnológicos em Londrina e região e a relação ou correlação que 
os mesmos tiveram com o desenvolvimento local. 
Finalmente, no sexto capítulo, foram apresentadas as 
conclusões e as recomendações sobre o estudo realizado. 
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2. GLOBALIZAÇÃO,  DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA. 
Neste capítulo, pretende-se estudar a evolução da 
globalização e a sua importância no mercado atual, bem como 
desenvolvimento regional e local, o desenvolvimento sustentável, a 
definição da inovação tecnológica no processo de desenvolvimento, os 
ativos tecnológicos importantes para implantação de uma política de 
desenvolvimento local e finalmente a política de C&T no Brasil. 
O Brasil, como os outros países em desenvolvimento, 
deparam com desafios constantes e importantes que afetaram 
diretamente a realização efetiva de seu desenvolvimento econômico e 
social, em decorrência de um conjunto de circunstâncias – em grande 
parte restritivas – aportado pelo fenômeno denominado de 
“globalização”. 
Segundo Giddens: 
A globalização está mudando o modo como o mundo se parece 
e a maneira como vemos o mundo. Ao adotar uma perspectiva 
global, tornamo-nos mais conscientes de nossas ligações com 
os povos de outras sociedades. Tornamo-nos também mais 
conscientes dos diversos problemas que o mundo enfrente no 
início do século XXI (GIDDENS, 2005, p.61). 
 
Em decorrência deste processo, o país definiu algumas 
medidas como a liberação do comércio, a desregulamentação e o 
movimento privatizante inspirado no modelo neoliberal. Em 
conseqüência destes fatos, ocorreu o aumento de sua dependência 
externa de conhecimento e tecnologia, afetando a sua capacidade de 
participar de forma não submissa do jogo do mercado. 
A educação, a ciência, a tecnologia e os investimentos 
em áreas de atividades econômicas com alto poder de agregação de 
valor foram, aparentemente, relegados a segundo plano em termos de 
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políticas públicas, em busca da competitividade necessária a essa 
participação. 
Percebe-se que, no aspecto econômico, as duas últimas 
décadas foram frustrantes para o desenvolvimento do país, pois foi 
insignificante o aumento do seu PIB por habitante (no período 
1991/2000, a taxa anual média de crescimento do PIB foi de 2,6%, 
enquanto que na década anterior foi de apenas 1%. No período que vai 
da II Guerra Mundial até o final dos anos de 1970, essa taxa ficou 
próxima de 7%). No que se refere aos avanços sociais, aos políticos e 
aos culturais, também houve progressos, mas novamente em uma 
velocidade reduzida. 
Segundo Belmiro: 
Globalização é um processo de internacionalização 
econômica, financeira, cultural e tecnológica, tomou enorme 
aceleração, extensão e transformação nos últimos sessenta 
anos, assumindo características próprias. Esse processo é 
irreversível e seus impactos benéficos superarão os efeitos 
negativos na medida em que os países se preparam para ele, 
abandonando velhas crenças, políticas e práticas 
preconceituosas e xenofóbicas (Belmiro 2005, p.153). 
  2.1 FASES DA GLOBALIZAÇÃO  
A globalização não é novidade na história. Dentre outros 
movimentos nessa direção, os descobrimentos de terras e continentes, 
na virada do século XV para o XVI com as grandes navegações e as 
descobertas marítimas, fizeram crescer o número de nações, criaram e 
ampliaram novas relações políticas, culturais, comerciais e de 
investimentos entre seus povos, e contribuíram fortemente para 
integrar o planeta em escala global. 
As etapas da globalização são: primeira fase ou primeira 
globalização, dominada pela expansão mercantilista (de 1450 a 1850) 
da economia-mundo européia. A segunda fase, que vai de 1850 a 1950, 
caracterizada pelo expansionismo industrial-imperialista e colonialista 
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e, por último, a globalização propriamente dita, ou globalização 
recente, acelerada a partir do colapso da URSS e a queda do muro de 
Berlim. 
A mudança política, influenciada com o colapso da URSS 
e a queda do murro de Berlim, foi marcante para o desenvolvimento e 
acelerou os processos da globalização. As Nações Unidas e a União 
Européia são dois exemplos de organizações internacionais que 
reúnem os estados-nação em um fórum político comum. 
Com a formação em blocos econômicos, os países 
procuraram ter uma maior representatividade de seus interesses, e 
desta forma intensificaram incessante cooperação entre os integrantes, 
estabelecendo uma economia transnacional e a busca do 
desenvolvimento econômico, conforme tabela 1. 
TABELA 1 – BLOCOS ECONÔMICOS E SUA REPRESENTATIVIDADE 
  (ÁREA/POPULAÇÃO/ $US) 
Entidade 
Área 
 mil km² 
População
milhões 
PIB 
milhões de 
$US 
PIB 
per 
capita 
$US 
Países 
membros
CSN 17.715 366.6 2.635.349 7.187 12 
NAFTA 21.588 430.4 12.889.900 29.942 3 
UNIÃO 
EUROPÉIA 
3.977 456.2 11.064.752 24.249 25 
ASEAN  4.400 553.9 2.172.000 4.044 10 
MERCOSUL  12.785 262.7  2.284.723  2.856 04 
Países 
grandes 
Área 
 mil km² 
População
milhões 
PIB 
milhões de 
$US 
PIB 
per 
capita 
$US 
Divisões
políticas 
ÍNDIA  3.287  1.065.0  3.033.000  2.900  34 
CHINA  9.596  1.298.8  6.449.000  5.000  33 
JAPÃO  377  127.2   4.950.000  28.000  46 
EUA  9.631  293.0  10.990.000  37.800  50 
CANADÁ  9.984  32.5  958.700  29.800  13 
RÚSSIA  17.075.200 143.7  1.282.000  8.900  89 
 FONTE: Elaborado a partir de dados obtidos no site da “World 
 Development Indicators” – Banco Mundial - Nota: Ano referência 2005/06
. 
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  COMUNIDAD SUDAMERICANA DE NACIONES (CSN): The 
South American Community of Nations (SACN)) será uma zona de 
livre comércio continental que unirá as duas organizações de livre 
comércio — Mercosul e o Pacto Andino — eliminando tarifas para 
produtos considerados não sensíveis em 10 anos e para produtos 
sensíveis em 15 anos. Espera-se uma integração completa entre esses 
dois blocos durante os próximos dois anos. 
Os 12 membros da comunidade: Membros do Pacto 
Andino (Comunidade Andina): Bolívia, Chile, Colômbia, Equador e  
Peru; Membros do Mercosul: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela e os Países Observadores: México e Panamá. 
NAFTA (Acordo de Livre Comércio do Norte) começou a 
funcionar no início de 1994. É constituído pelos seguintes países: 
Estados Unidos da América, México e Canadá. 
A UNIÃO EUROPÉIA (UE), anteriormente designada por 
Comunidade Econômica Européia (CEE – Tratado de Roma assinado 
em 25 de março de 1957 e reconhecido em 01 de janeiro de 1958) e 
Comunidade Européia (CE). Foi estabelecida com este nome pelo 
Tratado da União Européia (normalmente conhecido como Tratado de 
Maastricht assinado 07 de fevereiro de 1992 e reconhecido em 01 de 
novembro de 1993), mas muitos aspectos, desta união, já existiam 
desde a década de 1950. A União tem sedes em Bruxelas, Luxemburgo 
e Estrasburgo.  Este bloco é formado pelos seguintes países : 
Alemanha, França, Reino Unido, Irlanda, Holanda (Países Baixos), 
Bélgica, Dinamarca, Itália, Espanha, Portugal, Luxemburgo, Grécia, 
Áustria, Finlândia e Suécia. Ocorreu a entrada de outros países como: 
Polônia, Letônia, Lituânia, Hungria, Chipre, Malta e República Checa, 
Bulgária, Romênia, Eslováquia, Eslovênia e Estónia. E possui ainda 
outros países para adesão: Croácia, Antiga República Iugoslava da 
Macedônia/(FYROM), e Turquia. Este bloco possui uma moeda única 
que é o euro, um sistema financeiro e bancário comum. 
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ASSOCIAÇÃO DE NAÇÕES DO SUDESTE ASIÁTICO 
(ASEAN)  é uma organização regional de estados do sudeste asiático 
que foi constituída em 08 de agosto de 1967, composta pela Tailândia, 
Malásia, Singapura, Filipinas, Myanmar, Camboja, Vietname, Laos, 
Brunei e Indonésia. 
MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) foi oficialmente 
estabelecido em março de 1991. É formado pelos seguintes países da 
América do Sul: Brasil, Paraguai, Uruguai, Argentina e Venezuela. 
Futuramente, estuda-se a entrada de novos membros, como o Chile e a 
Bolívia.   
  2.2 GLOBALIZAÇÃO E DOMINAÇÃO  
O processo de globalização e a regionalização significam 
um desafio duplo para os países em desenvolvimento, pois ao mesmo 
tempo em que geram oportunidades para o fortalecimento das relações 
Norte-Sul, aumento da produtividade, crescimento da competitividade e 
dos padrões de vida das populações, os dois fenômenos conjugados 
também significam para alguns a "exclusão involuntária" (AMARAL 
2001, p.11). 
Conforme Siesu e Bolaño (2007, p.27), globalização é 
uma re-territorialização de grande magnitude, que implica uma divisão 
internacional do trabalho em que o domínio do conhecimento é a chave 
do poder político e econômico mundiais. 
Para Drucker (1993, p.93), a exclusão involuntária vale 
tanto para a estrutura interna das grandes corporações quanto para 
sua relação com a rede de firmas auxiliares. Algo que, no entanto, não 
contradiz a tendência já apontada de concentração do poder econômico 
em poucos conglomerados. Instala-se um período nos quais os modelos 
de produção, distribuição, organização do trabalho e de gestão não 
transmitem a segurança e a certeza que inspiravam. As mudanças e 
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interações são tão rápidas que chegam a causar confusão e incerteza, 
por não permitirem que sejam distinguidas as mudanças transitórias e 
efêmeras das transformações fundamentais. O efeito destes modelos 
organizacionais foi sentido, também, pela força de trabalho ao provocar 
a eliminação de postos de trabalho, a transferência de fábricas para 
locais de produção com salários menores e modelos de contratação 
temporária ou por prestação de serviços. 
Para Drucker (1993), a economia transnacional, a nova 
concepção e constituição da economia mundial, caracteriza-se por 
apresentar desafios e oportunidades, como: 
- passagem da economia internacional para a 
transnacional, a partir da década de 1970, que por sua vez, passou a 
controlar largamente as economias internas das nações; 
- a economia transnacional caracteriza-se por um 
intenso fluxo de capital e não somente derivado do comércio de bens e 
serviços. A partir desta constatação, observa-se uma contínua reação 
dos governos, via política monetária e fiscal, tentativa de reencontrar o 
equilíbrio de suas economias; 
- as vantagens competitivas das empresas são 
auferidas dos seus modelos de gestão; 
-  o objetivo de maximização dos lucros passa na 
economia transnacional para a maximização dos mercados, ou seja, 
uma expansão contínua, e 
-  a teoria econômica ainda entende que “o estado 
nacional soberano constitui a única unidade” (DRUCKER, 1996). 
Na economia transnacional a unidade se desdobra em 
diversas unidades que Drucker (1996) comparou à matemática, as 
quais seriam chamadas de “variáveis parcialmente dependentes”, estas 
unidades são: 
-  Estado Nação, sobretudo em se tratando de estados 
altamente desenvolvidos; 
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-  A região, ou bloco econômico, que passa a assumir 
poderes antes alocados unicamente ao estado soberano. (Ex. União 
Européia, Mercosul); 
-  Economia genuína e praticamente autônoma dos 
fluxos de capital, crédito e investimentos. Economia sem nenhum 
controle por um estado soberano que se rege pelas regras capitalistas, 
desconhece fronteiras e se fundamenta na informação; 
- Empresa transnacional, que considera o mundo como 
um único mercado, sítio de produção ou alvo da venda de bens e 
serviços, ponderando apenas as vantagens e desvantagens que 
determinado Estado Nação lhe possa oferecer; 
- Política econômica fortemente influenciada pelas 
reciprocidades entre regiões, e 
- Surgimento de uma política ecológica transnacional, 
de proteção ambiental. 
Conforme Siesu e Bolaño (2007, p.27), a globalização 
acaba promovendo uma inserção diferenciada dos espaços regionais, 
tornando crucial avaliar a dimensão espacial/regional nas políticas 
nacionais de Ciência e Tecnologia, para assim buscar a diferenciação e 
valorização dos saberes e das características sociais, culturais e 
econômicas dos diferentes subespaços, visando garantir formas de 
inserção menos excludentes. Sendo assim, sobre a distribuição de 
investimentos e iniciativas em Ciência e Tecnologia deve-se levar em 
conta a dimensão espacial do desenvolvimento, apontando 
explicitamente a redução das desigualdades. Um componente 
fundamental para tal é a constituição de sistemas locais de inovação 
ligados ao sistema nacional. 
Giddens (2005, p.65) entre os diversos fatores 
econômicos que conduzem à globalização, o papel das corporações 
transnacionais (CT’s) é particularmente importante. 
As CT’s estão no centro da globalização econômica, pois 
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representa dois terços de todo o comércio mundial e são as 
responsáveis pelo desenvolvimento e pela difusão de novas tecnologias 
no mundo (a maioria delas produtora de automóveis e ligadas ao 
petróleo e às comunicações), que têm seus investimentos espalhados 
pelos cinco continentes. A nacionalidade delas é majoritariamente 
americana, japonesa, alemã, inglesa, francesa, suíça, italiana e 
holandesa. 
Segundo Giddens (2005, p.65) cerca de 400 CT’s tiveram 
vendas anuais de mais de 10 bilhões de dólares em 1996, quando 
então, somente setenta países  poderiam se vangloriar de produtos 
nacionais brutos que alcançassem esse montante mínimo. Em outras 
palavras, as corporações transnacionais mais poderosas são maiores 
economicamente do que a maioria dos países, conforme tabela 2. 
TABELA 2 COMPARATIVO ENTRE O VALOR DAS VENDAS DAS 
PRINCIPAIS CORPORAÇÕES E O PIB DE PAÍSES 
SELECIONADOS 
País ou Corporação  Total de Vendas Corporações - PIB 
Países 
(em bilhões de dólares) 
 Empresas Países 
General Motor   
Tailândia
 
Noruega
 
Ford Motor     
Mitsui & Co.   
Arábia
 Saudita 
Mitsubishi   
Polônia
   
Itochu  
África
 do Sul 
RoyalDutch/Shell Group 
Marubeni 
Grécia
 
Sumitomo 
Exxon 
Toyota Motor 
Wal-Mart Stores 
Malásia
 
Israel
  
Colômbia
   
Venezuela
   
Filipinas
 
164 
 
 
147 
145 
 
140 
 
136 
 
124 
128 
 
119 
117 
109 
105 
 
 
154 
153 
 
 
140 
 
136 
 
129 
 
 
123 
 
 
 
 
98 
98 
96 
87 
82 
 FONTE: Development Programme, Human Development Report, Oxford 
 University Press, 1999, p.32: In: Antony Giddens, 2005, p.66. 
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Portanto, os países que assumiram o controle da primeira 
fase da globalização (a de 1450-1850), apesar da descolonização e dos 
desgastes das duas guerras mundiais, ainda continuam obtendo os 
frutos do que conquistaram no passado. A razão disso é que detêm o 
monopólio da tecnologia e seus orçamentos, estatais e privados e 
dedicam imensas verbas para a ciência pura e aplicada. 
  2.3 A GLOBALIZAÇÃO E AS EMPRESAS ENVOLVIDAS 
As mudanças constantes e em ritmo acelerado, no mundo 
dos negócios, em face à globalização e desenvolvimento tecnológico, 
criam muitas oportunidades, mas também exigem preparo e destreza 
por parte das empresas, para estar em condições de igualdade perante 
essas oportunidades. 
É de grande interesse para aquelas empresas/países que 
pretendem ingressar na era da globalização, manter-se no mercado 
competitivo, pois a globalização exige cada vez mais delas em virtude 
dessas rápidas mudanças da economia mundial. 
Segundo Kotabe: 
A globalização envolve o desenvolvimento de toda a 
organização com base em uma perspectiva global, e essa 
perspectiva global pede que os gerentes pensem globalmente. 
Embora os benefícios da globalização sejam alvos de muita 
atenção, as dificuldades no desenvolvimento de gerentes que 
pensem globalmente têm recebido pouca atenção (KOTABE 
1999, p.23). 
 
Um grande desafio hoje, para as empresas, é fazer com 
que uma série de negócios, em vários países se transforme em negócio 
mundial que forme uma estratégia global e integrada. As empresas 
estão percebendo as mudanças que estão levando-as à globalização 
em todo o mundo, e que com seus produtos participam em mercados 
estrangeiros. Quando uma estratégia está integrada em diversos 
países, pode-se dizer que a estratégia é global. 
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Como destacou Yip: 
A estratégia global não deve ser equiparada a um único 
elemento – produtos padronizados, ou cobertura mundial de 
marketing, ou rede global de fabricação. A estratégia global, 
ao contrário deve ser uma combinação flexível de muitos 
elementos (YIP 1996, p.6). 
 
Para ter a capacidade de criar programas de marketing 
global, é necessário coletar informações de marketing sobre vários 
países. Com essas informações de marketing global as estratégias 
serão orientadas da melhor forma. A coleta de informações é essencial 
para a criação de estratégias, conforme complementa Yip (1996, 
p.162). 
O fato de se estar informado sobre mudança de parcelas 
mundiais, ao longo do tempo, para esses concorrentes globais ajudará 
a identificar a direção de suas ações, e as possíveis ameaças e 
oportunidades; a globalização é uma realidade, em que pese as 
dificuldades conceituais, o conhecimento do processo de globalização, 
suas características e possíveis efeitos torna-se crescentemente 
necessário, tanto porque esse processo é expansivo por natureza, 
quanto porque não existem indícios aparentes de sua eventual 
reversão. 
Junto com a economia mundial, a globalização está 
crescendo cada vez mais, por isso não pode tratá-la como um simples 
fato, assim como algumas instituições estão fazendo. É preciso encará-
la e estruturar as empresas para que elas possam competir de igual 
para igual com outras já globalizadas que atuam no mercado. 
A empresa globalizada hoje, vende seus produtos em 
vários países, e a administração da mesma realiza algumas de suas 
atividades em base regional, através do cálculo da economia de escala 
em desenvolvimento de produto, produção e marketing. 
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Segundo Kotabe, defensor da globalização: 
Já se foram os dias em que estávamos acostumados às 
diferenças de preferência nacional ou regional. Já se foram os 
dias em que uma empresa podia vender os modelos do ano 
anterior – ou versões superadas de produtos avançados – no 
mundo menos desenvolvido (...) A empresa multinacional e a 
organização global, não são a mesma coisa. A empresa 
multinacional opera em vários países e ajusta seus produtos e 
práticas a cada um deles – a custos relativamente elevados. 
“A organização global opera com constância resoluta a baixo 
custo relativo – como se o mundo inteiro (ou suas principais 
regiões) fosse uma entidade única; ela vende as mesmas 
coisas, da mesma forma, em qualquer lugar” (KOTABE, 
2000:34). 
 
A globalização gera nas empresas mudanças 
organizacionais internas, mudanças nas relações de poder, baseadas 
não mais na força das armas, mas no controle dos meios de criação de 
riqueza, em escala mundial. 
De acordo com Lacerda (2004, p.24), o Vice-Presidente 
Executivo da Caterpillar relatou: “[...] quando firmas americanas 
investem no exterior, todos se beneficiam. Países pobres obtêm a 
tecnologia de que necessitam, capital de financiamento, impostos, 
especialização administrativa e aumento de exportações”. 
Conforme Lacerda (2004, p.27), existe uma grande 
tendência em confundir globalização com americanização, ou até 
globalização com imperialismo. Mas esta não é toda a verdade. Há 
provas de que a globalização se torna cada vez mais um fenômeno 
descentralizado, não controla e não controlável por um só país ou por 
um só grupo de países. O que ocorre atualmente, é que muitas 
empresas multinacionais estão buscando a conquista de novos 
mercados consumidores, principalmente aqueles que pertenciam ao 
socialismo. A concorrência é primordial, fazendo com que as empresas 
utilizem cada vez mais recursos tecnológicos barateando assim, os 
preços e também estabeleçam contatos comerciais e financeiros de 
forma rápida e eficiente. Assim, a Internet, redes de computadores, 
meios de comunicação via satélite, e outros são mecanismos 
importantes na globalização, facilitando a comunicação entre os povos. 
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A globalização fez com que as empresas tivessem uma 
postura de barateamento de seus produtos, e para isso, buscaram 
países onde a mão-de-obra, matéria-prima e sinergia são mais 
acessíveis. 
  2.4 OS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO E A GLOBALIZAÇÃO 
Embora os países em desenvolvimento não sejam tão 
beneficiados quanto os desenvolvidos no processo de globalização, a 
liquidez do mercado financeiro internacional e a expansão capitalista 
têm implicado em uma procura crescente de novos mercados por parte 
dos países centrais, aumentando o interesse de investimentos nos 
países em desenvolvimento. 
Destaque-se, ainda, que os processos de ajuste 
macroeconômico e tendencial desregulamentação observados nos 
países em desenvolvimento, também aguçaram o interesse dos países 
detentores de capital em ampliar seus mercados nestes países. 
Segundo Lacerda (2004), quatro fatores explicam o 
aumento da participação relativa dos países em desenvolvimento: 
a) O relativo sucesso de políticas de estabilização no 
mundo em desenvolvimento em um cenário de ampla liquidez 
internacional; 
b) Intensificação de políticas de atração de capitais por 
parte de países em desenvolvimento mais abertos, comercial e 
financeiramente; 
c) Ênfase das políticas de privatização em um número 
expressivo de países em desenvolvimento, e 
d) Crescente diversificação de posições por parte de 
empresas e investidores de carteira apostando em taxas de 
crescimento relativo maior dos países em desenvolvimento. 
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Enquanto que o papel principal dos governos é a 
conquista de fatias de mercado, fazendo com que os negócios dos 
empresários prosperem, o estado-nação tem o papel de cuidar dos 
bens e da infra-estrutura pública de que os negócios necessitam, aos 
menores custos possíveis, e proteger o sistema de livre comércio. 
Para os demais países, a lição aprendida é que, sem 
lutas a sua parte no bolo da prosperidade mundial não será 
conquistada. Para conquistar essa credencial, a sociedade brasileira 
submeteu-se, e ainda submete-se, a duros regimes de austeridade, 
fundamental para que possa ter a sua fatia no mercado mundial. 
  2.5 CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
O crescimento econômico pode ser entendido como  “... 
um processo sustentado ao longo do tempo, no qual os níveis de 
atividade econômica aumentam constantemente” (TROSTER; MOCHÓN, 
1999, p. 315). Em outras palavras, o crescimento econômico refere-se 
à tendência, ao longo prazo, à produção de um país serem mostrados 
pela evolução do produto interno bruto (PIB). 
Com relação ao desenvolvimento econômico, este “... 
ocorre quando o bem estar econômico das pessoas de um país 
aumenta no decorrer de um período longo” (DORNBUSCH; FISCHER, 
1991, p. 859) acompanhado de alterações fundamentais na estrutura de 
sua economia. O estado de desenvolvimento pode ser medido por uma 
variedade de indicadores econômicos, incluindo além do PIB, 
indicadores de saúde, educação e longevidade (DORNBUSCH; 
FISCHER, 1991). 
A ocorrência de crescimento não implica, 
necessariamente, em desenvolvimento, pois a economia e a sociedade 
apresentam uma série de “imperfeições” que impossibilitam que a 
geração de riqueza beneficie todos os indivíduos da sociedade. 
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A definição da diferença entre crescimento e 
desenvolvimento, conforme Clemente, e: 
Crescimento econômico refere-se ao crescimento da produção 
e da renda, enquanto o desenvolvimento, à elevação do nível 
de vida da população. Primeiro, é necessário observar que, 
em condições normais, a elevação do nível de vida da 
população somente é possível pela elevação do nível de renda 
da sociedade (CLEMENTE 2000, p.130). 
Entretanto, o crescimento econômico é condição 
necessária para que haja desenvolvimento e a política econômica deve 
ter entre seus objetivos estruturais a expansão da produção. Pois, a 
partir disso pode-se buscar uma melhoria na distribuição da renda e da 
riqueza. 
Para Simonsen e Cysne (1995), apesar de as causas do 
crescimento econômico e suas características assumirem 
peculiaridades diferentes em cada país e momento histórico 
determinado, geralmente, pode-se considerar os seguintes fatores 
como determinantes básicos do crescimento: a) a disponibilidade de 
recursos produtivos; b) a produtividade e c) a atitude da sociedade em 
relação à poupança e ao investimento. 
Quanto ao primeiro fator, como observa Troster e Mochón 
(1999), tradicionalmente, supunha-se que os fatores básicos da 
produção eram o trabalho e o capital. Também se supunha que o 
trabalho crescia a uma taxa mais ou menos constante e o capital podia 
ser aumentado livremente. Na verdade, essas hipóteses representam 
uma simplificação considerável, e deve ser lembrado que existem 
muitos outros fatores necessários, e que alguns deles não são factíveis 
de serem produzidos. 
Na literatura clássica sobre o crescimento econômico, a 
terra era colocada como um fator limitativo. Nos modelos mais 
modernos de crescimento econômico, esse papel é desempenhado 
pelos fatores não renováveis, tal como o petróleo, levando-se em conta 
sua importância vital e seu caráter escasso, e não passível de ser 
renovado. De qualquer forma, a disponibilidade de recursos aparece 
como um elemento-chave em parte das teorias sobre o crescimento. 
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Em relação ao segundo fator, a produtividade, ocorre 
quando o trabalhador médio produz mais por hora trabalhada, ou 
quando aumenta a produtividade média do trabalho, fazendo crescer a 
produção total da economia. Deste modo, a produção total dependerá 
do número total de horas trabalhadas e da produtividade média do 
trabalhador. 
O terceiro e último fator (atitude da sociedade em relação 
à poupança e ao investimento) é o de maior relevância, assim dedica-
se a próxima seção à conceituação é à discussão da importância dos 
investimentos para o crescimento da economia. 
Segundo Schumpeter: 
Entenderemos por “desenvolvimento”, portanto, apenas as 
mudanças da vida econômica que não lhe forem impostas de 
fora, mas que surjam de dentro, por sua própria iniciativa. Se 
concluir que não há tais mudanças emergindo na própria 
esfera econômica, e que o fenômeno que chamamos de 
desenvolvimento econômico é na prática baseado no fato de 
que os dados mudam e que a economia se adapta 
continuamente a eles, então diríamos que não há nenhum 
desenvolvimento econômico (SCHUMPETER 1997, p.74). 
 
Schumpeter (1997) procura definir que desenvolvimento 
econômico não é um fenômeno a ser explicado economicamente, mas 
que a economia, sem desenvolvimento, é arrastada pelas mudanças do 
mundo à sua volta. A explicação do desenvolvimento deve ser 
procurada fora do grupo de fatos que são descritos pela teoria 
econômica. Mais precisamente, está ligada ao emprego de recursos 
diferentes (ou inovações) para a produção de resultados distintos que 
possam definir um novo mercado e uma novidade, em relação aos 
anteriores. 
O processo de desenvolvimento não pode ser designado 
como mero crescimento da economia, demonstrado pelo crescimento da 
população e da riqueza, mas pelo processo de adaptação da mesma 
espécie que as mudanças nos dados naturais. 
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2.5.1 O Investimento 
O crescimento de uma economia depende, em boa parte, 
do investimento, e este, está relacionado à poupança. Em toda 
economia cria-se uma separação entre consumo presente e consumo 
futuro, isto é poupança. Aquelas economias que decidem sacrificar hoje 
parte de seu consumo, para aumentar a acumulação de capital, estão 
assentando as bases de um maior crescimento no futuro. Nesse 
sentido, a chave para o crescimento de uma economia encontra-se na 
sua capacidade de poupar mais, isto é, de prescindir de uma maior 
parte do consumo presente. 
O investimento também seria influenciado por dois tipos 
de riscos. O primeiro se refere ao risco que o empresário está sujeito 
quanto ao retorno esperado do investimento, e o segundo, que surge 
ao considerar que na economia funciona um sistema de crédito e o 
agente que concede empréstimo estará sujeito ao risco de não receber 
o principal acrescido dos juros. Esse fato eleva a taxa de juros, porque 
nela será embutido um prêmio que, de certa forma, compensa o risco 
que o agente econômico corre ao conceder o empréstimo. 
A economia é caracterizada por ciclos de prosperidade e 
depressão, nos quais diversas variáveis influenciam esses processos. 
Porém, o sistema de crédito e o nível de risco avaliado passam a ser 
preponderantes. Os países capitalistas, mais desenvolvidos, 
apresentam um setor financeiro amplo e diversificado com dupla 
função: a) coletar poupanças das unidades econômicas superavitárias 
e alocá-las para unidades deficitárias; b) propiciar liquidez a títulos já 
existentes. Basicamente, o sistema financeiro busca compatibilizar os 
desejos contraditórios de poupadores e investidores. 
Enquanto os investidores querem obter recursos pelos 
prazos adequados às suas necessidades (mesmo que sejam longos), a 
um preço compatível com as oportunidades reais de investimento, os 
poupadores procuram investir seus excedentes, nem sempre 
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substanciais, mesmo por prazos curtos e a taxas compensadoras, dado 
o risco envolvido. 
O mercado financeiro passou a ser internacional no qual 
os agentes podem praticar arbitragem e explorar melhores rendimentos 
em qualquer lugar, tornando-se volátil e sensível às expectativas dos 
indivíduos, baseada, na maioria das vezes, em fatores subjetivos. 
Passou a ocorrer uma concentração de recursos na esfera financeira e 
o poder especulativo dos agentes foi reforçado. O resultado disso foi 
uma escassez de recursos destinados ao setor produtivo. Ao governo é 
conferido o papel de incentivar a poupança interna pública e privada, 
atrair poupança externa e criar condições para que os recursos sejam 
destinados a investimentos produtivos. Por outro lado, o acesso ao 
crédito deve ser facilitado (DORNBUSCH; FISCHER, 1991). 
Parte razoável do investimento produtivo é realizada 
através de operações de crédito. Isto é, a expansão da capacidade 
instalada e o aumento da produção são conseguidos utilizando-se do 
capital de terceiros. Isso só é possível porque a atividade básica do 
setor bancário concentra-se em emprestar dinheiro. Esta é a essência 
prática desse tipo de negócio. 
  2.6
 DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
A promoção do desenvolvimento regional é entendida 
como um componente importante do desenvolvimento de um Estado. 
Enquadram-se, não apenas iniciativas que podem confinar ao espaço 
físico regional ou nacional, no sentido da divulgação, promoção e 
valorização do seu potencial endógeno, mas também todas as ações e 
iniciativas que procuram promover externamente a região. 
É na observância deste espírito que as iniciativas 
precisam ser desenvolvidas para dar corpo a uma idéia de cooperação, 
possam partilhar informações e sejam permeáveis às solicitações do 
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“tecido sócio-econômico-tecnológico” regional, o que procure respostas 
para o desenvolvimento da região, de forma a se tornar competitivo em 
um mercado cada vez mais complexo. Segundo Willers (2006, p.68) é 
através de uma seqüência de eventos, resultado de encadeamentos 
produtivos, que se altera a estrutura física e social de uma região, e de 
seus processos de industrialização de bens e consumo. 
Segundo Clemente (2000, p.130) para analisar o 
desenvolvimento regional de forma abrangente, seria necessário 
considerar seus vários aspectos, entre os quais cabe destacar o 
econômico, o social, o político, o cultural e o ambiental. 
Na década de 1970, o Brasil passou por um processo de 
relativa desconcentração regional em direção a quase todos os 
estados. Porém, com o fim do ciclo de crescimento ocorreu uma 
reversão em torno de alguns pólos de desenvolvimento, próximos a São 
Paulo, capturaram a maior parte das atividades econômicas. 
Vários elementos contribuíram para esta reversão e 
podemos destacar a crise da década de 1980, a reconcentração das 
atividades em setores tecnologicamente mais desenvolvidos, a redução 
dos investimentos estatais diretos em infra-estrutura, a pequena 
dimensão do mercado interno e o arrefecimento  da expansão da 
fronteira agropecuária e mineral. 
Para Willers (2006, p.68) o desenvolvimento regional 
consiste, principalmente, na implantação simultânea de uma série de 
projetos que acelerem as pressões e os mecanismos de indução. 
Pode-se constatar a necessidade de uma atenção aos 
aspectos estratégicos do processo de desenvolvimento regional, a 
procura de mecanismos que possam despertar o espírito empreendedor 
da região, definir o potencial da região, busca de recursos e 
principalmente a união de interesses públicos e privados em busca de 
soluções. A união dos envolvidos no desenvolvimento regional é ponto 
fundamental para o crescimento, conforme diz Willers (2006, p.68). 
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De qualquer forma, as regiões atrasadas só alcançarão o 
desenvolvimento econômico a partir do momento que os 
empreendedores decidirem buscar por ele. 
Sendo assim, não adianta apenas determinação, mas sim 
uma visão real do que é necessário fazer para que o desenvolvimento 
aconteça, sendo que esta visão só ocorre à medida que o processo de 
desenvolvimento acontece. 
A região começando a definir uma seqüência de eventos, 
procurando encontrar uma estrutura de atuação, propor metas e 
encontrar uma identificação da especificidade da realidade regional. 
Segundo Wittman (2004, p.21) as empresas que possuem 
algum vínculo relacional, procuram alternativas competitivas para se 
desenvolverem e, em contrapartida, permitem à região manter uma 
diversidade de relações sociais, baseada na complementaridade, 
interdependência e cooperação e define que as políticas 
desenvolvimentistas regionais residem: 
[....] no fato de regiões perceberem a necessidade de 
implementar ações conjuntas em contraponto a estratégias 
isoladas e compartimentadas, pois a competitividade passa 
pela união e interconectividade dos atores presentes. As 
empresas e regiões devem ater-se aos novos desafios 
propostos, que exigem, sobretudo, alicerçar-se em modelos 
estruturados de aglomerados, passando para arranjos 
produtivos e posteriormente para sistemas locais de produção 
e inovação que permitem, através de formalização de acordos 
e parcerias entre empresas, organizações e instituições, a 
aumentar a competitividade e inserirem-se em ambientes 
concorrenciais globais (WITTMAN 2001, p.31). 
 
A figura 1, na página seguinte define uma seqüência de 
ações a serem desenvolvidas para determinar o desenvolvimento das 
regiões, de acordo com Willers (2006, p.66): 
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FONTE: Willers (2006, p.66) 
 
MUDANÇAS ESTRUTURAIS
NA ECONOMIA LOCAL E 
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INDUSTRIALIZAÇÃO 
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ECONOMICO 
SEQÜÊNCIA DE
 
EVENTOS 
 
FIGURA 1 – SEQÜÊNCIA DE AÇÕES PARA O PROCESSO DO 
 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO AO LONGO DO TEMPO 
 
A mudança estrutural pode ser considerada a essência do 
desenvolvimento econômico regional. Já o crescimento econômico 
regional é o resultado das transformações que essas mudanças 
introduzem. Pode-se assim dizer que, o desenvolvimento econômico 
deve ser visto a partir de mudanças estruturais nas economias 
regionais que estão se industrializando. 
O estímulo ao crescimento industrial e tecnológico de uma 
região é considerado como um reflexo do processo de desenvolvimento 
econômico e deve estar definida sobre uma estratégia voltada para 
especificidade da realidade regional. Necessita de uma busca 
constante em definir qual é a estratégia de mudança que possa 
estimular a expansão industrial ou tecnológica de uma região. 
A procura em localizar combinações ótimas de recursos e 
de fatores de produção, a busca dos parceiros ideais, investidores 
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dispostos a correr os riscos inerentes ao processo de desenvolvimento 
são fundamentais para o sucesso do desenvolvimento regional. É 
essencial que se dê atenção aos aspectos dinâmicos e estratégicos do 
processo de desenvolvimento, além dos riscos. É necessário buscar 
mecanismos para suportar as pressões, estar sempre atraindo novos 
parceiros e projetos e despertar o maior número de empreendedores da 
região, e que esses projetos não fiquem apenas no início. 
Os parceiros (atores) necessitam acompanhar também o 
após, para estar sempre fundamentando o trabalho desenvolvido e 
rever os resultados propostos e sua aplicabilidade, e sempre tomar 
medidas para a melhora do mesmo. 
Conforme Hoffmann; Gregolin e Faria (2006), a atual 
tendência de abordagem do tema regional, em nível governamental, é a 
de uma política de articulação de parcerias com os estados. 
A abrangência do regional está sendo identificada como 
de âmbito estadual e é bom frisar que alguns estados vêm se 
destacando por ampliar seus investimentos em CT&I e aprimorando sua 
organização institucional. A abordagem macro-regional, em todo caso, 
é fundamental, entre outras coisas, pelo seguinte: concentração da 
base nacional de C,T&I no Sudeste do País; tendência à concentração 
dos novos setores nas regiões centrais, dificultando a inserção das 
regiões periféricas no novo padrão de desenvolvimento; a ainda 
incipiente base institucional e a falta de capacidade decisória 
(autonomia) de gestão tecnológica nas regiões periféricas, inerente à 
própria base produtiva que apresentam; base produtiva limitada e 
pequena inserção nos mercados globalizados das empresas situadas 
em regiões periféricas, cuja realidade produtiva apresenta uma maior 
participação das pequenas e micro empresas, de base familiar, do que 
a observada nas regiões hegemônicas; desnível de educação formal do 
operariado, mesmo quando comparado com o perfil, também baixo, do 
operariado nacional; nível de renda e perfil de distribuição, 
excludentes, o que traz dificuldades de demanda para uma maior 
modernização das empresas locais. 
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Segundo Hoffmann; Gregolin e Faria (2006), o 
enquadramento que se deve dar ao problema, segue por duas vias: (a) 
a do reconhecimento de que a questão regional é parte da estratégia 
nacional, na medida em que as assimetrias em termos de 
desenvolvimento econômico e social representam gargalos que 
dificultam, em muito um projeto de crescimento da nação como um 
todo, com fortes rebatimentos, inclusive, nas regiões mais 
desenvolvidas e (b) a construção ou consolidação de Sistemas 
Regionais de Inovação e a formação de redes cooperativas 
internacionais, nacionais e regionais, visando criar as condições 
necessárias à apropriação do progresso técnico em diferentes pontos 
do território nacional, de acordo com um projeto amplo e articulado, 
que utilize as estratégias de desenvolvimento local para reforçar 
aquelas de integração nacional e inclusão e vice-versa. 
Segundo Sicsú e Bolaño (2007 p.27) a questão regional 
no Brasil, tem sido marcada pela existência de duas perspectivas 
gerais, uma apontando para o risco da fragmentação econômica do 
território, decorrente das tendências atuais de reestruturação do 
capitalismo - produção flexível, abertura comercial, desregulamentação 
dos fluxos financeiros internacionais, perda de poder dos Estados 
nacionais em favor do que se conhece por desenvolvimento de base 
local - e outra que enfatiza justamente o caráter local do 
desenvolvimento econômico, dando alta relevância ao fato de que, na 
nova situação, a competitividade das empresas assumiu uma 
acentuada dimensão espacial em que a aglomeração em distritos cria 
externalidades positivas, reduzindo custos e estimulando a inovação. 
Se o crescimento não se irradia a partir do centro, do 
modo como o fazia no período anterior, busca-se um novo padrão de 
desenvolvimento que articula e dá coerência global ao que ocorre no 
nível local ou regional. 
Considerando-se, então, a questão regional na nova 
estrutura que se delineia, torna-se evidente a necessidade de reforço 
de certo tipo de ação do Estado visando garantir a inserção competitiva 
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do país na sociedade da informação que se constrói em nível mundial. 
Assim, conceitos fundamentais para o re-equacionamento 
da questão regional, como os de pólos, redes ou clusters, devem ser 
associados àqueles ligados ao desenvolvimento das tecnologias da 
informação e da comunicação para se construir estratégias nacionais, 
que procurem dar maior capacidade competitiva para as economias 
locais, visando o desenvolvimento mais harmônico possível do 
território. Como condição para o aproveitamento mais extensivo das 
possibilidades que o novo modo de regulação abre, em função da 
importância que assumem as externalidades positivas como fator de 
progresso. 
Conforme Hoffmann; Gregolin e Faria (2006), a 
importância estratégica dos arranjos produtivos locais para o 
desenvolvimento regional e para o aumento da competitividade 
nacional, ocorre a necessidade de um avanço no amadurecimento das 
relações entre os elos de uma cadeia produtiva inteira e no processo 
decisório que se mostra cada vez mais complexo. Nesse contexto, 
surgem os desafios a serem enfrentados, principalmente pelos gestores 
públicos e privados, empreendedores e cidadãos em geral, na 
identificação e entendimento das oportunidades e ameaças que afetam 
os negócios das organizações regionais. A busca por informações cada 
vez mais confiáveis e no tempo certo sobre mercado, competências e 
tecnologias que contribuam para a competitividade, das organizações 
pertencentes ao arranjo, em escala global, faz emergir a prática de 
inteligência competitiva, voltada para o apoio ao processo de tomada 
de decisão. 
Nos países centrais, os incentivos ao desenvolvimento 
regional têm como um de seus pilares o aprendizado, condição 
essencial para a inovação, lastreado no estabelecimento de uma infra-
estrutura técnico-científica e na formação de mão de obra condizentes. 
Essa articulação direta entre o projeto de desenvolvimento e o 
segmento de C&T para a resolução da problemática regional é crucial, 
na medida em que o domínio do conhecimento "cria uma assimetria 
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entre os agentes econômicos. As informações de domínio público só 
podem ser utilizadas por quem já possui o conhecimento necessário 
para utiliza-Ias, e este não necessariamente é obtido com facilidade". 
A articulação entre política de desenvolvimento e política 
de Ciência e Tecnologia passa necessariamente pelas estruturas 
regionais que possam dar sustentação a um movimento de 
modernização, alicerçado na capacidade de aprendizagem, inovação e 
assimilação de tecnologia. A articulação de cadeias do conhecimento 
particulares com as atividades produtivas, em cada espaço concreto, 
pode ajudar as empresas a se tornarem aptas à inovação, consolidando 
ou induzindo o surgimento de novas cadeias, propiciando o 
desenvolvimento local a partir de sua constelação de fatores e da 
criação de vantagens comparativas. 
O avanço tecnológico implica em novas formas de inter-
relacionamentos entre o meio externo e as empresas, bem 
como de novas formas de concorrência e de organização dos 
recursos produtivos levando ao surgimento dos arranjos 
produtivos locais. O foco fundamental das empresas esteve 
restrito à busca da eficiência nos procedimentos e processos 
das atividades de rotina. Mas, com a evolução das técnicas 
gerenciais motivadas por requisitos cada vez mais exigentes 
da sociedade, estas alteraram o seu foco, inserindo uma nova 
variável: a informação analisada para a tomada de decisão 
(HOFFMANN; GREGOLIN E FARIA, 2006, p.35). 
2.6.1 Evolução do Desenvolvimento Econômico Regional no Brasil 
Segundo Galvão; Vasconcelos (1999), o desenvolvimento 
regional no Brasil está definido por: o isolamento regional, 
representados pelos antigos complexos exportadores (café, açúcar, 
algodão) e perdurou até o início do século XX; a articulação comercial 
que coincidiu com a primeira etapa da industrialização brasileira e 
durou até 1960; a integração produtiva, que se estendeu até 1980. No 
período de 1950 até o final de 1970, o desenvolvimento foi fortemente 
comandado pelo Estado, que adotou modelos de desenvolvimento 
regionalizados, com intervenção direta na produção e intensa 
concessão de subsídios, provocando um elevado crescimento do PIB 
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nas regiões Sul e Sudeste do país e, em conseqüência, gerando um 
aumento do déficit público. 
A partir de 1980 ao início de 1990, a economia brasileira 
foi marcada por crises fiscais e financeiras, afetando as poupanças 
públicas e reduzindo a sua capacidade de investimento, limitando a sua 
intervenção no processo de crescimento e desenvolvimento econômico 
do país. Em decorrência dessas crises o governo não conseguiu definir 
uma política industrial e regional, ocorrendo queda no crescimento. 
Esta situação determinou o surgimento de duas frentes no processo de 
desenvolvimento econômico brasileiro, a primeira constituiu-se na 
fragmentação econômica do território nacional, e a segunda, no 
surgimento de alguns núcleos, descentralizados até então da economia 
nacional (GALVÃO, VASCONCELOS, 1999). 
A abertura do mercado nacional para o capital estrangeiro 
estimulou e aproximou a indústria nacional aos novos padrões técnicos 
de produção e de gestão organizacional. Essa abertura foi um elemento 
importante para definir sobre a situação de alguns segmentos 
ineficientes em termos competitivos, alterando algumas escalas locais 
de produção para uma escala estadual/nacional. 
Outro fator fundamental na evolução do desenvolvimento 
regional brasileiro ocorreu em decorrência da estabilidade monetária 
estabelecida pelo Plano Real (1994). Em sua política econômica tinha 
como característica principal a racionalidade dos cálculos econômicos, 
possibilitando aos empresários efetuarem planejamentos de médio e 
longo prazo e ao estímulo de novos investidores de médios e pequenos 
portes investirem em sua região. 
Pode-se também agregar ao Plano Real a entrada de 
novos investidores estrangeiros, que definiram uma nova dinamização 
econômica para o país. Os investimentos foram direcionados a 
dinâmicas empreendedoras locais, direcionando o foco de ações 
políticas e públicas para um desenvolvimento econômico mais 
localizado. 
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  2.7 DESENVOLVIMENTO LOCAL 
De acordo com Senhoras (2007), o processo da 
globalização não resolveu os problemas sociais e econômicos do 
mundo contemporâneo, ao contrário, tem contribuído para aumentar 
ainda mais as diferenças entre os países desenvolvidos e aqueles em 
desenvolvimento, levando, muitas vezes, ao crescimento da pobreza e 
da exclusão social. 
Por outro lado, ele é responsável por um processo de 
desenvolvimento local de instituições, trazendo consigo novas 
perspectivas de adequação das políticas públicas nacionais às 
peculiaridades regionais/locais e dos espaços urbanos e rurais, em sua 
dimensão física, econômica, social e cultural. O termo desenvolvimento 
local indica um conjunto de práticas e perspectivas que permitem 
evidenciar questões relacionadas com os sentidos atribuídos à noção 
de crescimento econômico e dos seus atores e espaços de gestão 
social. Assim, o desenvolvimento é conseqüência da democracia e da 
organização social que se instituem pela presença e pelo 
fortalecimento do capital social. O desenvolvimento local pressupõe um 
conjunto de pré-condições que possam impulsionar o seu crescimento, 
procurando sempre conciliar o crescimento com o desenvolvimento, 
com vistas à manutenção da identidade local. 
O desenvolvimento econômico local é um “processo 
endógeno de mudança que emerge em função do dinamismo econômico 
e da melhoria da qualidade de vida da população em pequenas 
unidades territoriais e agrupamentos humanos” e, para que se efetive 
em eficientes estratégias de desenvolvimento econômico, precisa 
incitar as potencialidades locais e contribuir para elevar as 
oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da comunidade 
local (WILLERS apud BUARQUE, 2002, p.25). 
Com a mudança que ocorre na política nacional, na qual o 
sistema Estado-nação está se deteriorando, surge um referencial 
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importante, que é o espaço local (cidades ou regiões). Tais ambientes 
surgem como uma nova alternativa privilegiada na disputa de mercados 
globais, de maneira quase que independente ao estado nacional, 
podendo elaborar novas e flexíveis iniciativas políticas e institucionais, 
que possam ir de encontro aos interesses do capitalismo. 
À medida que ocorrem, em escala mundial, inovações e 
alterações nos campos tecnológicos, econômicos, políticos e culturais, 
o processo de globalização e localização estreitam seus 
relacionamentos, gerando fatores favoráveis para o desenvolvimento 
regional/local. Esta situação estabelece uma ligação com a 
transnacionalização do capitalismo, definindo uma importância 
fundamental para as regiões e cidades. Aqueles que conseguiram 
acompanhar essa mudança com criatividade, com visão de crescimento 
local, procuraram definir estratégias concretas, focar as necessidades 
fundamentais da região e uma integração entre todos os agentes 
(atores) públicos e privados, saíram na vanguarda do desenvolvimento 
local. 
A criatividade, fruto da interlocução interna à 
comunidade, instrumentaliza o desenvolvimento de projetos adequados 
às condições sócio-culturais locais (KASHIMOTO 2002, p.41). 
Implícita no conceito de desenvolvimento local está 
obviamente uma questão de escala territorial. O entendimento da 
escala local, como aquela que permite a eficácia das ações e um 
melhor acompanhamento dos resultados, está associado ao fracasso de 
um modelo de desenvolvimento pautado na industrialização a qualquer 
custo, no consumo de massa, em altíssimos custos ambientais e 
sociais, viabilizado por ampla disponibilidade de capitais (MARTINS, 
2002, p.54). 
Segundo Kashimoto (2002, p.41), estudos técnico-
científicos e projetos de longa duração somam-se ao saber empírico 
local e tornam efetivo e producente o conhecimento sobre o lugar. A 
afirmação da identidade cultural é imprescindível ao fortalecimento da 
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comunidade em seu ambiente, possibilitando-lhe a escolha das 
melhores soluções e, conseqüentemente, a condução do processo de 
desenvolvimento local. 
Finquelievich define a responsabilidade dos governantes 
no desenvolvimento local: 
Los gobiernos municipales y locales son actores 
fundamentales en esta nueva geografía mixta (virtual y 
territorial), por varias cuestiones En primer lugar, por uma 
cuestión estratégica y geopolítica: en tanto los Estados-nación 
se ven inmersos en redes variables de poderes y 
contrapoderes globalizadas frente a las cuales pierden 
soberanía y autonomía, delegando cada vez más 
responsabilidades en los niveles inferiores de gobierno, 
descentralizando tareas y funciones para descomprimir los 
crecientes niveles de demandas y garantizar la gobernabilidad 
de los sistemas políticos, los gobiernos locales asumen cada 
vez más funciones y autonomía (esto último no siempre se dá, 
dependiendo de la capacidad de obtención de recursos 
propios que estos tengan) (FINQUELIEVICH, 2001, p.23). 
 
Segundo Casarotto Filho (2001, p.20) um sistema 
econômico local pode ser definido como “um sistema microrregional 
competitivo que se relaciona de forma aberta com o mundo e com forte 
concentração dos interesses sociais...”. 
Avaliar um projeto executado na direção do 
desenvolvimento local exige a formulação de alguns eixos de 
interrogação, que levam em conta as relações entre poder e gestão 
estratégica de empreendimentos, ações de atores sociais, instituições, 
governo de ações, competitividade, cooperação e processos 
especializados. 
A figura 2, ns página seguinte apresenta uma equação 
simplificada para demonstrar o desenvolvimento local e a importância 
de um conjunto de fatores que quando se completam, definem como 
resultado a qualidade de vida. 
 
 
 




[image: alt] 
 
59
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 FONTE: Casarotto Filho (2001, p.21). 
FIGURA 2 – EQUAÇÃO SIMPLIFICADA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL E 
CONJUNTO DE FATORES QUE DEFINEM O RESULTADO DE 
QUALIDADE DE VIDA 
 
Conforme França et al (2002, p.5), o desenvolvimento 
local é tema controverso sobre o qual não há consenso entre os 
especialistas, no Brasil e no exterior. Para alguns autores, experiências 
de desenvolvimento local possuem dinâmicas próprias e são mais que 
reflexos da reorganização internacional do capital, para outros, são 
expressões de um novo arranjo industrial “pós-fordista”. 
De acordo com França et al (2002, p.7), nesse contexto 
de pouca autonomia, as vozes de resistência não distinguiam entre 
“local” e “municipal”. As lutas no plano nacional visavam a 
municipalizar as políticas públicas. No âmbito local, as experiências 
inovadoras concentravam-se em descentralizar a gestão e em buscar 
formas de democratizar o desenvolvimento econômico. Nem por isso 
deixou-se de experimentar no âmbito da economia, instância recortada 
pela preocupação com a geração, distribuição e acumulação de renda e 
riqueza. 
A saída imediata encontrada pelas administrações 
públicas locais foi oferecer isenção fiscal, o que intensificou a “guerra 
fiscal” entre municípios. Isso, por sua vez, teve conseqüências 
calamitosas sobre a própria administração pública, que se viu privada 
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de recursos para executar políticas públicas compensatórias e não 
conseguiu gerar empregos suficientes para a população local. 
A crise nacional recaiu sobre os municípios, que 
conseguiram, no máximo, implementar algumas políticas 
compensatórias, mas continuaram sem ter competência para decidir 
sobre as políticas monetária e salarial, por exemplo. Além das 
primeiras tentativas para conter a crise do desemprego, por meio da 
isenção fiscal, muitos municípios, mais criativos, instituíram os Bancos 
do Povo, para financiar pequenos empreendimentos a taxas de juros 
menos extorsivas que as praticadas pelo mercado bancário; 
fomentaram cooperativas; instituíram cursos de formação de 
qualificação profissionais; estabeleceram parcerias com outros países, 
para projetos técnicos e mesmo para conquistar mercados por meio do 
comércio justo e solidário (FRANÇA, 2002, p.10). 
Para que o desenvolvimento local possa dar os resultados 
necessários para o crescimento da região e da cidade, é necessária a 
junção de instituições interessadas, a definição de planos de ação e a 
criação de fórum de desenvolvimento. 
Para Casarotto Filho (2001, p.127) um plano de ação 
deve conter um diagnóstico (baseado na vocação), definição de 
estratégias para a região, projetos decorrentes das estratégias e ações 
diversas, além da organização (responsáveis e participantes de cada 
projeto), recursos e prazos. 
Na Figura 3 da página seguinte, o autor apresenta uma 
proposta para promover o desenvolvimento local em uma região. 
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FONTE: Casarotto Filho (2001, p.127) 
 
FIGURA 3 – ESQUEMA PARA O PLANO DE AÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 
 
Para obter êxito no processo de desenvolvimento local é 
necessário, definir uma política de metas de atuação, que são: 
reuniões com pequeno grupo representativo de lideranças locais; 
criação de um comitê provisório coordenado por uma instituição de 
âmbito regional, e estabelecimento de calendário; Conhecimento, pelo 
comitê provisório, da realidade estadual (visitas a outros fóruns); 
definição do conselho executivo do fórum regional a ser constituído, 
para que o desenvolvimento local tenha êxito, é necessário a definição 
de estruturas, a busca da eficiência e a eficácia do crescimento local, 
definindo um aumento da competitividade de uma cadeia produtiva que 
esteja adequada às condições locais (CASAROTTO FILHO, 2001). 
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Cada localidade deve encontrar um espaço de 
competitividade que seja predominante na potencialidade e nas 
condições da região/local. Sendo assim, a possibilidade de 
desenvolvimento econômico local ter êxito é fundamentada na 
importância da utilização de uma estrutura bem definida em pilares de 
sustentabilidade, conforme ilustra a figura 4. 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 FONTE: Adaptado de Casarotto Filho (2001) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 FONTE: Willers (2006, p. 75), apud Buarque (2002) 
FIGURA 4 – ESTRUTURA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL 
 FUNDAMENTADA EM PILARES DE SUSTENTABILIDADE 
 
Casarotto Filho (2001, p.127-128) define a metodologia 
utilizada no Fórum Catarinense de Desenvolvimento como importante 
passo para o desenvolvimento local: 
1) Reuniões com pequeno grupo representativo de 
lideranças locais; 
2) Criação de um comitê provisório coordenado por uma 
instituição de âmbito regional, e estabelecimento de calendário; 
3) Conhecimento, pelo comitê provisório, da realidade 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
LOCAL – contribui para a formação de 
capital social local, formando espaços 
institucionais de negociação e de
 
gestão. 
 
AGREGAÇÃO DE VALOR NA CADEIA 
PRODUTIVA – articula e aumenta a 
competitividade das atividades 
econômicas com vantagens locais
. 
REESTRUTURAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DO SETOR 
PÚBLICO LOCAL - descentralizam as 
decisões e elevam a eficiência e 
eficácia da gestão pública local
. 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO LOCAL 
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estadual (visitas a outros fóruns); 
4) Deve compreender um número de 8 a 13 instituições; 
5) Definição de estrutura técnica. Essa estrutura deverá 
elaborar um calendário de ações iniciais necessárias à concepção do 
planejamento estratégico regional e à formalização do fórum regional; 
6)  Workshop de planejamento envolvendo todas as 
entidades representativas da região; 
7) Conclusão do planejamento estratégico com definição 
de programas, gestores dos projetos e calendário de implementação 
dos mesmos; 
8) Criação formal do fórum regional, em seminário, com 
eleição do conselho geral, executivo, regimento e estatuto; 
9) Formalização do pacto social (acordo entre as 
organizações públicas e privadas da região) e pacto territorial (acordo 
entre os municípios da região) e 
10) Processo de criação da agência de desenvolvimento. 
Para Willers (2006, p.92) o desenvolvimento econômico 
local implica em organização da base, na qual as estruturas sociais e 
culturais locais são as que determinam as estratégias de 
desenvolvimento econômico, uma vez que competem a esta mesma 
estrutura social a execução e operacionalização desta estratégia. 
Segundo Martineli (2004, p.61) o desenvolvimento 
econômico local é a construção de um ambiente produtivo inovador, no 
qual se desenvolvem e se institucionalizam formas de cooperação e 
integração das cadeias produtivas e das redes econômicas e sociais, 
de tal modo que ele amplie e crie condições para um desenvolvimento 
humano sustentável. 
Pode-se assim definir que para o bom resultado de uma 
política de desenvolvimento local, é necessário a união de forças entre 
os responsáveis locais e regionais. 
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Há mais de uma década, o Brasil vive uma rica 
experiência de redesenho do seu sistema federativo. O sentido da 
mudança - pelo menos em relação ao discurso político - aponta para a 
descentralização, bem como para o fortalecimento da capacidade 
decisória das instâncias subnacionais de governo. Para os críticos do 
sistema anterior, a descentralização implicaria a transferência de 
competências e atribuições de outras esferas estatais para os 
municípios, com concomitante descentralização na gestão dos 
recursos, conferindo-lhes maior autonomia nas decisões e nos gastos 
públicos (SENHORAS, 2003). 
Com a descentralização, o processo de municipalização 
adquiriu expressão a partir da Constituição de 1988, evidenciando-se, a 
priori,  pela reforma na política fiscal, com a instituição do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), e pela transferência, para os 
municípios, de políticas que tradicionalmente eram coordenadas e/ou 
executadas pelos governos estadual e federal por meio de fundos de 
saúde e educação. 
O desenvolvimento local baseia-se na execução de 
políticas de fortalecimento e qualificação das estruturas internas de um 
território, visando à consolidação de um desenvolvimento 
genuinamente local e criando condições sociais, políticas e econômicas 
para a geração e atração de novas atividades produtivas e 
fortalecimento dos laços orgânicos de solidariedade local. 
Na esfera do desenvolvimento, a inclusão social somente 
é sustentável quando a promoção da localidade se faz pelo 
alargamento de vetores de transmissão de capital social por meio da 
democracia local junto à dimensão econômica que interagem de forma 
complementar e dinâmica, retroalimentando a dimensão da 
sustentabilidade a cada instante. 
A inclusão social se forma pelo adensamento dos vetores 
de promoção do capital social em dois sentidos complementares; 
primeiro com o entrelaçamento à aliança estratégica de atores na 
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promoção de uma nova lógica político-democrática de coletivização da 
questão social e busca de direitos de reconstrução da cidadania, 
simultaneamente com a construção de redes dinâmicas de promoção de 
aumento de competitividade local, via endógena e exógena com 
impactos na geração de trabalho e renda. 
O adensamento do capital social local trata-se da 
estratégia fundamental para a inclusão social auto-sustentada ou auto 
determinada, pois, ao ser potencializado, engrena, com maior 
propulsão, os vetores bidirecionais do desenvolvimento, via social e via 
econômica. 
O primeiro vetor do capital social é vetor que circunscreve 
a presença e a qualidade das relações sociais para o 
desencadeamento do processo de desenvolvimento por meio das 
relações sociais institucionalizadas na forma de normas ou de redes 
sociais. Essas relações sociais são institucionalizadas porque 
representam acúmulos de práticas sociais culturalmente incorporadas 
na história das relações de grupos, comunidades ou classes sociais 
(CASTILHOS, 2001). 
O segundo vetor do capital social, como capital, é ser 
produtivo por gerar um fluxo de rendimentos aos indivíduos e 
sociedades que o possuem (COLEMAN, 1990). 
É importante salientar que as ações econômicas dos 
agentes são inseridas numa rede de relações sociais, portanto os 
nexos específicos entre os agentes dessas redes permitem que 
relacionamentos cooperativos sejam semeados e que as boas, ou más, 
reputações fluam conforme o nível de capital social. 
O governo federal procurou sempre estratégias para o 
desenvolvimento econômico brasileiro, porém muitas dessas não 
conseguiram superar as crises econômicas e dos vários planos 
econômicos. Em 1990, optando pela regionalização, o governo 
procurou definir uma estratégia regionalizada com planos de ações 
diretos por regiões, dos quais pode-se destacar dois programas 
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federais institucionalizados, que foram criados para dar apoio ao 
desenvolvimento econômico local, conforme o quadro 1. 
Programa 
A

no de 
Implantação 
Objetivos 
DLIS – Desenvolvimento 
Local Integrado e Sustentável 
(Projeto do Programa 
Comunidade Ativa (atrelado 
ao Comunidade Solidária) 
 
 1997 
Combater a pobreza e 
promover o desenvolvimento 
em espaços mais deprimidos 
do país através de parcerias 
com os governos estaduais e 
municipais e o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 
(SEBRAE), estimulando o 
empreendedorismo local para 
gerar emprego e renda. 
CONSAD’s – Consórcios 
Intermunicipais de Segurança 
A

limentar e Desenvolvimento 
Local 
 
 2003 
Firmar parcerias 
institucionalizadas entre 
poder público e a sociedade 
civil organizada, com 
objetivos voltados ao fomento, 
apoio logístico e de 
canalização de recursos para 
iniciativas localizadas, 
criando condições que 
incentivem o 
empreendedorismo local, 
gerando emprego e renda. 
 FONTE: Willers (2006, p.100), apud Mendonça e Ortega (2005) 
QUADRO 1 – PROGRAMAS FEDERAIS DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL. 
  2.8
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
O crescimento promove dinamismo econômico e 
considerável progresso social, e a orientação qualitativa do 
desenvolvimento pode ocorrer o aumento das vulnerabilidades 
locais/regionais, os desequilíbrios e as diferenças, que no futuro 
poderão gerar tensões e rupturas no equilíbrio social, rompendo a 
sustentabilidade do processo de desenvolvimento. 
De acordo com Casarroto Filho (2001, p.113) a adesão 
social, sua manutenção e a internalização do conceito de 
sustentabilidade representam um dos maiores desafios de um processo 
estruturado e participativo de desenvolvimento social. 
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É, portanto, necessárias as mudanças nas atitudes de 
comportamentos, a definição de uma nova mentalidade e a definição de 
diversos modos de pensar e agir. 
A sustentabilidade é o percurso do crescimento 
econômico integrado por mecanismos de redistribuição de riqueza, 
além de reformas sociais e políticas de grande impacto. 
Segundo Christian Silva (2005, p.19) no decorrer de um 
sistema econômico, social e ambiental, a transformação da sociedade 
permite avaliar que o desenvolvimento sustentável pode ser observado 
como meio, quando se caracteriza como um processo de mutuação; e 
ou como fim do processo de reprodução do sistema, quando se define 
esse desenvolvimento como uso dos recursos. 
Casarroto Filho (2001, p.114), define algumas 
características estratégicas de desenvolvimento, que são: 
1 – garantia de sustentabilidade do desenvolvimento: 
compreensão conjunta do processo em todas as suas dimensões 
fundamentais: econômica, social, política e ambiental; 
2 – visão de longo prazo: análise e planejamento 
operativo com ampla visão temporal e capacidade de análise e 
identificação das prioridades imediatas e futuras e 
3 – descentralização e participação social: revisão do 
papel institucional da administração e da representatividade social e os 
necessários mecanismos que garantam a adesão social. Relevância do 
papel do poder instituído como catalisador e viabilizador das iniciativas 
sociais, sejam estas privadas ou comunitárias, além do planejamento 
participativo do esforço de implementação. 
No processo de desenvolvimento, os desequilíbrios 
sociais não inerentes, devem-se, portanto, estabelecer os mecanismos 
de correção que possam reorientar esse processo aos passos da 
sustentabilidade. 
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  2.9 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
A participação brasileira no processo de globalização, 
para que possa ser de forma não secundária ou não-submissa, 
depende de investimentos de tecnologia, de geração de inovação e de 
introdução eficiente de novos processos produtivos. Cassiolato e 
Lastres (2000) afirmam que os avanços das tecnologias de informação 
e comunicações têm levado as empresas a centrar suas estratégias no 
desenvolvimento de capacidade inovativa. Esta é essencial até para 
permitir a elas a participação nos fluxos de informação e 
conhecimentos (como os diversos arranjos cooperativos) que marcam o 
presente estágio do capitalismo mundial. 
Para Freeman (1995), sistemas de inovação são 
estruturas organizacionais e institucionais de suporte às mudanças 
tecnológicas, que tendem a ser predominantemente  de caráter 
nacional. Desta forma, nações diferem entre si segundo seus sistemas 
específicos de inovação. Estes sistemas não se restringiriam aos 
sistemas nacionais de pesquisa, referindo-se a um conjunto bem mais 
amplo de atributos, que envolve arranjos sociais formais e informais, 
estruturas e instituições públicas e privadas, regras e convenções que 
repercutem decisivamente na competitividade da economia nacional. 
Resultam, portanto, de uma capacidade de produção e acumulação de 
conhecimento que se desenvolve no longo prazo e sem a qual não se 
alcança a competitividade internacional. 
Freeman e outros autores da chamada corrente 
evolucionista, ao discutirem os sistemas nacionais de inovação, 
ressaltam ainda as características históricas, culturais e econômicas de 
cada país, que se refletem na organização interna das firmas e dos 
mercados produtor e consumidor, no papel do setor público e do setor 
financeiro. 
Sistemas nacionais de inovação devem ser entendidos 
como produtos da história, resultantes da trajetória percorrida por cada 
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país, o que explica a diversidade dos sistemas de inovação. Assim, 
entende-se que a inovação, que proporciona um desenvolvimento 
regional/local, não se restringe ao âmbito tecnológico, mas deve 
acrescer a este: 
a) a criação de um clima social, onde é perceptível certa 
mobilização em favor do desenvolvimento local e uma permeabilidade a 
incorporação de novidades capazes de romper com inércias herdadas, 
ineficazes ou injustas; 
b) a existência de redes locais de cooperação, formais ou 
informais que tornam possível a realização de projetos comuns e que 
em determinados casos podem impulsionar diferentes formas de 
inovação; 
c) a presença de instituições públicas, locais e regionais, 
que adotam uma atitude protagonista em apoio à inovação e o 
desenvolvimento territorial mediante a geração de iniciativas próprias, 
a negociação de acordos com outras instâncias públicas e privadas, ao 
mesmo tempo que asseguram uma eficiente participação da sociedade 
civil nos processos de informação e decisão e 
d) um esforço quanto a melhorias na formação de 
recursos humanos, podendo incluir desde o ensino em seus diversos 
níveis a qualificação e reciclagem de empresários e trabalhadores, até 
uma adaptação adequada de oferta formativa as demandas do saber 
fazer local (Méndez, 2002). 
Com efeito, a proposta conceitual de sistema 
regional/local de inovação parece oferecer vantagens, em certas 
circunstâncias, para a compreensão do processo de inovação, dadas as 
diferenças encontradas entre os países e entre as próprias regiões. 
Entretanto, para que produzam resultados que permitam a 
absorção de economias externas, tanto no nível individual quanto no 
sistêmico, é necessário ocorrer ações de forma coordenada, permitindo 
amplas possibilidades de cooperação entre os agentes, e por sua vez 
devem compartilhar a percepção de que a cooperação é mais 
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vantajosa, sem que isso implique eliminar a competição. Desta forma, 
torna-se central a questão de como constituir estruturas, mecanismos e 
práticas (e quais são elas) que favoreçam tais comportamentos e 
resultem numa efetiva coordenação entre as decisões organizacionais 
autônomas. 
Para desenvolver o processo de inovação é necessário 
buscar conhecimentos e ter a capacidade de armazená-los, entendê-los 
e usá-los de forma que possam  produzir impactos econômicos 
abrangentes. 
De acordo com Reis (2004) inovação tecnológica deve ser 
produzida pelos agentes econômicos (empresas) e que será inovação 
quando disponibilizada e aceita pela sociedade. 
Segundo Tigre (2006) a inovação tecnológica é 
fundamental para determinar a competitividade e definir, assim, um 
aumento na produtividade contribuindo diretamente para o 
desenvolvimento econômico de cidades, regiões e países. 
Os municípios, quando elaboram suas políticas de 
desenvolvimento, procuram definir melhorias na qualidade de vida de 
seus munícipes e também em condições de trabalho, essa política é 
fundamentada na busca de grandes empresas. E muitos municípios 
constataram a necessidade de empresas tecnológicas, e estão 
articulando pólos tecnológicos, para atrair empresas e investimentos. 
Segundo Farah Junior (2001, p.18) pólo tecnológico, é 
definido como o local em que estão reunidas empresas intensivas em 
conhecimento ou com base em tecnologia comum, tendo como fonte do 
desenvolvimento deste saber as universidades e outros centros de 
tecnologia e de pesquisa. Uma de suas características é que, 
normalmente, também representam um tipo de agrupamento maduro. 
Do ponto de vista empresarial, as empresas que mais se 
destacam e que possuem maior rentabilidade, são aquelas que 
investem mais em inovações, pois podem definir novos nichos de 
mercado, conseguindo, por um período de tempo, serem as primeiras e 
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usufruírem dessas vantagens econômicas e financeiras. Elas definem 
em seus orçamentos altos índices de investimentos em seus P&D 
(Pesquisa e Desenvolvimento). 
A Tabela 3 demonstra os gastos setoriais com P&D 
comparando o Brasil e os Países da OCDE. 
TABELA 3 – GASTOS SETORIAIS COM P&D COMO % DA RECEITA 
 LÍQUIDA 
Setores Brasil Países da OCDE 
A

limentos e bebidas 
Produtos têxteis  
Madeira  
Celulose e papel 
Refino de Petróleo 
Químico  
Farmacêutico 
Borracha e plástico 
Minerais não metálicos 
Siderurgia 
Metais não ferrosos 
Produtos de Metal 
Máquinas e 
equipamentos 
Informática  
Materiais elétricos 
Eletrônico e 
comunicações 
Veículos automotores 
Aeronaves 
Móveis 
0,2 
0,3 
0,2 
0,4 
0,9 
0,7 
0,9 
0,4 
0,3 
0,4 
0,3 
0,4 
 
1,2 
1,3 
1,8 
 
1,7 
1,0 
8,0 
0,3 
0,3 
0,4 
0,2 
0,3 
0,5 
2,0 
10,0 
1,0 
0,6 
0,7 
0,7 
0,5 
 
2,0 
4,3 
2,2 
 
7,6 
2,2 
8,0 
0,5 
FONTE: IBGE, Pesquisa Industrial Anual, dados de 2003. 
 
No Brasil, os investimentos em P&D são inferiores à 
média da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico). 
De acordo com Tigre (2006, p.93), as empresas 
inovadoras geralmente recorrem a uma combinação de diferentes 
fontes de tecnologia, informação e conhecimento tanto de origem 
interna, quanto externa. 
Fontes internas de inovação envolvem tanto as atividades 
explicitamente voltadas para o desenvolvimento de produtos e 
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processos, quanto à obtenção de melhorias incrementais por meio de 
programas de qualidade, treinamento de recursos humanos e 
aprendizado organizacional. 
Fontes externas, por sua vez, envolvem a aquisição de 
informações codificadas, como por exemplo: livros e revistas técnicas, 
manuais, software, vídeos e outros; consultorias especializadas; 
obtenção de licenças de fabricação de produtos e tecnologias 
embutidas em máquinas e equipamentos. 
O quadro 2 sumariza as principais fontes de tecnologia 
utilizadas pelas empresas. 
Fontes de Tecnologia  Exemplos 
Desenvolvimento tecnológico 
próprio  
P&D, engenharia reversa e 
experimentação. 
Contratos de transferência de 
tecnologia 
Licenças e patentes, contratos 
com universidades e centros de 
pesquisas. 
Tecnologia incorporada  Máquinas, equipamentos e 
software Embutidos. 
Conhecimento codificado  Livros, manuais, revistas 
técnicas, internet, feiras e 
exposições, software aplicativo, 
cursos e programas 
educacionais. 
Conhecimento Tácito  Consultoria, contratação de RH 
experiente, informações de 
clientes, estágios e treinamento 
prático. 
Aprendizado cumulativo  Processo de aprender fazendo, 
usando, interagindo, 
devidamente documentado e 
difundido na empresa.  
 
 FONTE: Tigre (2006, p.93). 
QUADRO 2 – FONTES DE TECNOLOGIA MAIS UTILIZADAS PELAS 
 EMPRESAS 
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2.9.1 Mudança e Inovação Tecnológica 
O progresso tecnológico ocorre essencialmente por 
sucessivos melhoramentos de cada tecnologia e pelo surgimento de 
novas, mais eficientes e promissoras, que substituem aquelas já 
exauridas e sem possibilidades de progresso (VALERIANO, 1998). 
A mudança tecnológica afeta a um ou a vários setores da 
economia e, em determinadas ocasiões, toda ela, como foi o caso da 
introdução de computadores em praticamente todas as esferas 
econômicas e sociais do país. Esta mudança não é um processo 
estável em escala universal. Ela transcorre em ritmos muito diferentes, 
embora cada vez mais acelerados, mostrando momentos de rupturas 
revolucionárias repentinas, que produzem transformações profundas 
nos conhecimentos e habilidades necessárias na força de trabalho, nos 
requisitos da base material produtiva e sua organização, assim como 
nos hábitos de consumo. 
Valeriano (1998) descreve a inovação tecnológica como 
sendo um processo pelo qual uma idéia ou invenção é transmitida para 
a economia. Para o autor, a inovação percorre o trajeto que vai desde a 
idéia, fazendo uso de tecnologias existentes ou buscadas para tanto, 
até criar o novo produto, processo ou serviço e colocá-lo em 
disponibilidade para o consumo ou uso. A inovação é um processo 
dinâmico, no qual todos os envolvidos em seu desenvolvimento – 
pesquisadores, engenheiros, produtores, entre outros – aprendem, 
continuamente, com as experiências cotidianas e, conseqüentemente, 
introduzem modificações em produtos e processos. Os usuários da 
nova tecnologia interagem como agente inovador, na medida em que 
apresentam queixas e sugestões. 
É muito importante a realização de estudos de mercado e 
de viabilidade técnica e econômica durante todo o processo inovativo, 
desde o surgimento da idéia, até a decisão sobre o possível 
investimento. Visando identificar, com maior precisão, possibilidades 
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ou limitantes de sucesso e de amenizar os riscos, aumentando as 
probabilidades de êxito desse processo. Neste mesmo sentido, são 
necessários, com antecipação suficiente, os estudos de impacto social 
e ambiental. 
A inovação e o conhecimento devem ser reconhecidos 
como elementos centrais da dinâmica e do crescimento de nações, 
regiões, setores, organizações e instituições; A inovação é um 
processo de aprendizado constante, o qual é socialmente determinado 
e influenciado fortemente por formatos institucionais e organizacionais 
específicos. 
Existe um diferencial entre as inovações de países, 
regiões, setores, organizações, e outros, em detrimento ao contexto 
social, econômico, político e institucional específico. 
Conforme relatório recente da União Européia, duas 
tendências principais relativas às novas especificidades do processo 
inovativo observadas na última década, podem ser destacadas. 
Inicialmente observa-se uma significativa aceleração da mudança 
tecnológica nas últimas décadas. O tempo necessário para se lançar 
novos produtos tem se reduzido, o ciclo de vida dos produtos está 
também menor, o tempo entre a produção do conhecimento até a 
comercialização é mais curto. O rápido desenvolvimento e uso amplo 
das tecnologias de informação e comunicações, certamente, têm se 
tornado um papel fundamental nesta mudança. 
A utilização da cooperação, entre as empresas e o 
crescimento das redes, tem sido o ponto fundamental do processo 
inovativo. Novos produtos desenvolvem-se através da integração de 
diferentes tecnologias e de diferentes disciplinas científicas. 
As inovações, além de não seguir a um padrão linear, 
contínuo e regular, possuem um considerável grau de incerteza, posto 
que as soluções dos problemas existam e as conseqüências das 
resoluções são desconhecidas a priori. Revelam também, um caráter 
cumulativo, considerando que a capacidade de uma empresa em 
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realizar mudanças e avanços, dentro de um padrão estabelecido, é 
altamente influenciada pelas características das tecnologias que estão 
sendo utilizadas e pela experiência acumulada. 
Segundo Reis (2004, p.42) o conceito de inovação 
tecnológica formulado por Schumpeter contempla cinco casos: 
 -  Introdução de um novo bem, que os consumidores não 
conheçam, ou de uma qualidade nova do bem; 
-  Introdução de um novo método de produção, ainda não 
testado no meio industrial em questão, que tenha sido baseado em uma 
nova descoberta científica e que possa constituir-se em um novo modo 
de manusear comercialmente um bem; 
 -  Abertura de um novo mercado, em que o ramo da 
indústria em questão não tenha penetrado, seja ele preexistente, ou 
não; 
-  Conquista de uma nova fonte de fornecimento já 
existente, ou a ser criada e 
 -  Levar a cabo uma nova organização, uma indústria, tal 
como criar ou romper uma posição de monopólio. 
O processo de inovação representa a utilização de 
conhecimentos científicos, técnicos e procedimentos diversos para a 
definição de um produto, sua comercialização ou utilização de novos 
produtos e/ou processos de produção. 
2.9.2 Tipologia da Inovação Tecnológica 
Basicamente, conforme descreve Tigre (2006, p.71), as 
mudanças tecnológicas são usualmente diferenciadas por seu grau de 
inovação e pela extensão das mudanças em relação ao que havia 
antes. E podem ser classificadas no quadro 3, na página seguinte. 
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Tipo de mudança  Características 
Incremental   Melhoramento e modificações 
cotidianas. 
Radical  Saltos descontínuos na tecnologia 
de produtos e processos. 
Novo sistema tecnológico  Mudanças abrangentes que afetam 
mais de um setor e dão origem a 
novas atividades econômicas. 
Novo paradigma 
tecnoeconômico 
Mudança que afeta toda a economia 
envolvendo mudanças técnicas e 
organizacionais, alternando produto 
e processo, criando novas 
indústrias e estabelecendo 
trajetórias de inovações por várias 
décadas. 
 FONTE: Tigre (2006, p.74) 
 
QUADRO 3 – TIPOLOGIA DAS MUDANÇAS DAS INOVAÇÕES 
 TECNOLÓGICAS 
  2.10 ATIVOS TECNOLÓGICOS 
Segundo Ruiz et.al. (2001. p.143) a expressão "ativos de 
inovação tecnológica" refere-se a todos os recursos disponíveis de 
P&D, inclusive os capazes de proporcionar incentivos, articulações, 
parcerias, âncoras, entre outros elementos favoráveis ou 
potencialmente indutores do desenvolvimento tecnológico em nível 
local / regional. 
A Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do 
Paraná (SETI) classifica como ativos de inovação tecnológica os 
seguintes elementos: Centros de formação de recursos humanos de 
alto nível, Prestadores de serviços tecnológicos, Recursos para o 
desenvolvimento de projetos, Capital de risco para investimento, Infra-
estrutura para empresas de base tecnológica, Articulação de lideranças 
empresariais, acadêmicas, comunitárias e políticas, Empresas âncoras, 
pequenas e médias empresas de base tecnológica, Incentivos locais, 
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regionais e federais, mobilização da comunidade, alianças estratégicas 
nacionais e internacionais, parcerias tecnológicas locais para empresas 
não locais e Cultura empreendedora. 
Segundo Sendin (2005) os ativos tecnológicos são as 
estruturas físicas que oferecem as condições suficientes, para a 
implantação das inovações tecnológicas e industriais. Estas incluiriam 
a capacidade para inovar, uma cultura empresarial que encoraja a 
cooperação, a qualidade dos processos de gestão, um nível mínimo de 
capacidade em P&D, a disponibilidade de serviços empresariais e 
estruturas institucionais que promovam a cooperação entre os setores 
público e privado e entre as próprias empresas, de forma a maximizar o 
impacto das políticas de desenvolvimento regional. 
Os principais ativos de inovação tecnológica são centros 
de formação de recursos humanos, articulações empresariais, 
associações, centros de pesquisa, prestadores de serviços 
tecnológicos, condomínios de empresas, incubadoras e outros 
instrumentos de transferência de tecnologia. O quadro 4 mostra os 
ativos de inovação tecnológica da região de Londrina, classificados por 
tipo: 
Tipo de Ativo  Identificação 
Centros de 
pesquisa/Prestadores de 
serviços tecnológicos 
IAPAR. Embrapa, UEL, CEFET/UTFPR 
- Londrina, UNOPAR. 
Centros de Formação de 
recursos Humanos 
UEL, UNOPAR, CEFET/UTFPR -
Londrina, UNIFIL, IPOLON/FUNTEL, 
entre outros. 
Instrumentos de 
Transferência de 
Tecnologia 
INTUEL, INCIL, NIT, ITEDES. 
Prestadores de serviços 
tecnológicos e recursos 
para o desenvolvimento 
de projetos 
SOFTEX, Gênesis/GeNorP. 
Articulação empresarial 
A

DETEC, FAPEAGRO, ACIL, CODEL, 
SEBRAE. 
FONTE: Adaptado de Ruiz et al (2001, p. 144) 
QUADRO 4 – ATIVOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA REGIÃO DE 
LONDRINA CLASSIFICADA POR TIPOS. 
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Desses ativos, os de maior expressão foram implantados 
em geral por ações governamentais, em atendimento ao anseio da 
população e às demandas da comunidade científica da região, 
concentradas principalmente em Londrina. 
Cabe ressaltar que, as experiências de desenvolvimento 
locais bem estruturadas têm como característica central o fato de se 
apoiarem quase sempre em parcerias. Portanto, não se trata apenas de 
iniciativas pontuais, mas de organizações plurais que se articulam para 
dinamizar uma região, envolvendo diversos atores. As parcerias que  
permitem que modalidades distintas de iniciativas isoladas se tornem 
coerentes e complementares, em vez de fragmentadas e dispersas. 
Na realidade, os municípios constituem os blocos com os 
quais se constrói o país. Ainda que as instâncias superiores de gestão 
sejam importantes, criando grandes infra-estruturas, assegurando 
equilíbrio macro-econômico e desenvolvendo políticas tecnológicas, 
todo esse empenho deve se materializar em territórios bem geridos, 
sendo apropriado de forma inteligente, democrática e participativa 
pelos atores locais. 
A união desses atores, no intuito de definir o 
desenvolvimento local de Londrina, resultou o plano estratégico de 
desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina, que 
estabeleceu ações. 
  2.11 POLÍTICAS DE C&T NO BRASIL 
Segundo Sicsu e Bolaño (2007, p.28), a história atual da 
Ciência e Tecnologia do Brasil veio a partir da na criação da SBPC – 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, no ano de 1948, 
desenvolvendo a pressão por uma política sistemática de C&T, sendo 
que a ciência era considerada como um fator respeitável para a 
concretização do setor produtivo, e é esta idéia que orientou a criação 
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do CNPq - em 1950 e da Capes em 1951, ambos marcos da 
institucionalização da política científica no Brasil. 
A primeira fase da política explícita e de âmbito nacional, 
foi a partir da década de 1970, na qual os esforços se concentraram na 
formação de recursos humanos e em pesquisa básica e aplicada, 
utilizando-se de mecanismos de fomento e reestruturação das 
universidades públicas e institutos de pesquisa. Não existiam diretrizes 
claras para a vinculação do desenvolvimento científico ao 
desenvolvimento sócio-economico, ocorrendo então, uma falta de 
preocupação efetiva com as diferenças regionais da base técnico-
científica instalada. Nesse período, notam-se os primeiros esforços de 
uma regionalização da organização institucional de C&T. 
Segundo Sicsú e Bolaño (p. 30, 2007), bases políticas 
federais tomou diretrizes no que se refere a ciência e tecnologia, onde 
a partir de duas grandes diretrizes condicionaram a direção da ação e 
política regional: atuando no estímulo do desenvolvimento de uma 
política, em âmbito estadual e local, na linha da descentralização 
política, em que os estados, como unidades federativas, serão a base 
regional; outra de incentivo a uma maior participação do setor privado, 
expressando a incorporação da vertente da inovação tecnológica a ser 
fortemente considerada e objeto de esforços conjugados para a sua 
dinamização. 
Com a estabilização do Plano Real, o governo FHC acaba 
retomando esforços para a coordenação e integração das atividades de 
C&T (1996/1999), objetivando a capacitação científica e tecnológica 
como fatores primordiais para a viabilização de um projeto de 
desenvolvimento sustentável, na busca de conjugar as atividades de 
C&T com outras políticas regionais e setoriais. 
Observa-se que nas últimas décadas, houve um constante 
debate institucional a respeito da questão regional e seu tratamento no 
segmento de C&T. Apesar de que, os programas concebidos e as ações 
propostas usualmente sofrem descontinuidade, não permitindo atingir 
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metas a longo prazo. 
[...] Há também que se considerar a intensa mobilização social 
promovida pela realização, pelo MCT, da Conferência 
Nacional de CT&I, em Brasília, em setembro de 2001, 
originando o Livro Branco da Ciência e Tecnologia no Brasil, 
uma proposta estratégica de rumos para os próximos dez 
anos, sendo a descentralização e a regionalização da P&D um 
dos seus objetivos primordiais: "... o quarto grande objetivo da 
Política Nacional de CT&I é promover a integração de  
todas as regiões brasileiras... fortalecendo-se suas   
oportunidades e possibilidades de usufruir os   
resultados alcançados (...), consolidar um Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia integrado e diferenciado que valorize 
as potencialidades de cada região (...), contribuindo para 
trazer todas as regiões a patamares de desenvolvimento que 
reduzam as disparidades, dotando-as com infra-estrutura 
científica e tecnológica apropriada para dar suporte ao seu 
desenvolvimento socioeconômico e produtivo." (SIESÚ; 
BOLAÑO, 2007, p. 32 apud Livro Branco Ciência Tecnologia e 
Inovação, Ministério da Ciência e Tecnologia, Brasília, junho 
2002, p. 35). 
 
As principais tecnologias são: informática, 
telecomunicações, biotecnologia, novos materiais, mecânica de 
precisão, entre outros sendo que são elas que definem a tendência do 
processo de inserção dos diferentes subespaços num ambiente cada 
vez mais competitivo. Não apenas por representarem a base dos 
segmentos que mais têm crescido nos últimos tempos, mas também por 
definirem a lógica de modernização dos diferentes setores da 
economia. 
As regiões que não tiverem acesso a estas tecnologias, 
ou que tiverem um custo adicional para introduzi-las, apresentarão, 
claramente uma desvantagem competitiva. O problema para o qual se 
chama a atenção aqui é de que os novos setores estão se consolidando 
de forma concentrada no país seja no que tange ao setor produtivo, ou 
ao setor produtor de conhecimento. E, nesse caso, o problema pode 
ser de magnitude maior, em largo prazo, pois se perde a capacidade de 
negociação e de acompanhamento das tendências globais, além de 
dificultar em demasia a atração e fixação efetiva de um setor produtivo 
dinâmico nos novos setores, o que se reflete nos indicadores de 
desempenho tecnológico. 
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3. LONDRINA E SUAS FASES DE DESENVOLVIMENTO 
No capítulo anterior foi demonstrado que o avanço da 
globalização vem retirando grande parte do caráter nacional que 
distingue as economias de diferentes países. Diante de mercados mais 
abertos ao comércio internacional, a dimensão regional e local passou 
a atrair maior atenção de empresários, pesquisadores e governos, que 
se reúnem para centrar suas estratégias no desenvolvimento da 
capacidade de estímulos à inovação e à competitividade. Neste 
capítulo, pretende-se demonstrar o perfil histórico, econômico e urbano 
do município de Londrina, ponto fulcral deste estudo. 
  3.1 HISTÓRIA 
Londrina ou “Londres” surgiu como forma de homenagear 
os primeiros colonizadores ingleses da região, e foi sugerida pelo Dr. 
João Domingues Sampaio, um dos primeiros diretores da Companhia de 
Terras Norte do Paraná, que aqui chegara ao final de 1920. Londrina 
se localiza ao norte do Paraná e foi fundada em 3 de dezembro 1934, é 
considerada uma região de terra roxa e muito fértil. A cidade tem uma 
história de desenvolvimento e é a terceira cidade do sul do Brasil em 
importância econômica e em população, com 447.065 habitantes (IBGE, 
2000) e abrangência sócio-econômica de cerca de 2,5 milhões de 
pessoas. Seu desenvolvimento se deve, em primeiro lugar, à sua 
localização privilegiada e à proximidade com São Paulo. Atualmente, 
exerce grande influência no sul do país, sendo o principal ponto de 
referência do norte do Paraná. É dotada de um complexo econômico 
bastante diverso e dinâmico, pelo qual exerce as funções de pólo 
regional. 
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A Companhia de Terras Norte do Paraná (CNTP), 
colonizadora da região, enviou um de seus funcionários, o Sr. George 
Craig Smith, que chegando à cidade construiu os primeiros dois 
ranchos e posteriormente vieram as caravanas, com o 
comprometimento de construir outros ranchos, um hotel, para abrigar 
novos colonos e um escritório, destinado a demarcar lotes e a vendê-
los. As construções eram feitas com troncos de palmito. 
Antunes et. al., (2002, p.10), descreve o relato de George 
Craigh Smith contando como foi a viagem: 
Bem cedo, no dia 21 de agosto de 1929, tratamos de 
atravessar o majestoso Rio Tibagi. Como não havia ponte nem 
balsa, todos os animais atravessaram a nado. Um por um. 
Enquanto nós íamos remando numa canoa feita de tronco de 
árvore, outro segurava o burro pelo cabresto e guiava-o até a 
outra margem, de onde iniciamos a dura caminhada até o local 
denominado Patrimônio Três Bocas. Era nesse local que se 
iniciavam as terras da Companhia de Terras Norte do Paraná. 
Foi uma viagem feita com muito sacrifício, em marcha lenta, 
caminhando por um picadão, barrento e cheio de tocos e 
buracos. 
Havia palmitos em abundância e nós aproveitamos para matar 
a fome que era muita. Os troncos serviram para construir os 
ranchos e fazer camas. As folhas eram utilizadas para cobrir 
os ranchos, as camas e alimentar os animais. A primeira noite 
foi um suplício, devido aos mosquitos, tanto que fomos 
obrigados a fazer uma fogueira dentro de casa-rancho para 
afastar os insetos com a fumaça (ANTUNES et. al, 2002, 
p.10). 
 
A CTNP estruturou a cidade com a finalidade de colonizar 
a região norte do Paraná, onde foi elaborado um projeto de 
desenvolvimento diferenciado para diversas cidades como: Apucarana, 
Arapongas, Mandaguari, Maringá. 
Londrina em seu projeto inicial possuía uma estimativa de 
comportar 20.000 habitantes, mas devido à produção cafeeira, muito 
rica na região, ocorreu uma grande atração de capitais de outros 
estados para a região, servindo de base econômica até meados de 
1970, fazendo com que ocorresse um crescimento grandioso, tanto 
economicamente como socialmente. 
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Segundo ARIAS NETO (1993), a ferrovia foi um marco 
importante no desenvolvimento da região considerada condição 
essencial para o transporte de mercadorias, abrindo novas frentes de 
trabalho e atraindo trabalhadores que vinham em busca de terras e 
empregos. 
Na cidade de Londrina, a riqueza era proporcionada pelo 
campo, mais precisamente pela cultura do café. O campo era 
a grande expressão do progresso e da possibilidade de 
transformação da região em obra prima pelos colonizadores. O 
campo triunfou sobre a cidade no que diz respeito à idéia de 
prosperidade – uma idéia discreta (NETO, 1993 p. 32). 
 
Na área educacional Londrina se destaca pela sua 
qualidade. A Universidade Estadual de Londrina foi considerada pelo 
MEC (Ministério da Educação e Cultura) como a 3ª melhor Universidade 
do Sul do País. A cidade recebe ainda, migrantes das outras regiões do 
estado e também de outros estados que a vêem como cidade próspera, 
e acreditam em uma vida melhor, ou seja, na possibilidade de encontrar 
emprego, saúde, estudo, enfim, melhores condições de vida. Neste 
contexto, o município de Londrina localiza-se numa das regiões de 
maior dinamismo econômico do estado. No qual assume papel 
fundamental na organização do espaço regional, e no desempenho de 
funções de centro metropolitano, inclusive com ações extra- regionais 
em seus serviços de educação e saúde. 
Hoje, o município de Londrina é formado por oito distritos 
rurais: Warta, Lerroville, Guaravera, Paiquerê, Maravilha, Irerê, Espírito 
Santo e São Luiz. 
Entendem-se como componentes da região metropolitana 
de Londrina os municípios de Apucarana, Arapongas, Rolândia, Cambé, 
Londrina, Ibiporã, Jataizinho e Cornélio Procópio. Esta classificação, 
diversa da do IBGE (mesorregião norte do Paraná; Norte Novo de 
Londrina; e da SEAB-PR: Núcleo de Londrina) (MENDES et al. 1993, 
p.12), foi adotada, não apenas pela proximidade geográfica, mas 
também por esse conjunto propiciar uma combinação de ativos 
tecnológicos. 
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TABELA 4 - PERFIL MUNICIPAL DE LONDRINA 
 
Informação  Fonte 
Período/
Ano 
Dados Estatísticos
Número de Eleitores  TSE  2006  332.086 Pessoas 
População Censitária –
Total 
IBGE 2000 447.065 Habitantes 
População Estimada –
Total 
IBGE 
2005 488.287 Habitantes 
População 
Economicamente Ativa 
IBGE 2000 231.145 Pessoas 
População Ocupada  IBGE 2000 200.869 Pessoas 
Número de Domicílios –
Total 
IBGE  2000  149.593 
Número de 
Estabelecimentos – RAIS 
TEM  2004  13.254 
Número de Empregos –
RAIS 
TEM  2004  119.341 
Receitas Municipais  Prefeitura  2004  441.703.507,96 
Despesas Municipais  Prefeitura  2004  432.744.186,31 
Densidade Demográfica  IPARDES  2005  294,75 Hab/ km
2
 
Índice de Gini  PNUD  2000  0,580 
Grau de Urbanização  IBGE  2000  96,94 % 
 FONTE:  IPARDES (2006) 
  3.2 SETORES ECONÔMICOS 
Inicialmente, o norte do Paraná teve a sua economia 
baseada no extrativismo vegetal e na agricultura. Grande parte dos 
recursos obtidos com essas atividades foi direcionada à aquisição de 
bens em São Paulo, restando poucos investimentos na própria região. 
No período entre 1930 e 1970, Londrina destacou-se 
como um dos municípios mais dinâmicos do país, com altas taxas de 
crescimento econômico, fundamentada no binômio pequena 
propriedade e cafeicultura, que gerou uma sólida e numerosa classe 
média rural, e na região, crescimento acelerado e grandes 
investimentos. 
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Nos anos 1960 e 1970, surgiram algumas indústrias de 
pequeno porte, principalmente de alimentos, têxteis e vestuário, em 
sua maioria artesanais e de origem familiar. A indústria de alimentos 
nasceu e se desenvolveu utilizando matérias-primas agrícolas 
(principalmente grãos) produzidas na região. Surgiram nesta época 
empresas como a Companhia Cacique de Café Solúvel e a fábrica de 
macarrão Selmi. Nesse período, a atividade de mecânica começou a 
despontar como prestadora de serviços para as indústrias de setores 
emergentes. Na década de 1970, esse modelo sofreu uma brusca 
desestruturação, com a erradicação da cafeicultura, motivada por 
fatores econômicos, político-institucionais e climáticos. Esta mudança 
gerou impactos sociais, econômicos e ambientais (erosão de solo, 
assoreamento de rios). 
Nas últimas décadas, desenvolveu-se o comércio da 
produção agrícola, com a presença de empresas esmagadoras de grãos 
e extratoras de óleos vegetais de grande porte. Estas escoavam os 
principais gêneros agrícolas, produzidos na região, praticamente in 
natura  para outras localidades do país e do exterior. A falta de 
processamento e de agregação de valor aos produtos e a concentração 
da riqueza, nas mãos de poucos, são tidas como as principais causas 
de retardo do desenvolvimento da região. 
Outro fator apontado na literatura como inibidor da 
implantação de indústrias de porte na região, mas que, por outro lado, 
impulsionou o comércio, foi o contínuo fluxo de bens industrializados 
oriundos de São Paulo, que eram trazidos como frete de retorno dos 
veículos transportadores de produtos agrícolas, principalmente café, 
para o Porto de Santos (RUIZ, 2001). 
No final da década de 1970 e nos anos de 1980, Londrina 
experimenta uma rápida expansão urbana, devido ao êxodo rural 
provocado pelo declínio das atividades agrícolas ligadas ao café. Afluiu 
para a cidade grande contingente de migrantes da região cafeeira 
paranaense. Isto impulsionou o comércio e os serviços, que 
continuaram a crescer na década de 1990, culminando em um terceiro 
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setor bastante expressivo. 
De 1980 a 2000, a cidade consolidou-se como um Centro 
Regional de Serviços, especialmente nas áreas de Educação, Saúde, 
Comércio e Cultura, excelente qualidade de vida e infra-estrutura de 
transportes, telecomunicações e logística. A partir de 2000, os ativos 
de inovação tecnológica reuniram-se para a elaboração de um plano 
estratégico de desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina, 
com o intuito de encontrar alternativas ao desenvolvimento local. 
A Região Metropolitana de Londrina (RML) foi instituída 
pela Lei Complementar número 81, de 17 de junho de 1998 – alterada 
pelas leis número 86, de 7 de julho de 2000, e número 91, de 5 de 
junho de 2002. A primeira criada no interior do Brasil e inserida no 
orçamento do estado, por meio de rubrica específica, fortalece sua 
atuação político-econômica, conferindo-lhe condição de obter recursos 
estaduais e federais. Tais recursos ajudarão na integração regional, 
sem comprometer os orçamentos dos municípios e possibilitando a 
Londrina traçar rumos para o crescimento social econômico e 
industrial, potencializar e capitanear o desenvolvimento regional, 
estruturado e sustentável. 
  3.3
 DESENVOLVIMENTO URBANO 
Os cuidados com o desenvolvimento de Londrina, por 
meio de ações dos setores público e privado, demonstram o esforço em 
realizar as uniões necessárias e efetivas para proporcionar este 
desenvolvimento, acima de qualquer posição política ou de privilégios 
deste ou daquele setor. 
A política de incentivo para atração de novos 
investimentos nos diferentes ramos da atividade econômica contempla, 
entre outras coisas, o benefício tributário relativo ao IPTU, a doação de 
áreas de terra, o fornecimento de infra-estrutura,  a existência de 
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distrito industrial e os programas de geração de trabalho e renda. Por 
isso, o cenário analisado, no que se refere ao mercado de trabalho e às 
oportunidades crescentes de qualificação, sinaliza para a tendência de 
crescimento contínuo do município. 
Um dado importante que caracteriza a preocupação com o 
desenvolvimento socioeconômico da cidade, é a constante evolução do 
seu índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Entre 1975 
e 2000, por exemplo, houve um crescimento expressivo, superando 
inclusive o índice nacional, segundo o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD). 
Por intermédio da avaliação dos indicadores que medem o 
nível de desenvolvimento humano no país e nos municípios, concluiu-
se que Londrina se destaca por apresentar valores considerados de 
elevado desenvolvimento humano, segundo três principais categorias 
estabelecidas pelo PNUD. 
Sendo a seguinte: 
 
 
0,0 < IDH < 0,5 – Baixo Desenvolvimento Humano. 
0,5 < IDH < 0,8 – Médio Desenvolvimento Humano. 
0,8 < IDH < 1,0 – Alto Desenvolvimento Humano. 
 
A tabela 5, na página seguinte mostra os índices de 
desenvolvimento humano de Londrina, nos períodos de 1991 e 2000. 
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TABELA 5 – ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO DE LONDRINA 
(IDH) ANOS DE 1991 E 2000 
 
TIPOS 
1991 2000 
Í

ndice de Desenvolvimento Humano 
(IDH-M) 
0,765 0,824 
IDHM – Longevidade 
0,725 0,773 
IDHM – Educação 
0,831 0,910 
IDHM – Renda 
0,740 0,789 
IDHM - Esperança de Vida ao Nascer 
(anos) 
68,48 71,37 
IDHM – Taxa de Alfabetização (%) 
88,87 92,93 
IDHM – Taxa Bruta de Freqüência 
Escolar (%) 
71,58 87,28 
IDHM – Renda per Capita (R$ 1,00) 
329,18 439,35 
 FONTE: IPEA (2006). 
 
A tabela 6 mostra os índices de desenvolvimento humano 
de Londrina em comparação com o Paraná e o Brasil. 
TABELA 6 - CÁLCULO DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) 
NO BRASIL, PARANÁ E LONDRINA, 
 
COMPONENTES  BRASIL PARANÁ  LONDRINA 
Esperança de vida ao nascer  67,7  74,7  71,37 
Taxa de alfabetização  85,2  76,73  92,93 
Taxa combinada de matrícula  80,0  61,48  87,30 
PIB real per capita (R$)  8.694  9.891  8.617 
Í

ndice de desenvolvimento 
humano 
0,757  0,847  0,824 
 FONTE: Relatório de Desenvolvimento Humano 2002 e IPEA e Perfil do 
 Município de Londrina – Secretária do Planejamento – 2003. 
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4. DESENVOLVIMENTO  TECNOLÓGICO DO MUNICÍPIO DE 
LONDRINA 
No capítulo anterior demonstrou-se a história da cidade 
de Londrina e o desenvolvimento decorrente da produção cafeeira, o 
progresso econômico e social ocorreu em decorrência da fertilidade da 
terra “roxa” e do empenho ao trabalho de seus habitantes. A partir dos 
anos 1970, tal cenário foi se modificando, tendo a comunidade local à 
necessidade de criar bases para um futuro mais alicerçado na 
criatividade humana e no conhecimento. Neste capítulo, pretende-se 
demonstrar que a cidade de Londrina tem agentes do setor de ciência, 
tecnologia & inovação, públicos e privados, e existem também várias 
instituições de ensino superior e institutos de pesquisa, que em 
conjunto articularam ações com o setor produtivo, procurando 
transformar conhecimento em inovação, aumentando assim a 
competitividade regional nos mercados nacionais e internacionais. 
  4.1 NECESSIDADE DE NOVOS RUMOS PARA A ECONOMIA  
Com a crise do café, houve a necessidade de procurar 
novos rumos para poder definir a situação econômica do município. Em 
decorrência dos problemas que surgiram pós-crise, o poder público 
junto com outras instituições da cidade, procurou alternativas para 
recuperar a economia do município e região. 
A partir da década de 1990, várias organizações e 
atividades surgiram na cidade, que foram protagonistas no processo de 
desenvolvimento tecnológico, destacando-se entre elas: a ADETEC; o 
núcleo SOFTEX dedicado à promoção da exportação de software, a 
INCIL (Incubadora Industrial de Londrina) que apoiava as iniciativas 
empresariais de base tecnológica, a Fapeagro (Fundação de Apoio à 
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Pesquisa e ao Desenvolvimento do Agronegócio), a CODEL e a 
INTUEL. 
Todo esse acervo de ativos tecnológicos - considerando a 
estruturas físicas e humanas - está sendo colocado à disposição das 
empresas locais e regionais, procurando definir entre suas 
participações, de acordo com suas capacidades de atuação. Além dis-
so, informações sobre as condições de atratividade da região estão 
também sendo disseminadas no país e no exterior, com o objetivo de 
atrair empreendedores comprometidos com a inovação e com a 
competitividade, e ainda dispostos a agregar maior consistência à 
transformação de Londrina, em uma verdadeira cidade de tecnologia. 
O Poder Público Municipal, por sua vez, criou nos últimos 
anos uma Comissão Permanente de Ciência e Tecnologia na Câmara 
Municipal (Anexo A – Políticas Públicas Municipais de Ciência, 
Tecnologia e Inovações destinadas à promoção do Desenvolvimento 
Sustentável do Município de Londrina), editou também uma Lei 
específica para o setor de C,T&I (Ciência, Tecnologia e Informação) 
(Anexo B) e instalou um Conselho Municipal de C&T (Ciência e 
Tecnologia), com a participação de representantes da cidade. 
  4.2.
  CENTROS  DE  PESQUISA  E  DE  FORMAÇÃO  DE  RECURSOS  
  HUMANOS 
A região conta com dois importantes centros de pesquisa: 
o Instituto Agronômico do Paraná e a Embrapa, e com diversos centros 
de formação de recursos humanos, porém os mais representativos são: 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Norte do 
Paraná (UNOPAR), Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR), Centro Universitário Filadélfia (UNIFIL), Instituto Politécnico 
de Londrina (IPOLAN/FUNTEL). 
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4.2.1 Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR 
O Iapar foi instituído em 1972, com a finalidade básica de 
execução de pesquisas agropecuárias, cuja missão é gerar e difundir 
conhecimentos científicos e tecnológicos para o desenvolvimento 
sustentado da agropecuária paranaense. Tal desenvolvimento se dá 
através de pólos de pesquisas, estações experimentais, campos de 
cooperação com agricultores, cooperativas e unidades demonstrativas. 
Suas pesquisas resultaram em plantas com variedades melhoradas e 
definição de tecnologias adequadas em diversas culturas.   
4.2.2 Empresa Brasileira de Agropecuária (Embrapa) 
A Embrapa foi Instalada em Londrina, em 16 de abril de 
1975, inicialmente nas dependências do IAPAR. A missão da Embrapa 
Soja é gerar e promover conhecimento e tecnologia para o 
desenvolvimento da soja e do girassol, contemplando suas inter-
relações com outras culturas e sua inserção no complexo 
agroindustrial, em benefício da sociedade. O trabalho da Embrapa Soja 
é desenvolvido em parceria com diversos órgãos de pesquisa e do 
agronegócio: instituições de ensino, empresas públicas e privadas de 
assistência técnica, associações de produtores e fundações de amparo 
à pesquisa.   
4.2.3 Universidade Estadual de Londrina – UEL 
Há mais de 40 anos, a cidade investe no ensino de nível 
superior. De acordo com Ruiz et al. (2001, p. 149) a UEL oferece vários 
cursos de graduação, especialização, mestrado e doutorado em áreas 
que dão suporte à efetiva estruturação de um agropólo e/ou parque 
agroindustrial, como Agronomia, Ciência de Alimentos, Medicina 
Veterinária e Zootecnia, que compõem o Centro de Ciências Agrárias. 
O CCA congrega cento e cinco pesquisadores titulados (oitenta e sete 
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doutores e dezoito mestres), organizados em vinte e quatro grupos 
registrados no CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico), que desenvolvem pesquisas relacionadas ao 
agronegócio. 
4.2.4 Universidade Norte do Paraná – UNOPAR 
Segundo Ruiz et al. (2001, p. 151) a UNOPAR atua na 
área do ensino superior em Londrina há 25 anos e em Arapongas, 
desde 1993. Os cursos de graduação da UNOPAR, que se relacionam 
com os setores estudados no Projeto Londrina Tecnópolis são: 
Processamento de Dados, Engenharia de Computação, Engenharia 
Elétrica (Telecomunicações e Eletrônica) e Engenharia de Alimentos. 
Na pós-graduação, existem cursos de Engenharia de Software, Redes 
de Computadores, Administração da Informação e Sistemas de 
Informação. 
4.2.5 Centro Universitário Filadélfia - UNIFIL 
O Instituto Filadélfia, mantenedor da UNIFIL, foi criado 
em 1944 como uma sociedade civil de evangélicos brasileiros. Merecem 
destaque os cursos de Processamento de Dados, Administração 
(ênfase em Informática), Sistemas de Informação e Nutrição, 
relacionados com os setores de Tecnologia da Informação e de 
Alimentos. Abriga perto de três mil e duzentos estudantes e possui 
duzentos e setenta e cinco professores, sendo quarenta e três por 
cento mestres e doutores. 
4.2.6 Instituto Politécnico de Londrina - IPOLON/FUNTEL 
O IPOLON atua há 30 anos no ensino profissionalizante, 
formando técnicos industriais de nível médio. Oferece cento e 
cinqüenta vagas por ano nos cursos de Eletrônica e Eletrotécnica, além 
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de outras cinqüenta em Informática Industrial. O curso de Eletrônica do 
IPOLON é voltado para a área de Telecomunicações e o de 
Eletrotécnica, para automação industrial. O de Informática Industrial, 
mais recente, destina-se a formar técnicos para a manipulação de 
tecnologias de processamento de dados e informações. 
4.2.7 Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR 
A UTFPR é uma autarquia de regime especial, vinculada 
ao Ministério da Educação e tem por finalidade formar e qualificar 
profissionais nos vários níveis e modalidades de ensino para os 
diversos setores da economia. Realiza, ainda, pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços 
em estreita articulação com os setores produtivos e a sociedade, 
fornecendo mecanismos para a educação continuada. A UTFPR 
Londrina ofere o ensino na área da tecnologia, com a chancela de ser a 
primeira instituição federal de educação superior a se instalar na 
cidade. Além disso, é uma nova opção que agrega negócios 
exatamente no setor em que Londrina pretende evoluir, o tecnológico. 
A atual conjuntura econômica e industrial aponta as áreas 
ligadas à tecnologia como a nova vocação de Londrina. Além das 
universidades - que já contribuem para que a cidade seja conhecida e 
reconhecida como "pólo de educação" - a UTFPR qualifica a mão-de-
obra com foco na área de tecnologia para atender à demanda 
crescente. 
  4.3 INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
Os instrumentos de transferência de tecnologia abrangem 
as incubadoras de empresas e outros mecanismos de transferência de 
tecnologia descritos a seguir. 
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4.3.1 Incubadora Internacional de Empresas de Base Tecnológica da 
UEL - INTUEL 
A Incubadora Tecnológica Internacional da Universidade 
Estadual de Londrina é um projeto do Centro SOFTEX Gênesis 
(GeNorP) que, além de abrigar o próprio GeNorP possibilita a 
integração, entre as fases de pré-incubação de empresas e o apoio às 
empresas nacionais e internacionais com produtos ou processos 
inovadores em diferentes áreas do conhecimento: tecnologia da 
informação, software e hardware; tecnologia de precisão; 
instrumentação biomédica; mecatrônica; design; microeletrônica; 
tecnologia de novos materiais; tecnologia farmaco-química e 
biotecnologia. 
No público alvo da incubadora, destacam-se: empresas 
nascentes e/ou pré-incubadas de base tecnológica, nacionais e 
internacionais, em construção; micro e pequenas empresas de base 
tecnológica, nacionais e internacionais, já constituídas, que queiram 
desenvolver produtos, processos ou serviços inovadores; departamento 
e/ou divisão de empresas nacionais e internacionais que queiram 
consolidar parcerias no desenvolvimento de novos produtos e 
processos de elevado cunho tecnológico; escritórios de negócios 
tecnológicos nacionais e estrangeiros; Spin-off de empresas e Projetos 
oriundos do Gênesis/GeNorP. 
4.3.2 Incubadora Industrial de Londrina - INCIL 
A Incubadora Industrial de Londrina (INCIL) foi 
inaugurada em 1994, com a missão de facilitar a geração de novos 
empreendimentos dotados de capacitação empresarial e tecnológica. 
Pelo fato de apoiar empresas nascentes, tanto de base tecnológica 
como dos setores tradicionais, foi considerada uma incubadora mista. 
A INCIL disponibiliza vinte e dois módulos de uso 
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exclusivo, variando de 20m
2
 a 80m
2
, distribuídos de acordo com o 
plano de negócios, além de show-room, sala de treinamentos, sala de 
negócios, sala de estar, depósito comunitário, laboratório, oficina 
eletromecânica, refeitório e restaurante. Oferece, ainda, subsídios 
financeiros às empresas incubadas referentes aos custos comunitários. 
4.3.3 Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT 
O NIT criado em 1987, é vinculado à Coordenadoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação (CPG) da UEL e tem por objetivo promover 
a interação da universidade com o setor produtivo regional, para tratar 
de questões relacionadas à inovação tecnológica, à transferência de 
tecnologia e conhecimento, bem como dar apoio técnico a pequenas e 
micro empresas da região. O NIT atua em mais de 30 áreas do 
conhecimento, entre elas administração, ciências agronômicas, 
ciências veterinárias, eletroeletrônica, química e tecnologia de 
alimentos. 
4.3.4 Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento Econômico e Social - 
ITEDES 
O ITEDES é uma instituição de direito privado, sem fins 
lucrativos, de utilidade pública, com sede na UEL, e formada por mais 
de duzentos pesquisadores, das mais diversas áreas do conhecimento, 
desenvolvendo da pesquisa básica à pesquisa aplicada, do 
planejamento de atividades ao desenvolvimento de projetos. Entre os 
objetivos do ITEDES, destacam-se: Integrar os vários departamentos 
da UEL; Integrar a UEL com outras instituições de ensino superior e 
órgãos de pesquisa; Integrar a UEL com os demais segmentos 
produtivos da sociedade; Incentivar, apoiar e propor programas de 
avaliação de bens e serviços; Fornecer orientações técnicas que 
subsidiem o planejamento de metas gerenciais; Buscar e efetivar 
intercâmbios com outras instituições nacionais e internacionais, 
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visando o desenvolvimento de projetos em conjunto, assim como sua 
implantação e manutenção; Estimular e fornecer métodos e técnicas 
que visem à capacitação e ao aprimoramento de recursos humanos; 
Oferecer serviços de pesquisa, cursos, treinamentos, seminários e 
consultoria aos clientes externos; Promover treinamentos; Promover 
viagens técnicas e de negócios ao exterior para empresários; Participar 
em projetos que visem a melhoria no gerenciamento de empresas e 
Oferecer condições técnicas para incrementar a qualidade e a 
produtividade no ensino, na pesquisa e extensão da UEL. 
O ITEDES possui parcerias com vários órgãos e 
empresas, como SEBRAE, IBQP-PR, projeto Gênesis, Prefeitura 
Municipal de Londrina, SENAI, COPEL, Embrapa, Caixa Econômica 
Federal, dentre outros. 
  4.4  PRESTADORES  DE  SERVIÇOS  TECNOLÓGICOS  E  RECURSOS 
  PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS 
Nesta categoria inserem-se os programas SOFTEX e o 
Gênesis/GeNorP descritos como segue: 
4.4.1 Programa Nacional de Software para Exportação - SOFTEX 
O Programa SOFTEX foi criado em 1992, com a 
participação da iniciativa privada e do governo federal, com a missão 
promover e apoiar a exportação de software brasileiro. Porém, desde 
meados do ano de 1999, o programa redireciona seus esforços para 
melhor apoiar as empresas associadas aos núcleos. Hoje, o objetivo é 
dar prioridade para o fortalecimento da indústria de software, a fim de 
torná-la competitiva primeiramente em nível nacional. 
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4.4.2 Gênesis/GeNorP 
O GeNorP é um dos Centros SOFTEX Gênesis do Brasil, 
ligado à Universidade Estadual de Londrina (UEL), e sua missão é 
fomentar a criação de empreendimentos em software e tecnologia da 
informação, através de soluções inovadoras e customizadas, que 
excedam as expectativas da comunidade, assegurando o crescimento 
econômico e o retorno do capital investido. O GeNorp através de sua 
equipe de coordenação, dá suporte aos empreendedores nas áreas 
administrativa, jurídica, financeira, de qualidade de software e 
marketing, também estende esses serviços à comunidade. 
Presta serviços de Consultoria em projetos empresariais; 
Avaliação da qualidade de produtos, licenciado junto ao CenPRA 
(Centro de Pesquisa Renato Acher, antigo CTI Centro Tecnológico de 
Informátcia) de Campinas; Programas de certificação ISO (International 
Organization for Standardization) 9000; Assessoria de Marketing; 
Assessoria jurídica; Assessoria financeira; Desenvolvimento de novos 
produtos dentro da capacitação dos projetos incentivados; Programas 
de capacitação e Infra-estrutura para instalação de equipamentos 
(micros, impressoras, acesso à Internet) e oportunidade de obtenção de 
apoio financeiro. 
4.5 ARTICULAÇÕES EMPRESARIAIS 
Os ativos de inovação são representados por 
organizações tais como, a Associação de Desenvolvimento Tecnológico 
de Londrina (ADETEC), pela Fundação de Apoio à Pesquisa e ao 
Desenvolvimento do Agronegócio (Fapeagro), pela Associação 
Comercial e Industrial de Londrina (ACIL), Companhia de 
Desenvolvimento de Londrina (CODEL) e pelo SEBRAE. 
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4.5.1 Associação de Desenvolvimento Tecnológico de Londrina - 
ADETEC 
A ADETEC é uma entidade civil sem fins lucrativos, de 
caráter educacional, de pesquisa e fomento, voltada para o 
desenvolvimento tecnológico e regional do norte do Paraná. Sua 
missão é ser um agente de integração para o desenvolvimento 
econômico e social do Norte do Paraná, alicerçado no desenvolvimento 
tecnológico. Seus objetivos são assim definidos nos estatutos da 
entidade: 
I  promoção do desenvolvimento, do aperfeiçoamento e 
do progresso científico-tecnológico dos setores de produção e de 
serviços, em áreas de interesse local e regional, inclusive com a 
criação de pólos tecnológicos; 
II  a prestação de assistência tecnológica e apoio 
logístico, visando ao desenvolvimento tecnológico dos métodos e 
processos de produção, inclusive para fins de formação de incubadoras 
e nucleação de empresas; 
III  a elaboração, coordenação e execução de programas 
e projetos de interesses difusos, em especial nas áreas de preservação 
do meio ambiente, pesquisa científica, informática, eletro-eletrônica, 
metalmecânica e outras afins; 
IV  a articulação de ações necessárias para a implantação 
de cursos em todos os níveis, visando a formação e o desenvolvimento 
de recursos humanos nas diversas áreas de atuação da instituição; 
V  a promoção da integração dos órgãos públicos e das 
entidades privadas visando identificar idéias e desenvolver os projetos, 
os programas e as ações necessárias para executá-los e 
VI  a realização de simpósios, congressos e seminários 
pertinentes aos objetivos da Associação (SENDIN, 2002, p.10). 
A ADETEC trabalha em parceria com as principais 
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instituições do setor produtivo dos setores, público, de pesquisa e 
desenvolvimento em ações estratégicas, de programas, de projetos e 
atividades, visando à consolidação de Londrina como Pólo Tecnológico 
do Norte do Paraná. Sua atuação prioriza o desenvolvimento 
tecnológico das seguintes potencialidades regionais: software, cadeia 
produtiva do agronegócio, telecomunicações, serviços de saúde, 
educação e cultura. A partir desse passos, delineiam-se os contornos 
de um plano que compreende: 
• Consolidar a região de Londrina, até 2010, como um dos 
principais Pólos de Inovação Tecnológica do País, nas áreas 
Agroalimentar, de Tecnologias da Informação e Comunicação, e do 
conhecimento, fértil e atrativo para empreendimentos de base 
tecnológica, que são os que geram mais riqueza e melhores empregos; 
• Incrementar a qualidade de vida social e ambiental da 
população, capacitando-a a participar da Sociedade do Conhecimento e 
melhorando o perfil do emprego e da renda na região e 
• Fortalecer o Sistema Local de Inovação existente em 
Londrina e estruturá-lo em nível regional, no eixo Apucarana - 
Londrina–Cornélio Procópio, contribuindo para que a região adquira 
cultura e indicadores Classe Mundial. 
 
4.5.2 Fundação de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento do 
Agronegócio - FAPEAGRO 
 
A Fapeagro, instituída em 21 de novembro de 1996, é 
uma entidade civil de direito privado, que não reparte lucros, possui 
autonomia administrativa, econômica e financeira, estruturada para 
administrar e apoiar projetos de pesquisa e ações que visem ao 
desenvolvimento sustentável da agropecuária e do agronegócio e à 
preservação do meio ambiente. 
Os programas e projetos agenciados pela Fapeagro são 
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desenvolvidos com parcerias entre instituições oficiais de pesquisa e 
extensão, universidades e iniciativa privada, tanto na área empresarial 
como em organizações não governamentais (ONGs). Destacam-se 
trabalhos de pesquisa, experimentação, consultoria, diagnósticos, 
assessoria, treinamento de pessoal, desenvolvimento, demonstração de 
produtos, além de promoção de congressos, de seminários, de reuniões 
e demais eventos voltados à transferência de tecnologia e 
aperfeiçoamento de recursos humanos ligados ao agronegócio. 
4.5.3 Associação Comercial e Industrial de Londrina - ACIL 
A Associação Comercial e Industrial de Londrina (ACIL) 
trabalha em defesa dos interesses do comércio, da indústria e dos 
empresários na esfera do poder municipal, estadual e nacional. Mantém 
comissões que abordam temas de interesses levantados pela diretoria 
e seus associados, como: IPTU, Feiras Itinerantes, Internacionalização 
do Aeroporto e Flexibilização do Horário do Comércio, entre outras. 
Acompanha as alterações ocorridas nas áreas econômica, tributária, 
fiscal, social e política, defendendo os interesses dos associados. 
Possui uma ação política constante e oferece produtos e serviços aos 
associados, contribuindo para o fortalecimento da classe empresarial e 
para o desenvolvimento econômico social de Londrina e região. Presta 
os serviços de consultorias e assessorias, de comunicação e 
marketing, de assessoria de imprensa e consultoria jurídica.   
4.5.4 Companhia de Desenvolvimento de Londrina – CODEL 
A CODEL foi criada em 1973, e é uma empresa pública 
municipal mantida pela Prefeitura. Sua missão é promover ações para o 
desenvolvimento econômico e social do município. É responsável por 
dezenas de empreendimentos de grande porte, destacando-se 
atualmente a administração dos seis centros industriais de Londrina. 
Atua nas seguintes frentes: Parque Tecnológico; Condomínio 
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Industrial/Controle Ambiental; Cadernos Setoriais; Programa de 
Qualificação e Treinamento; Terminal Turístico de Londrina; Captação 
de Investimentos; Feira da Oportunidade e Emendas Orçamentárias. 
Tem como meta principal trazer para Londrina indústrias que fortaleçam 
a posição de cidade, cuja renda per capita é maior que a média 
nacional. 
 
4.5.5 Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas - 
SEBRAE 
O SEBRAE é uma entidade de direito privado, mas com 
finalidade pública. Trata-se de uma organização que capacita 
empresários e novos empreendedores com a intenção de melhorar as 
condições e de criar um ambiente favorável ao surgimento e 
desenvolvimento das pequenas empresas. 
Esta instituição articula-se em parceria com várias outras 
dos setores públicos e privado e com universidades e ofertantes de 
tecnologia, procurando aglutinar os esforços de todos os que 
influenciam o desenvolvimento sócio-econômico em nível regional. 
4.5.6 Parques Tecnológicos. Pólos Tecnológicos e Tecnópoles 
Conforme Vieira (2005, p. 42), parque tecnológico é um 
complexo industrial de base científico-tecnológica, planejado, de 
caráter formal, concentrado e cooperativo, que agrega empresas cuja 
produção se baseia em pesquisa tecnológica desenvolvida nos centros 
de P&D vinculados ao parque. Também é visto como um 
empreendimento agente da cultura da inovação, da competitividade, do 
aumento da capacitação empresarial fundamentado na transferência de 
conhecimento e tecnologia, com o objetivo de incrementar a produção 
de riqueza. 




 
 
102
4.5.6.1 Parque Tecnológico de Londrina Francisco Sciarra 
O Parque Tecnológico de Londrina Francisco Sciarra é 
miscigenado por instituições federais, estaduais e municipais. No 
âmbito municipal, os órgãos envolvidos são a Prefeitura Municipal de 
Londrina e a CODEL. Os órgãos representantes da sociedade civil são 
a UEL, sendo a principal organização de pesquisa, a ADETEC 
(Associação do Desenvolvimento Técnico de Londrina e Região) e a 
SBPC (Sociedade Brasileira Pesquisa e Ciência). Destacam-se também 
os órgãos IAPAR, a EMBRAPA/SOJA e outras instituições de ensino 
superior. 
Atualmente, o empreendimento do Parque Tecnológico de 
Londrina, além do apoio tecnológico das principais instituições de 
ensino e pesquisa da região (UEL, IAPAR e EMBRAPA/Soja), obteve 
contribuições no período do processo de estruturação da SETI, da FIEP 
(Federação das Indústrias do Estado do Paraná), da ACIL, e da grande 
financiadora, a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos). 
  4.6  PLANO  ESTRATÉGICO  DE  DESENVOLVIMENTO  TECNOLÓGICO  E 
  EMPRESARIAL DE LONDRINA 
Desde a década de 1980, multiplicaram-se as iniciativas e 
cresceu a convicção, entre formadores de opinião, de que o município 
de Londrina e Região têm condições de ser mais um pólo regional de 
desenvolvimento. Procurando assim atingir a médio prazo níveis de 
região classe mundial, com elevados padrões de competitividade, 
propiciando o crescimento de uma classe social capacitada a dominar 
recursos técnicos sofisticados e a atuarem em áreas estratégicas, 
interagindo - via redes e parcerias - com outras regiões desenvolvidas 
do país. 
Atualmente, o município de Londrina apresenta uma série 
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de elementos favoráveis à consolidação de um pólo de inovação 
tecnológica. Dentre esses elementos indutores, destacam-se: razoável 
oferta de C&T na área de alimentos (necessitando se adequar à 
demanda por pesquisas aplicadas das indústrias), existência de alguns 
setores industriais com potencial de desenvolvimento tecnológico e de 
expansão (alimentos; químicos/fármacos; eletroeletrônica/ 
eletromecânica/telecomunicações/informática) e necessidade crescente 
de automação industrial, elemento importante de competitividade no 
momento atual (RUIZ, 2001). 
A ADETEC juntamente com os outros ativos de inovação 
tecnológicos do município, foi incumbida a elaboração de um Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico e Empresarial de Londrina 
e Região. 
A apresentação do plano foi realizada na VII Jornada 
Tecnológica Internacional, datada do dia 8/11/2000 a 10/11/2000, 
ocasião em que foram incorporadas críticas, comentários e sugestões. 
Submetido à intensa discussão, entre dezembro de 2000 e fevereiro de 
2001, em workshops temáticos, o Plano Estratégico evoluiu para um 
conjunto de projetos operacionais, que passaram a ser implementados 
em 2001. (Anexo C) 
 
4.6.1 Objetivos do Plano 
 
Os principais objetivos do Plano de Desenvolvimento 
Tecnológico e Empresarial foram aproximação dos centros de P&D e 
ativos de inovação tecnológica com o setor produtivo, particularmente 
nas áreas de tecnologia da informação, agroalimentar e de 
conhecimento; manutenção dos atuais empreendimentos e atração de 
novos investimentos, principalmente aqueles de base tecnológica e de 
maior valor agregado; fomento ao empreendedorismo e à inovação; 
aumento da produtividade e da qualidade dos bens e serviços 
produzidos na região, elevando sua competitividade nos níveis nacional 
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e internacional; aumento do emprego e da renda per capita no eixo 
Cornélio Procópio-Apucarana e Melhoria da qualidade de vida e do 
bem-estar da população de Londrina e região (RUIZ et.al., 2001). 
De acordo com Dias (2004, p.1), a proposta colocava 
algumas ações concretas, entre elas: 
1- Criação de uma Comissão Especial – composta por 
representantes das três grandes instituições de ensino superior e 
pesquisa da região, Prefeitura Municipal, por representantes da 
Associação Comercial e Industrial de Londrina, representantes do 
segmento agro-pecuário, da AMEPAR - Associação dos Municípios do 
Médio Paranapanema, Governo do Estado e de outros institutos de 
ensino superior, com interesse no desenvolvimento de um pólo 
tecnológico. Em uma primeira etapa, esta comissão estudou 
experiências de outros municípios e, até mesmo, de outros países na 
implantação de pólos tecnológicos. Paralelamente, com base em 
assessoria internacional, desenvolveram-se estudos visando definir de 
modo mais refinado as alternativas de desenvolvimento que 
representassem boas possibilidades de implementação. Esta comissão 
deveria efetuar a articulação entre os diversos órgãos públicos, as 
empresas, as associações de classe e definir mecanismos de atração 
de pequenas empresas com atuação no setor; 
2- Criação de cursos de graduação básicos na formação 
de recursos humanos aptos à produção de tecnologia e apoio ao 
desenvolvimento de tecnologia - Curso de Engenharia Eletrônica; 
3- Estabelecimento de políticas de formação de mão-de-
obra técnica de nível médio aproveitando as estruturas existentes 
(SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, IPOLON - 
Instituto Politécnico de Londrina) e/ou com a criação das escolas 
necessárias; 
4- Criação da Incubadora de Empresas Tecnológicas – 
para o desenvolvimento de novos produtos para empresas já 
estabelecidas e para a formação de novas, micro e pequena, empresas 




 
 
105
voltadas à produção de bens que agregassem tecnologia; 
5- Criação de mecanismos de interface entre o 
empresariado local e as instituições de pesquisa e ensino superior 
como o Disque Tecnologia, Feiras de Tecnologia; 
6- Estabelecimento de uma política para a criação de 
cursos de pós-graduação voltados para a instrumentação nas áreas 
definidas e 
7- Criação de um Parque Industrial próximo à 
Universidade Estadual de Londrina. 
 
4.6.2 Descrição do Plano 
 
Segundo Ruiz et al (2001, p. 188), a análise do conjunto 
de dados e informações disponibilizados no processo de planejamento 
possibilitou a identificação dos problemas e classificá-los por setores 
considerados importantes, na implantação de ações concretas para o 
desenvolvimento tecnológico no município de Londrina, os quais são 
apresentados de forma esquemática na figura 5, na página seguinte. 
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 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 
FIGURA 5 - PROBLEMAS TECNOLÓGICOS E EMPRESARIAIS COMUNS 
AOS SETORES ESTUDADOS 
 
 
Nos quadros a seguir, serão demonstrados os problemas 
levantados e as propostas estabelecidas pelo plano estratégico de 
desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina, com intuito de 
colaborar com o desenvolvimento local. 
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Problemas: Proposta: 
-Falta de complementaridade 
nas cadeias de conhecimento: 
-Alimentos: nível técnico; 
-Tecnologia da Informação: 
mestrado e doutorado; 
-Químicos/Fármacos: 
mestrado (em implantação) e 
doutorado 
-Sistema orientado pela oferta 
sem avaliações atualizadas 
das demandas regionais 
-Falta de capacitação 
gerencial e empreendedora 
- Criação de um Programa de 
Integração do Sistema 
Educacional de Londrina e 
Região. 
 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 5 - INTEGRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 
Problemas: Proposta: 
-Dispersão e fragilidade da 
indústria regional de software - 
baixa escala; 
-Evasão de mão-de-obra; 
-Atraso tecnológico e 
incapacidade para atender 
demandas reprimidas da própria 
região; 
-Sistema educacional orientado 
pela oferta. 
 
- Estruturação e 
implantação da Plataforma 
Londrina de Tecnologia da 
Informação (PLATIN). 
 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 6 – FRAGILIDADES DA INDÚSTRIA 
Problemas: Propostas: 
-Informalidade dos iniciantes; 
-Falta de incentivos à criação 
de novas empresas; 
-Falta de capacitação 
tecnológica e empresarial para 
iniciantes; 
-Poucos iniciantes 
provenientes das 
universidades. 
 
-Fomento à incubação de 
empresas de base 
tecnológica na INTUEL em 
biotecnologia na área de 
alimentos; 
-Apoio às iniciativas de 
associativismo / 
cooperativismo em 
agroindústria familiar; 
-Implantação de uma 
empresa júnior junto às 
 universidades. 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 7 - INICIANTES NO SETOR DE ALIMENTOS 
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Problemas: Proposta: 
-Problemas de mercado; 
-Poucos canais de distribuição; 
-Dificuldades de negociação / 
perda de mercados; 
-Mortalidade de empresas; 
-Problemas de gestão 
(qualidade); 
-Falta de capital de giro. 
 
- Articulação de empresas 
para identificação / 
superação de problemas 
comuns de logística. 
 
 Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.188). 
 QUADRO 8 – DISPERSÃO DA INDÚSTRIA. 
Problemas: Proposta: 
-As maiores empresas da região, 
em Alimentos, 
Químicos/Fármacos e Tecnologia 
da Informação, têm pouca 
integração com seus segmentos; 
-Faltam empresas âncoras, de 
alta tecnologia, que possam 
gerar demandas por matérias-
primas e insumos regionais; 
-Falta uma política de atração de 
investimentos. 
 
- Criação de câmaras 
setoriais para a discussão 
de problemas comuns das 
empresas e definição de 
estratégias de ação. 
 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 9 – EMPRESAS INTEGRADORAS 
Problemas: Proposta: 
-Desconhecimento / dificuldades 
de acesso de linhas de pesquisas 
tradicionais pelas MPEs de 
Alimentos, Químicos/  Fármacos, 
Tecnologia da Informação; 
-Falta de programas 
locais/estaduais de apoio ao 
desenvolvimento tecnológico 
empresarial; 
-Programas federais são pouco 
conhecidos; 
-Difícil acesso a fundos de capital 
de risco. 
 
- Organização de MPEs 
de base tecnológica em 
consórcios de empresas 
inovadoras. 
 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 10 – DIFICULDADES DE ACESSO 
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Problemas: Propostas: 
-Diversos serviços tecnológicos 
não são ofertados na região; 
-A prestação de serviços e 
transferência de tecnologia das 
universidades e centros de P&D 
para o setor produtivo ainda é 
incipiente; 
-Falta conhecimento às empresas 
sobre serviços tecnológicos e 
propriedade intelectual. 
-Conhecer e divulgar a 
oferta e a demanda por 
serviços tecnológicos; 
-Articular as demandas 
empresariais; 
-Criar / fortalecer canais 
de integração; 
-Capacitar e apoiar 
registro de propriedade 
intelectual nas empresas. 
 
 Fonte: Ruiz et al (2001, p.188). 
 QUADRO 11 – INFRA-ESTRUTURAS TECNOLÓGICAS 
 
Certamente algumas propostas envolvem recursos, outras 
já têm previsão de recursos, algumas necessitam de poucos recursos, 
outras dependem somente de uma ação local com os quadros de que já 
se dispõe. Outras ainda dependem de projetos. 
É obviamente necessária uma articulação destes recursos 
para que se façam a inovação com a produção de bens de alto valor 
agregado e com acesso a mercados, além do regional. 
É também necessário a identificação de novos ativos, que 
viriam propiciar aos setores econômicos potenciais as condições para a 
mudança de patamar em termos de produção e educar a população 
quanto à importância da ciência e da tecnologia e estabelecer um 
ambiente propício à sinergia para o desenvolvimento, à democratização 
do conhecimento e à melhoria da qualidade de vida. 
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5. IMPACTOS DOS ATIVOS TECNOLÓGICOS E O 
DESENVOLVIMENTO DE LONDRINA 
No capítulo quatro, foi possível observar que a presença 
de ativos tecnológicos significativos e de empresas interessadas em 
inovações são condições prévias e indispensáveis ao desenvolvimento 
de uma região inovadora e competitiva. Mas, além disso, é necessário 
definir e adotar políticas públicas de suporte às ações, desde o setor 
acadêmico até o empresarial, para que o conhecimento se transforme 
em inovação e seja utilizado pela população. Demonstrou-se também o 
plano estratégico de desenvolvimento tecnológico e empresarial de 
Londrina, implantado com o intuito de colaborar com o seu 
desenvolvimento e região. 
Neste capítulo será destacado a importância dos ativos 
tecnológicos sobre o desenvolvimento de Londrina, definindo a 
participação direta de dois ativos tecnológicos à ADETEC e CODEL, 
que foram fundamentais às realizações propostas pelo plano 
estratégico de desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina 
e região. O trabalho foi fundamentado em pesquisas sobre 
globalização, desenvolvimento econômico, regional e local, sustentável 
e inovação tecnológica, conhecendo o município de Londrina e 
procurando definir a importância dos ativos tecnológicos e sua 
participação no desenvolvimento de Londrina. Os resultados obtidos 
serão descritos a seguir. 
 
5.1 RESULTADOS DO PLANO 
 
 Os resultados obtidos com a execução do plano 
estratégico são os seguintes: 




[image: alt] 
 
111
Proposta: Realizações 
- Criação de um Programa 
de Integração do Sistema 
Educacional de Londrina e 
Região. 
 
- Ainda não foi implantado o 
“programa de integração”. O que 
existe é um Banco de Dados 
permanentemente atualizado sobre o 
setor. 
- A implantação da UTFPR 
Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 
 Fonte: Elaboração do autor 
 QUADRO 12 – PROPOSTA E REALIZAÇÕES DA INTEGRAÇÃO DO 
SISTEMA EDUCACIONAL 
 Proposta:    Realizações 
- Estruturação e 
implantação da 
Plataforma 
Londrina de 
Tecnologia da 
Informação 
(PLATIN). 
 
- A PLATIN foi implantada e está em pleno 
funcionamento, procurando o Fortalecimento 
das Indústrias regionais de Software e 
Tecnologia; 
- Foi também implantado o Formacon – 
Centro de Qualificação, com a missão de 
influenciar direta e indiretamente na 
formação de profissionais da região de 
Londrina, dos diversos segmentos da 
tecnologia, através de treinamentos próprios 
e treinamentos em parcerias com empresas 
nacionais e internacionais, líderes nos 
segmentos de tecnologia da informação, 
tecnologia de rede, banco de dados e outras. 
 Fonte: Elaboração do autor  
    QUADRO 13 – PROPOSTA E REALIZAÇÕES PARA AS 
FRAGILIDADES DA INDÚSTRIA 
Propostas: Realizações 
 
-Fomento à incubação de 
empresas de base 
tecnológica na INTUEL em 
biotecnologia na área de 
alimentos; 
-Apoio às iniciativas de 
associativismo / 
cooperativismo em 
agroindústria familiar; 
-Implantação de uma 
empresa júnior junto às 
universidades. 
- A incubadora está desenvolvimento 
um projeto junto com a empresa 
incubada VRSys. É uma empresa 
provedora de soluções  em sistemas 
de informática com foco na gestão da 
qualidade e segurança dos alimentos. 
- Está em curso um processo de 
formação de um APL de micro e 
pequenas empresas da área de 
alimentos à base de soja. 
 Fonte: Elaboração do autor  
    QUADRO 14 – PROPOSTAS E REALIZAÇÕES PARA INICIANTES 
NO SETOR DE ALIMENTOS 
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Proposta: Realização 
- Articulação de empresas 
para identificação / 
superação de problemas 
comuns de logística. 
 
- Diretamente nada foi definido, 
porém existem iniciativas na área de 
suprimentos cooperativos para os 
setores de Farmácia e 
Supermercados de pequeno e médio 
porte. 
 Fonte: Elaboração do autor  
 QUADRO  15  –  PROPOSTA  E  REALIZAÇÃO PARA DISPERSÃO DA 
INDÚSTRIA. 
 
 
Proposta: Realizações 
- Criação de câmaras setoriais para 
a discussão de problemas comuns 
das empresas e definição de 
estratégias de ação. 
 
 
- Foi constituída pela 
Câmara Municipal, uma 
Comissão Permanente de 
C&T. 
- Definição de um Conselho 
Municipal de Ciência e 
Tecnologia. 
- Fórum Permanente de 
Planejamento Estratégico. 
 Fonte: Elaboração do autor  
     QUADRO 16 – PROPOSTA E REALIZAÇÕES PARA EMPRESAS 
INTEGRADORAS 
 
 
Proposta: Realizações 
- Organização de MPEs de 
base tecnológica em 
consórcios de empresas 
inovadoras 
 
  - Implantação do Parque 
Tecnológico Francisco Sciarra. 
- A implantação da APL TI - Arranjo 
Produtivo Local de Tecnológica de 
Informação. 
 Fonte: Elaboração do autor  
 QUADRO 17 – PROPOSTA E REALIZAÇÕES PARA DIFICULDADES 
DE ACESSO 
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Propostas: Realizações 
-Conhecer e divulgar a 
oferta e a demanda por 
serviços tecnológicos; 
-Articular as demandas 
empresariais; 
-Criar / fortalecer canais 
de integração; 
-Capacitar e apoiar 
registro de propriedade 
intelectual nas empresas. 
 
- Foram feitos levantamentos sobre 
demandas e oferta pela ADETEC. 
- Pouca articulação das demandas 
empresariais e/ou canais de 
integração, com exceção do APL TI. 
- Na questão de Propriedade 
Intelectual ocorreram alguns 
treinamentos e a INTUEL criou uma 
estrutura interna específica, além da 
existência de empresas privadas 
existentes em Londrina. 
 Fonte: Elaboração do autor  
    QUADRO 18 – PROPOSTA E REALIZAÇÕES PARA INFRA-
ESTRUTURAS TECNOLÓGICAS 
 
5.2 RELAÇÃO ENTRE A SITUAÇÃO DOS ATIVOS TECNOLÓGICOS E 
O DESENVOLVIMENTO DE LONDRINA 
 
  Não existem estatísticas capazes de estabelecer, com 
clareza, uma correlação ou relação de causalidade entre as ações dos 
ativos tecnológicos e o desenvolvimento local e regional. Para aferir a 
existência de tal relação, foram realizadas entrevistas e analisados 
documentos, nos quais indicam o seguinte:  
Após entrevista realizada com representante da CODEL, 
foi possível obter informações importantes para a conclusão deste 
trabalho. A CODEL não possui nenhum departamento, que possa 
avaliar, estatisticamente, quais foram os benefícios para o município de 
Londrina, após a implantação de várias empresas e indústrias que 
atuam na área de tecnologia. 
A instituição também organiza seminários, em diversas 
áreas (tecnologia, industrialização, capacitação pessoal, curso 
superior), ligados ao desenvolvimento, tanto de infra-estrutura, social e 
tecnológico, do município. Também trabalha para a concretização da 
reestruturação do espaço físico do Parque Francisco Sciarra, com 
parceria direta da Prefeitura Municipal de Londrina, que fez um 
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investimento no Parque Tecnológico, para a reforma da infra-estrutura 
para as empresas IPEM/IMETRO. 
Esta instituição atua, diretamente, em outros projetos 
para o futuro de Londrina, ou seja: Projeto Marco Zero 
(empreendimento privado que leva para zona leste um complexo 
imobiliário com hipermercado, hospital, teatro e condomínios 
comerciais e residenciais); INFRAERO/AEROPORTO (plano de obras 
prevê ampliação de pistas e terminal de passageiros, instalação de ILS, 
estuda-se a implantação de cargas e Porto Seco); Agência Terra Roxa 
(destinada ao desenvolvimento regional através da integração e da 
atração de investimentos para o norte do Paraná, tendo o apoio dos 
seguintes órgãos: FIEP do SICOOP- Sistema de Cooperativas de 
Crédito do Brasil e da FACIAP – Federação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Paraná); Projeto Arco Norte (Distrito 
Industrial Intermodal entre Londrina e Apucarana polarizado por um 
aeroporto internacional de cargas). 
Através de entrevista realizada com um dos 
coordenadores da ADETEC, a instituição obteve apoio direto em prol da 
conclusão do Plano Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico e 
Empresarial de Londrina das seguintes instituições: Prefeitura 
Municipal de Londrina via Sercomtel e Codel; 
Sobre o seu papel para o desenvolvimento tecnológico de 
Londrina, a instituição originou mudanças “culturais” em relação a C&T 
e Inovação. Mas é difícil mensurar o papel da ADETEC nesse processo, 
embora ela tenha a convicção de que tem sido muito importante no 
desenvolvimento. 
Pode-se dizer que o grande trabalho desenvolvido pela 
ADETEC, desde sua fundação tem sido a busca da construção, na 
região de Londrina, de uma cultura propícia ao setor de C&T e, 
portanto, receptiva às propostas que visassem alavancar o 
desenvolvimento tecnológico. Nesse sentido, várias iniciativas e 
eventos de caráter permanente foram instituídos para divulgar e 
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incentivar a área de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Certamente o fato de a região dispor de estruturas de 
C&T e de razoável porte, pode ser considerado como condição 
imprescindível para a pretensão de se construir algo como um “arranjo 
local de inovação”, “sistema local de inovação”, ou, no futuro chegar a 
se ter uma Tecnópolis. Sendo esse o objetivo, ou o sonho, da ADETEC 
desde seus primórdios. 
A ADETEC está diretamente ligada aos seguintes órgãos 
e projetos para Londrina: Comissão Ciência e Tecnologia; Conselho 
Municipal de Ciência e Tecnologia; Projeto Terra Roxa (Fórum de 
Desenvolvimento Londrina - tendo como meta estar presente nas 
discussões que visem o desenvolvimento da região norte do Paraná. A 
Terra Roxa participa do Fórum Desenvolve Londrina, o qual reúne vinte 
e sete entidades públicas e privadas, seu objetivo é reunir a sociedade 
organizada e a comunidade geral no desenvolvimento sustentável de 
Londrina nos mais variados segmentos); Fórum Permanente 
Planejamento Estratégico; INTUEL; INCIL; CEFET/UFTPR; propostas 
centradas em conhecimento e inovação; a organização do setor TI 
(APL-Arranjo Produtivo Local TI), e reestruturação do Parque 
Tecnológico Franscisco Sciarra. 
O Parque Tecnológico tem como âncora tecnológica dois 
Laboratórios Metrológicos do Instituto de Pesos e Medidas do Paraná 
(IPEM), vinculados ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (INMETRO). 
No quesito Universidades e Instituições de Ensino, as 
metas alcançadas foram a inserção de recém-doutores nas empresas e 
no que ser refere à INTUEL, a mesma abrigou no ano de 2006, dez 
empresas incubadoras, sendo que elas impulsionam outras empresas 
novas e indica a capacidade de geração de empreendimentos 
tecnológicos no município. 
O setor da Tecnologia de Informação requer atualização 
permanente dos métodos técnicos, ferramentas e produtos. Mesmo 
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constituindo-se basicamente de micro e pequenas empresas, o setor 
interage de forma consistente com as entidades locais de ensino e 
pesquisa, por meio de contratos e consultorias ou demandando 
treinamentos. Esse setor conta agora com a implantação de uma APL 
da tecnológica da informação, que tem como característica a 
concentração de empresas de um mesmo segmento ou de atividades 
complementares que mantêm algum tipo de cooperação. 
Atuando de forma cooperada, as empresas podem ganhar 
escala reduzir custos, compartilhar processos tecnológicos inovadores 
e formalizar consórcios para diversas finalidades. 
Como exemplo de empresa de destaque na área de uso 
de inovações, é importante ressaltar a Sercomtel (Serviço de 
Telecomunicações de Londrina), nacionalmente pioneira em diversas 
iniciativas no campo da telefonia e que, após a privatização e 
internacionalização do setor, continua a manter padrões tecnológicos 
que a igualam às melhores do país. 
A construção de um novo Centro de Vestuário e Moda do 
Senai permitirá à unidade dobrar sua capacidade e atendimento, 
oferecendo aproximadamente mil vagas, trezentos cursos de 
aprendizagem e qualificação e atenderá cerca de quatrocentas 
empresas do setor, responsáveis por doze mil empregos na região. 
E existe também a preocupação dos órgãos públicos, que 
em de sua Lei Orgânica, incluiu um capítulo dedicado ao conhecimento 
e a inovação. Em decorrência disso, o Município estabeleceu uma 
legislação específica criando uma conferência, um conselho e um fundo 
visando ao desenvolvimento da área de C&T, cuja atuação concreta se 
inicia com a eleição e posse do Conselho Municipal de Ciência e 
Tecnologia, ocorrida em 2003. 
Ainda no contexto da institucionalização do marco legal 
da área em Londrina, em março de 2001 foi constituída, na Câmara 
Municipal, uma Comissão Permanente de C&T que tem por atribuição 
discutir o tema, manifestar-se sobre as proposições referentes ao 
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mesmo e apoiar a elaboração e fiscalizar a implementação das políticas 
públicas municipais de ciência e tecnologia.  
Além disso, a existência da forte estrutura de C&T em 
Londrina, atrai para a cidade um grande número de eventos técnico-
científicos de vários portes, desde pequenos workshops até congressos 
e simpósios internacionais, com centenas de participantes, viabilizando 
o chamado "turismo de eventos". O impacto desses eventos se 
desdobra em várias direções da economia local, ativando hotéis, 
restaurantes, agências de viagens, serviços de táxi, locação de 
equipamentos audiovisuais, gráficas e, conseqüentemente, proporciona 
maior recolhimento de impostos. 
Devido à diversidade desses eventos, nem sempre é 
possível acompanhar e registrar sua ocorrência; pode-se, no entanto, 
visualizar seu grande número pela amostra dos que são financiados por 
entidades de fomento: de acordo com dados disponíveis no CNPq, 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e Fundação Araucária, só 
em 2003, foram realizados trinta e dois eventos técnico-científicos em 
Londrina. 
A presença dos ativos tecnológicos significativos e de 
empresas interessadas em inovações é uma das condições prévias e 
indispensáveis ao desenvolvimento de uma região inovadora e 
competitiva. Mas, além disso, é necessário definir e adotar políticas 
públicas de suporte às ações, desde o setor acadêmico até o 
empresarial, para que o conhecimento se transforme em inovação e 
seja utilizado pela população. 
Complementando as políticas e ações públicas de apoio 
ao desenvolvimento tecnológico de Londrina, algumas entidades não-
governamentais ou do terceiro setor também contribuem para a 
consolidação dos ativos tecnológicos da região. 
O impacto mais importante e de profundas 
conseqüências, a médio e longo prazo, é o das possibilidades de 
interação das empresas e entidades públicas e privadas locais, 
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induzindo e embasando uma cultura inovadora e, em conseqüência, 
melhorando a eficiência e a competitividade de cada empresa, do 
município e da região. Para isso também contribui a inserção do 
sistema de C&T local no ambiente econômico, pois proporciona a 
geração de empregos diretos e indiretos, pela demanda por 
equipamentos e insumos, pela contratação de serviços e outros. 
Os números do mercado de trabalho comprovam que 
Londrina e região vivem um grande momento e que a industrialização 
promovida nos últimos anos beneficia a todos. O município e região 
empregam atualmente 122.660 pessoas, segundo números do 
Ministério do Trabalho. 
Na tabela 7, pode-se observar o crescimento do valor 
adicionado no município de Londrina, nos últimos anos, em decorrência 
ao seu crescimento. 
TABELA 7 – VALOR ADICIONADO ÀS INDÚSTRIAS, COMÉRCIO DE 
LONDRINA (R$ 1.000,00) 
 
TIPOS 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Produção 
Primária 
73.787 108.333 139.189 172.878 188.426 184.052 
Indústria 778.391 843.793 1.054.459 1.201.599 1.409.976 1.341.469
Comércio 1.111.245 1.307.370 1.518.468 1.728.985 2.063.450 2.117.360
 FONTE: IPEA (2006). 
 
A tabela 8, na página seguinte, mostra a classificação dos 
estabelecimentos existentes no município de Londrina, no período do 
plano estratégico de desenvolvimento tecnológico e empresarial de 
2000 a 2005. 
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TABELA 8 – CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS EXISTENTES EM 
LONDRINA 
TIPOS 
2000 2001 2002 2003 2004 2005
Indústria Metalúrgica   160 167 180 187 195 210 
Indústria Mecânica   58 67 76 59 61 76 
Indústria Materiais Elétricos e de 
Comunicação 
46 46 44 43 39 43 
Indústria Materiais de Transporte   27 34 42 44 48 47 
Indústria da Madeira e do Mobiliário  111  102  100  103  110  112 
Indústria do Papel, Papelão, Editorial 
e Gráfica. 
101 116 115 117 116 124 
Indústria da Borracha, Fumo, 
Couros, Peles, Produtos Similares e 
Diversas. 
64 73 76 74 84 91 
Indústria Química, Produtos 
Farmacêuticos, Veterinários, 
Perfumaria, Sabões, Velas e 
Matérias Plásticas. 
102 110 115 141 147 147 
Indústria Têxtil, Vestuário e Artefatos 
de Tecidos. 
256 272 260 256 270 304 
Construção Civil   622 585 555 579 582 630 
Comércio Varejista   3.826 4.039 4.139 4.345 4.622 4.794
Comércio Atacadista   485 493 512 539 579 603 
Ensino   218 220 245 242 241 247 
 FONTE: IPEA (2006). 
 
Em conseqüência do crescimento econômico, que o 
município de Londrina apresenta nos últimos anos, ocorreu uma 
melhora na renda da população ativa, com o aumento da necessidade 
de mão-de-obra qualificada alternando o padrão de vida da 
comunidade. 
A tabela 9, na página seguinte, mostra a evolução desse 
crescimento, considerando PIB. 
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TABELA 9 – PRODUTO INTERNO BRUTO DE LONDRINA NOS ANOS DE 
2000 A 2003 (R$ 1,00) 
TIPOS 
2000 2001 2002 2003 
PIB 
Agrope- 
Cuária 
88.083.929 87.370.454 128.925.367 207.917.612 
PIB 
Indústria 
1.182.674.192 1.242.271.128 1.376.835.938 1.670.802.154
PIB- 
Serviços 
1.592.766.091 1.701.265.703 1.927.187.946 2.060.221.219
 FONTE: IPEA (2006). 
 
A tabela 10 mostra a evolução do PIB Per Capita, 
considerando Londrina, Paraná e Brasil. 
TABELA 10 – PRODUTO INTERNO BRUTO PER CAPITA NOS ANOS DE 
2000 A 2004 (R$ 1,00) 
 
TIPOS 
2000 2001 2002 2003 2004 
BRASIL   8.694 6.896 7.631 8.694 9.729 
PARANÁ 6.846 7.457 8.241 9.891 10.725 
LONDRINA 6.787 7.058 7.624 8.617 8.812 
 FONTE: IPEA (2006). 
 
A tabela 11 mostra a evolução do PIB preço correntes, 
considerando Londrina, Paraná e Brasil. 
TABELA 11 – PRODUTO INTERNO BRUTO PREÇOS CORRENTES NOS 
ANOS DE 2000 A 2004 (R$ 1.000) 
 
TIPOS 
2000 2001 2002 2003 2004 
BRASIL   1.101.254.907 1.198.736.188 1.346.027.825 1.556.181.873 1.766.621.054 
PARANÁ  65.968.713 72.770.350 81.449.312 98.999.740 106.698.901 
LONDRINA 3.063.082 3.236.672 3.552.518 4.079.438 4.237.121 
 FONTE: IPEA (2006). 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
No século XXI, o desenvolvimento local é apontado como 
um dos grandes desafios das políticas públicas e também do 
planejamento urbano. Com a mudança no modelo de desenvolvimento 
sócio-econômico vigente, a proposição de modelos alternativos para a 
organização dos centros urbanos, torna-se uma peça chave nesse 
processo. Cidades tentam construir um caminho para esse 
desenvolvimento alternativo e, grande parte delas está amparada nas 
inovações tecnológicas. 
De fato, tais inovações podem se tornar um importante 
vetor para esse desenvolvimento, mas não isoladamente, e sim com 
apoio dos administradores públicos associados ao desenvolvimento 
integrado de vários setores econômicos e sociais. 
Entretanto, a busca pelo desenvolvimento local, através 
da produção competitiva de produtos e serviços de alto valor agregado 
não se dá de maneira instantânea e automática, mas em uma relação 
direta (ação-reação) em que as ações poderiam estar gerando, de 
imediato, empresas e empregos. 
O estudo dos dados bibliográficos definiu uma variedade 
de aspectos econômicos, políticos, e sócio-culturais, cujas existência e 
influência colaboraram para a definição da linha de pesquisa. O método 
de pesquisa adotado foi à abordagem qualitativa de análise dos dados. 
O propósito e desafio dos ativos tecnológicos de tornar 
Londrina um dos principais pólos tecnológicos nacionais até o ano de 
2010, através de seu plano estratégico parece ser viável, embora 
enfrentando constantes dificuldades, que emergem sob a forma de 
insuficiências de eventuais recursos financeiros, não há, ainda, todos 
os ativos necessários, alguns projetos ainda estão parados devido à 
burocracia pública. 




 
 
122
As entidades que foram criadas para promover a 
articulação institucionalizada ainda não são bem compreendidas quanto 
ao seu papel, pois a participação de indústrias com produtos de alto 
valor agregado à economia ainda está em estágios iniciais. 
Em uma perspectiva de longo prazo, a viabilidade de 
promover efetivamente o desenvolvimento econômico de Londrina e 
região dependerá da evolução da situação atual para uma situação em 
que haja maior grau de institucionalização das relações entre os 
atores-parceiros do arranjo. 
O conjunto dos trabalhos e das ações levadas a efeito 
pelos ativos têm repercussões perceptíveis, ainda que tímidas, na 
comunidade. A criação do Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia, 
o Fórum Permanente de Planejamento Estratégico, a instalação de uma 
unidade do IPEM, junto ao Parque Tecnológico, a estruturação e 
implantação da plataforma Londrina de tecnologia da informação, a 
criação do Formacon - centro de qualificação de profissionais na área 
de tecnologia, o desenvolvimento de projetos de qualidade e segurança 
dos alimentos na INTUEL, junto com a empresa VRSys, a instalação da 
UTFPR e a implantação da APL TI. 
Segundo a ADETEC o plano de desenvolvimento 
tecnológico de Londrina objetivou várias metas, das quais, 60% já 
foram concluídas, desde sua implantação em 2001. Muitas das metas 
ainda não foram alcançadas, devido às burocracias administrativas 
municipais e estaduais e também à falta de verbas e incentivos de 
organizações privadas. 
Assim, pode-se afirmar que há muito que fazer para que 
todos os ativos possam estabelecer a sinergia necessária entre os 
atores do desenvolvimento científico, tecnológico e industrial, 
contribuindo decisivamente para a melhoria da qualidade de vida e à 
riqueza de Londrina e região. 
A pesquisa constatou que o município está a caminho de 
um Pólo Educacional, Científico, Tecnológico e Industrial, porém 
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necessita ainda de uma maior integração entre o poder público e o 
privado. O parque industrial necessita de um grande conjunto de 
empresas com produtos diferenciados e articulados com a produção do 
conhecimento. No entanto, mais e mais empresas se deslocam para 
Londrina e cidades ao redor. 
Como Pólo Educacional já é uma realidade a sua 
diversidade de instituições de ensino. Há necessidade, entretanto, de 
um leque mais amplo de oferta de ensino técnico e de cursos que 
gerem a inovação tecnológica nas instituições públicas e privadas de 
ensino superior. 
Como Pólo Científico, algumas áreas já apresentam 
massa crítica, inclusive com cursos de pós-graduação em nível de 
doutorado e com a presença de pesquisadores reconhecidos nacional e 
internacionalmente nas instituições locais. Nesse sentido pode-se dizer 
que o município de Londrina está caminhando rumo ao 
desenvolvimento de um Pólo Científico, principalmente devido à 
contínua formação de mestres e doutores. 
O objetivo desta pesquisa foi de delinear as propostas 
desenvolvidas pelos ativos de inovação tecnológicos e definir a relação 
dos mesmos para o desenvolvimento local. No entanto, após efetivação 
da pesquisa, constatou-se que os ativos cumprem o seu papel na 
promoção do desenvolvimento, porém, não existem materiais científicos 
e estatísticos que possam definir sua importância ativa no 
desenvolvimento local, apenas a constatação desta, através de 
suposições dos responsáveis pelos ativos tecnológicos. 
Na tentativa de corroborar para uma maior participação 
dos ativos no desenvolvimento local, a CODEL, a ADETEC, a Prefeitura 
Municipal e outras instituições da cidade, criaram uma Agenda Positiva, 
elaborada pelo Fórum Permanente de Planejamento Estratégico para o 
Desenvolvimento Sustentável de Londrina, estabelecendo uma visão do 
que Londrina deseja ser até 2034 (Programa Desenvolve Londrina). 
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Portanto, concluir-se que apesar dos esforços dos ativos 
tecnológicos na transformação de Londrina em uma Tecnolópolis, não 
se tem condições de estabelecer a relação ou correlação destes 
esforços no progresso e desenvolvimento do município de Londrina. 
Devido à abrangência do tema e a natureza do estudo 
realizado permite-nos sugerir o aprofundamento do tema em questão, a 
fim de que tragam contribuições mais extensas à Economia, ao 
Desenvolvimento Sustentável e à Responsabilidade Social, que possam 
agregar conhecimentos relevantes para o processo de construção de 
uma nova realidade econômica e social, local/regional, estadual e 
nacional. 
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ANEXO A - POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DESTINADAS À PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE LONDRINA 
Sabe-se hoje que a ciência, a tecnologia e a inovação 
(CT&I) têm desempenhado papel cada vez mais relevante no 
desenvolvimento econômico e social das sociedades modernas, fato 
este evidenciado, também, no município de Londrina, o qual consolida-
se a cada dia como pólo estadual e nacional de desenvolvimento da 
CT&I. 
Notório é, também, o reconhecimento existente no público 
acadêmico, em setores formuladores de políticas públicas e tomadores 
de decisão, das vigorosas inter-relações entre a ciência, a tecnologia e 
a sociedade, cabendo a esta última desempenhar papel de destaque na 
formulação dos objetivos, na avaliação e na apropriação dos produtos 
das políticas de CT&I nos diferentes níveis de governo. 
É neste sentido que se inserem os mecanismos de 
participação social no processo de discussão das políticas públicas de 
C&T&I, papel este desempenhado em nosso município pelo Conselho 
Municipal de Ciência e Tecnologia (CMC&T). 
Criado pela Lei Municipal nº. 8.816 de 20 de junho de 
2002, o CMC&T, os membros de sua primeira gestão foram eleitos por 
via direta em outubro de 2003 e nomeada pelo Decreto de nº. 574 de 
11 de novembro daquele mesmo ano, possui entre suas finalidades a 
de contribuir na elaboração das políticas públicas de CT&I destinadas à 
promoção do desenvolvimento sustentável da região de Londrina. 
Assim, o CMC&T apresenta à comunidade londrinense 
neste documento, vinte e cinco propostas de ação visando o 
estabelecimento de políticas públicas municipais para o 
desenvolvimento sustentável do município de Londrina. 
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O CMC&T espera desse modo, não apenas estar 
cumprindo com uma de suas finalidades precípuas, como, também, 
contribuir para o avanço do debate sobre o tema em nosso município. 
Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia 
Londrina, agosto de 2004. 
Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia do Município 
de Londrina 
1. Introdução 
“Países que negligenciam a importância do investimento 
em pesquisa amargam uma perene condição periférica” Eloi S. Garcia - 
Pesquisador da Fundação Oswaldo Cruz 06/08/98 
Podemos aplicar esta frase, com toda certeza, também à 
realidade municipal. Os poderes Executivo e Legislativo de Londrina 
não podem deixar que todas as questões ligadas à industrialização da 
cidade continuem sem uma forte orientação, participação e apoio do 
poder público. Em todo o mundo, e em várias cidades brasileiras, a 
incubação de empresas de alta tecnologia, a estruturação de parques 
tecnológicos e a educação científica têm como organizadores e/ou 
parceiros a prefeitura municipal. Por quatro razões: melhoria da 
qualidade de vida, aumento (quantitativo e qualitativo) na oferta de 
empregos, crescimento do PIB municipal e integração da cidade no 
processo de desenvolvimento tecnológico nacional. 
Londrina tem uma grande e ativa comunidade científica e 
tecnológica. Possui três universidades e uma faculdade, sendo uma 
delas, a Universidade Estadual de Londrina, reconhecida 
nacionalmente pela alta qualidade do ensino de graduação e pós-
graduação, da pesquisa e extensão. Possui dois institutos de pesquisa, 
também de porte nacional: o Instituto Agronômico do Paraná e a Centro 
Nacional de Pesquisa da Soja, da Embrapa. Além disso, já possui 
várias empresas de base tecnológica, que atuam em nível nacional. 
Se quisermos que Londrina tenha algum futuro na área de 
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desenvolvimento tecnológico, é necessário priorizar e conferir peso 
político estratégico concreto à área de C&T. 
Vários municípios brasileiros já estão percorrendo este 
caminho com muito sucesso. Um dos exemplos mais recentes é do 
município paulista de São Carlos, conhecido pelo seu parque de 
indústrias de alta tecnologia gerado pela forte ação de formação de 
recursos humanos e de produção científica das universidades locais 
(USP/SC e UFSC), assim como de instituições como o 
CNPDIA/EMBRAPA. São Carlos criou sua Secretaria Municipal de C&T 
em 1999 e chamou um ex-presidente do CNPq e professor de uma das 
universidades locais, para assumir esta secretaria. Os municípios com 
secretarias de C&T ou sistema similar já estão organizados através do 
Fórum Nacional da Secretarias Municipais de C&T, organismo que 
rapidamente conquistou espaço no sentido de articular ações federais 
de apoio à C&T nos municípios. 
Pela conjunção de inúmeros fatores de ordem histórica, 
política e econômica, Londrina traduz-se, hoje, em importante pólo 
estadual e nacional de CT&I. Tal fato tem hoje merecido a atenção de 
toda a sociedade que direta ou indiretamente vivencia os impactos 
econômicos e sociais trazidos pela concentração de ativos físicos e 
humanos voltados para a CT&I no município. 
Com efeito, também a grande imprensa ocupa-se do 
fenômeno e documentos como os Cadernos Setoriais de Ciência e 
Tecnologia e de Educação, recentemente publicados pelo Jornal de 
Londrina, divulgam amplamente o grande acervo de estruturas físicas, 
institucionais e de recursos humanos disponíveis em nossa cidade. 
 Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia do Município 
de Londrina 
Visando complementar esse conjunto de ativos científicos 
e tecnológicos, o poder público municipal vem criando condições 
normativas e estruturais que para que dêem suporte à inovação, 
constituindo um arcabouço legal e institucional que propicie o 
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desenvolvimento da CT&I em Londrina. 
Assim, como relata documento recentemente divulgado 
pela ADETEC, 
... Londrina, nos últimos anos, criou uma Comissão 
Permanente de Ciência e Tecnologia na Câmara Municipal, editou uma 
Lei específica para o setor de CT&I e instalou um Conselho Municipal 
de C&T, com ampla e democrática representatividade comunitária. Ao 
lado disso, uma estrutura concreta de incentivo à inovação está sendo 
implantada: o Parque Tecnológico de Londrina e Região “Francisco 
Sciarra” já está em construção, com seu primeiro edital de seleção de 
empresas encerrado e com a atração de sua primeira instituição 
tecnológica âncora definida e em fase de construção, com dois 
laboratórios de metrologia e certificação (de suporte à área 
têxtil/confecções e à área química) do IPEM-PR – Instituto de Pesos e 
Medidas do Paraná, vinculado ao INMETRO Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.” 
Entretanto, o caminho do progresso com qualidade de 
vida, centrado no desenvolvimento científico-tecnológico e na inovação 
é um caminho longo e, na maioria das vezes, também lento, o qual 
exige, para a sua sustentabilidade, a construção de uma visão de 
futuro clara, compartilhada pelos diferentes agentes que nele inter-
atuam. 
Sendo assim, é necessário sempre aprofundar o debate 
sobre o tema, sendo esta a razão que motivou o CMC&T a apresentar 
vinte e cinco propostas de ação visando o estabelecimento de políticas 
públicas de CT&I que se articulem na busca do desenvolvimento 
sustentável do município de Londrina. 
2. Propostas de Ações para uma Política Pública 
Municipal em Ciência, Tecnologia e Inovação. 
As propostas apresentadas abaixo foram discutidas pelo 
CMC&T principalmente quando do estabelecimento de suas diretrizes 
gerais de trabalho, provendo, também, de idéias debatidas pelo 
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Conselho quando da formulação de seu Regimento Interno. O 
documento conta, também, com proposições formuladas pela 
Associação de Desenvolvimento Tecnológico de Londrina (ADETEC), 
referendadas e apoiadas por este Conselho. 
Ainda que para efeito de análise as propostas sejam 
trazidas agrupadas em cinco diferentes blocos, estas se articulam em 
seu todo, como é próprio de esperar-se no contexto da implantação de 
um efetivo sistema municipal de CT&I em nosso município: 
• Consolidação do Conselho Municipal de Ciência e 
Tecnologia 
Ainda sob o curso de sua primeira gestão, o CMC&T pode 
ser considerado como entidade ainda em fase de consolidação. Ao 
longo desta sua etapa, a colaboração do poder público municipal pode 
se dar por meio da: 
1.  Oferta de recursos físicos e humanos que dêem 
suporte a sua estrutura interna de funcionamento, o que hoje tem sido 
oferecido pela Companhia de Desenvolvimento de Londrina (CODEL); 
2.  Definição dos mecanismos legais, organizacionais e 
administrativos de articulação entre CMC&T e Prefeitura, criando 
canais ágeis e estáveis de relacionamento que permitam a rápida 
operacionalização das deliberações de ordem geral emanadas do 
Conselho; 
3. Apoio às ações que visem à articulação do CMC&T com 
outros Conselhos similares do país. 
• Implantação e operacionalização do Fundo de Apoio à 
Ciência e Tecnologia do Município de Londrina (FACITEL) e outros 
instrumentos de financiamento para as atividades de CT&I 
O FACITEL constitui-se em componente indispensável ao 
tripé do sistema municipal de inovação, o qual reúne, além deste 
Fundo, o Conselho e a Conferência Municipal de CT&I. Já instituído em 
Lei, ele necessita agora ganhar vida, com a alocação de recursos e a 
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instituição de normas para o seu funcionamento. Neste sentido a 
prefeitura municipal poderá: 
4. Definir formas permanentes de capitalizar o FACITEL, 
desejavelmente por meio de mecanismos similares aos utilizados no 
Fundo Especial de Projetos Culturais; 
5.  Estabelecer de forma integrada com o CMC&T, os 
mecanismos de vínculo organizacional e administrativo do FACITEL 
com o Conselho, de maneira a permitir a aplicação dos recursos 
conforme as orientações do CMC&T, assegurando os requisitos de 
agilidade e transparência administrativas; 
6. Apoiar o CMC&T na prospecção, junto ao Ministério de 
Ciência e Tecnologia, outros ministérios, secretarias estaduais, órgãos 
federais e estaduais, para identificar possíveis fontes de recursos para 
a capitalização do FACITEL; 
7. Elaborar estudos de viabilidade para criação de Fundos 
Setoriais Municipais para C&T. 
Institucionalização da Área de C&T na Estrutura da 
Prefeitura 
Como elemento integrante do desenvolvimento econômico 
e social do município, o progresso científico e tecnológico demanda 
instituições sólidas, capazes de garantir a necessária continuidade na 
elaboração, encaminhamento e implementação das ações. Neste 
sentido é necessário que o poder público municipal garanta: 
8. A implantação, para a área de C&T, de uma Secretaria, 
Departamento ou Assessoria na estrutura organizacional da Prefeitura 
(Administração Direta) ou criação de uma Diretoria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação na Codel; 
9.  A vinculação formal da Prefeitura de Londrina ao 
Fórum Nacional de Secretários Municipais de Ciência e Tecnologia 
para a inserção do município na discussão sobre o tema em nível 
nacional; 
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Apoio à Disseminação da Cultura de C&T no Município 
O progresso científico e tecnológico se intensifica na 
medida em que a sociedade em geral sente-se sua partícipe e 
beneficiária. Para tanto, é fundamental agir no sentido de disseminar 
uma cultura voltada a CT&I em todos os estratos sociais, 
desenvolvendo ações como as apresentadas abaixo: 
10. Criar programas de disseminação da cultura de CT&I 
junto à Secretaria de Educação Municipal, envolvendo alunos de ensino 
médio e fundamental em atividades como feira de ciências, e outras, 
estimulando-os, ainda, a participar dos concursos da SBPC e CNPq 
(Cientistas de Amanhã e semelhantes); 
11. Apoiar a articulação do CMC&T com a Secretaria 
Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação, visando a 
estruturação de um programa de distribuição (através da Secretaria 
Municipal de Educação) da revista da SBPC "Ciência Hoje das 
Crianças" nas escolas municipais, envolvendo, se necessário, o 
patrocínio de empresas públicas e privadas; 
12. Apoiar a implantação do Planetário, Observatório e do 
Museu de Ciências e Tecnologia de Londrina, projetos em andamento 
coordenados pela Universidade Estadual de Londrina; 
13. Garantir a presença da área de CT&I nas definições 
de políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de 
Educação, Saúde, Agricultura e Meio Ambiente; 
14. Criar e implantar projetos de inclusão digital, de forma 
a garantir o acesso da população aos benefícios das novas Tecnologias 
de Informação; 
15.  Criar um banco permanente de dados do 
conhecimento de CT&I gerado em Londrina, com disponibilizarão via 
Internet; 
16. Apoiar a criação e manutenção de programas de rádio 
e TV, bem como de editorias especializados em Ciência, Tecnologia e 
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Inovação na mídia local, de forma a divulgar amplamente a cultura de 
C&T junto à população de Londrina; 
17.  Estabelecimento de um Programa Municipal de 
Educação Científica, articulado entre as Secretarias Municipais de C&T 
e de Educação, com o apoio das universidades e instituições de 
pesquisa da cidade, com objetivos de curto, médios e longos prazos; 
18. Apoio e articulação de Feiras de Ciência e Tecnologia 
envolvendo estudantes do ensino fundamental e médio, envolvendo os 
Conselhos Municipais de Educação e de Ciência e Tecnologia, assim 
como as Secretarias Municipais correlatas, como política de incentivo à 
formação de recursos humanos e 
 Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia do Município 
de Londrina atividades escolares nesta área, assim como na 
descoberta e apoio a jovens talentos para a ciência, tecnologia e 
inovação; 
Outras ações 
Além das iniciativas apresentadas, as quais associam-se 
a quatro linhas de trabalho geral, uma política pública coerente com o 
atual estágio de desenvolvimento da CT&I no município de Londrina, 
exige do poder executivo ações como: 
19. Apoio à continuidade, consolidação e concretização 
do Programa Londrina Tecnópolis:  O Programa Londrina Tecnópolis 
tem por objetivo projetar a região de Londrina no Brasil e exterior, 
mostrando que a mesma é dotada de excelentes estruturas de Pesquisa 
& Desenvolvimento, é fecunda e atrativa para a criação e atração de 
empresas de alta tecnologia e conseqüente geração de empregos de 
qualidade, com grande efeito multiplicador para o desenvolvimento 
sócio-econômico da região. Deste modo, na perspectiva de concretizar 
este trabalho, faz-se indispensável o apoio aos seus diferentes projetos 
e atividades. 
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20. Efetivação do Parque Tecnológico de Londrina: 
Constitui-se em estrutura determinante para a concretização dos 
objetivos do Programa Londrina Tecnópolis. Tendo em vista que o 
Parque está em fase de implantação, é necessário que a nova gestão 
do Município dê continuidade a esse processo, alocando recursos e 
implementando ações visando sua efetiva implantação. 
21. Articulação da Área de C&T de Londrina com o 
Ambiente Regional: Com base na relevância regional de Londrina, o 
poder público municipal deve alavancar programas e iniciativas na área 
de C, T & I que articulem os diversos municípios da região, tanto no 
âmbito das Associações Regionais como no da recém criada Região 
Metropolitana; 
22. Apoio a Eventos de C&T Realizados em Londrina: 
Alocação de recursos financeiros, através do FACITEL ou da estrutura 
administrativa apropriada, visando o apoio à realização de eventos 
científicos e/ou tecnológicos em Londrina, de forma a melhor 
disseminar a cultura de C&T no município, fixar a imagem de Londrina 
como referência nessa área e atrair visitantes qualificados (turismo de 
eventos); 
23. Reativar, reestruturar e apoiar a Incubadora Industrial 
de Londrina como mecanismo integrante da política de industrialização 
da cidade; 
24.  Trazer laboratórios de ponta para o SENAI de 
Londrina nas áreas de Alimentos, Química e Infocomunicação, assim 
como em outras áreas que venham a ser importantes para o 
desenvolvimento industrial da cidade; 
25. Articulação e envolvimento das instituições de ensino 
superior (públicas e privadas) e dos institutos de pesquisa (públicos e 
privados) de Londrina na execução da política de desenvolvimento 
industrial e tecnológico da cidade. 
 Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia do Município 
de Londrina 
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3. Conclusões 
Ao sugerir políticas e ações para o setor de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Londrina, o CMC&T espera estar não apenas 
cumprindo com uma de suas finalidades precípuas, como também 
almeja contribuir para o avanço no debate sobre o tema em nosso 
município. 
Neste sentido, agradece o interesse do leitor e coloca-se 
à disposição para a discussão e detalhamento de qualquer aspecto que 
seja necessário para a compreensão, e quiçá implantação, destas suas 
propostas. 
Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia de Londrina 
De acordo com o Artigo 11 da Lei Municipal 8816/2002, o 
CMC&T tem a seguinte composição: 
I- dois representantes indicados pelo Poder Executivo 
Municipal; 
II- quatro representantes da comunidade científica 
londrinense; 
III- dois representantes do setor produtivo; 
IV- dois representantes da classe trabalhadora; 
V- um representante das associações de desenvolvimento 
tecnológico com atuação em Londrina. 
Os Conselheiros eleitos para a primeira gestão e que, por 
unanimidade, referendam esta proposta de políticas públicas para a 
área de Ciência, Tecnologia e Inovação de Londrina, são os seguintes: 
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Conselheiros Titulares 
•   Álvaro Luiz de Oliveira - Conselho Regional de Medicina – 
 CRM/PR  
•   Antônio Rocha Melchíades - Sindicato Nacional dos
  Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário - 
 SINPAF  
•   Carlos Roberto Appoloni - Universidade Estadual de  Londrina  –  
 UEL  
•   Dimas Soares Júnior - Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR 
•   Gabriel Ribeiro de Campos - Companhia de Desenvolvimento de 
 Londrina – CODEL 
•   Marcelo dos Santos Trautwein - Instituto de Pesos e Medidas – 
 IPEM/PR  
•   Norman Neumaier - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
  - EMBRAPA 
•   Paulo Varela Sendin - Associação do Desenvolvimento 
  Tecnológico de Londrina e Região - ADETEC 
•   Rossana Lott - Rodrigues Universidade Estadual de Londrina - 
 UEL  
•   Wilson Pan - Sindicato Rural de Londrina 
 
  Conselheiros Suplentes 
 
•   Amarildo Geraldo Tarden - Companhia de Desenvolvimento de 
  Londrina - CODEL 
•   João Alberto Verçosa e Silva - Companhia de Desenvolvimento de 
  Londrina - CODEL 
•   Ludoviko C. dos Santos - Universidade Estadual de Londrina - 
 UEL  
•   Marcos Menezes Freitas Campos - Conselho Regional de 
  Medicina – CRM/PR 
•   Pedro Paulo da Silva Ayrosa - Pontifícia Universidade Católica – 
 PUC/PR  
•   Robinson Samuel Vieira Hoto - Universidade Estadual de 
  Londrina - UEL 
•   Roseli Dagmar Rossi - Sindicato Nacional dos Trabalhadores de  
  Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário - SINPAF 
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ANEXO B – LEI ORGÂNICA - LONDRINA 
Devido aos ativos tecnológicos da cidade, bem como da 
atuação da comunidade científica organizada (na qual se destaca as 
organizações como a ADETEC e a SBPC), o poder público local 
conscientizou-se da importância da C&T para o desenvolvimento do 
município. Hoje, Londrina é uma das poucas cidades no país que 
possui um capítulo em sua Lei Orgânica dedicado à área de C&T, 
conforme a segue: 
CAPÍTULO IV 
Da Ciência e Tecnologia 
Art. 173. O Município promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, a difusão e a capacitação 
tecnológica, por meio de: 
I - apoio e subvenção, tendo em vista o bem público, e 
voltados prioritariamente à resolução de problemas e ao 
desenvolvimento municipais; 
II - apoio à formação de recursos humanos nas áreas de 
ciência, pesquisa e tecnologia, concedendo, aos que delas se ocupem, 
meios e condições especiais de trabalho. 
Art. 174. A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao Município 
formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos ou que 
pratiquem sistemas de remuneração — desvinculada do salário — que 
assegurem ao empregado participação nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade de seu trabalho. 
Art. 175. O Município poderá, mediante lei, criar e manter 
entidade de amparo e fomento à pesquisa científica, tecnológica e 
ambiental, dotando-a de recursos necessários à sua efetiva 
operacionalização. 
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Art. 176. O Município recorrerá, preferencialmente, aos 
órgãos de pesquisa estaduais e federais nele sediados para: 
I - a promoção da integração intersetorial, por meio da 
condução de programas integrados e em consonância com as 
necessidades das diversas demandas científicas, tecnológicas e  
ambientais afetas às questões municipais; 
II - o desenvolvimento e repasse de novas metodologias e 
tecnologias para aprimoramento de suas atividades nas áreas de 
planejamento, saneamento, transporte, habitação, alimentação, do 
ambiente e outras. 
Art. 177. O Município criará programas de difusão de 
tecnologia de fácil alcance comunitário, visando à assimilação e ao 
estímulo à ciência e à tecnologia (LONDRINA, 2004, p. 47) 
Através da preocupação com a C&T, explicitada pelo 
município em sua Lei Orgânica, passaram a ser tomadas ações para o 
desenvolvimento do tema. Em março de 2001 foi constituída, na 
Câmara Municipal, uma Comissão Permanente de C&T, cuja atribuição 
é discutir o tema, manifestar-se sobre as proposições referentes ao 
mesmo, apoiar a elaboração e fiscalizar a implementação das políticas 
públicas municipais de ciência e tecnologia (SENDIN, 2004). 
Em junho de 2002 foi estabelecido pelo município a Lei 
Municipal 8.8816/2002, que criou o Conselho Municipal de Ciência e 
Tecnologia, a Conferência e o Fundo Municipal de Ciência e 
Tecnologia, visando o desenvolvimento do tema na cidade. Destaca-se 
ainda que foi criado um dispositivo legal para institucionalizar a criação 
do Parque Tecnológico de Londrina, o Decreto 596/2002, de 16 de 
setembro de 2002. 
Verifica-se que Londrina, durante os anos 1990 e início 
do século XXI, conseguiu implementar avanços normativos importantes 
em relação às políticas de C&T. Isso contribuiu sensivelmente para o 
processo de institucionalização da área de C&T como um todo no 
município. Isso dá algumas garantias de que, mesmo que haja 
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alterações de partidos políticos junto ao executivo local, a comunidade 
tem instrumentos legais para fiscalizar seus direitos em relação ao 
tema. Isso, porém, não depende apenas do município, pois se C&T não 
for considerada prioritária e não houver uma estrutura federal e 
estadual que induza ações nesse sentido, todo esse esforço terá sido 
em vão. 
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ANEXO C - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E EMPRESARIAL DE 
LONDRINA 
Após a visita técnicas realizadas a várias tecnópolis da 
França e Espanha e a realização de várias rodadas de workshops, 
elaborou-se o modelo operacional da estruturação da Londrina 
Tecnópolis. 
A concepção do modelo teve como referencial básico o 
conceito de desenvolvimento local que se refere aos processos de 
desenvolvimento que ocorrem em espaços municipais ou regionais. O 
desenvolvimento local tem várias dimensões: econômica, social 
cultural, ambiental e físico-territorial, político-institucional e científico 
tecnológica. 
Estas dimensões mantêm relativo grau de autonomia 
umas em relação às outras e comparecem, conjuntamente, no processo 
de desenvolvimento determinando-o ou condicionando-o (FRANCO, 
2000). 
Segundo Ruiz (2001), para que o desenvolvimento local 
seja integrado e sustentável, é necessário que sejam estabelecidas 
relações de parceria entre os potenciais atores interessados no 
processo (públicos ou privados) de formar associações, para 
estabelecer ligações e cooperação. Nas localidades onde ocorrem 
processos de desenvolvimento baseados em parcerias entre múltiplos 
atores governamentais, empresariais e sociais, pode-se dizer, que os 
parceiros evoluem, estabelecendo entre si relações em que todos 
ganham. 
Segundo RUIZ (2001), a promoção do desenvolvimento 
local demanda planejamento sério e apoio técnico especializado, uma 
vez que compreende um conjunto abrangente e sofisticado de práticas, 
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quais sejam: 
- Desenvolvimento de capacitação para a gestão local; 
- Criação de uma nova institucionalidade participativa 
(conselho, fórum, agência ou órgão similar), de caráter multissetorial, 
plural e democrático, encarregado de coordenar o processo de 
desenvolvimento na localidade; 
- Elaboração de diagnóstico e planejamento 
participativo; 
-  Construção negociada de uma demanda pública da 
localidade, em geral, materializada na forma de uma agenda local de 
prioridades de desenvolvimento; 
-  Articulação da oferta estatal e não estatal de 
programas e ações com a demanda pública da localidade; 
-  Celebração de um pacto de desenvolvimento na 
localidade tendo como referência a agenda local pactuada; 
-  Fortalecimento da sociedade civil via o estímulo à 
ação cidadã, o apoio à construção de organizações sem fins lucrativos, 
sobretudo de caráter público, a celebração de parcerias entre os 
poderes constituídos e tais organizações e a promoção do voluntariado; 
- Fomento ao empreendedorismo via capacitação, 
crédito e aval para impulsionar e apoiar a criação e o desenvolvimento 
de novos negócios sustentáveis, com fins lucrativos; 
-  Instalação de sistemas de gerenciamento e avaliação. 
A estruturação do plano estratégico baseia-se na 
alternativa de planejamento denominada policy networks (redes de 
planejamento ou de parcerias) que envolve estruturas não 
necessariamente hierárquicas, com a presença do poder público e da 
iniciativa privada, que participam de um processo coletivo de tomada 
de decisões (RUIZ, 2001). 
As experiências de policy networks demandam ação 
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coletiva e são predominantemente informais e horizontais, ou seja, são 
destituídas de agentes estáveis hegemônicos. Envolvem um número 
específico de participantes (agentes corporativos) e caracterizam-se 
pela interação estratégica (RUIZ, 2001, p.208). 
Modelo Operacional do Plano Estratégico e Empresarial de Londrina e 
Região. 
 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p. 207). 
 
Apesar de priorizar o detalhamento do componente 
científico-tecnológico do desenvolvimento local e sua estruturação em 
três plataformas, o modelo procurou igualmente mostrar as possíveis 
relações entre este componente e os demais (econômico, social, 
ambiental/ sócio-territorial, cultural e político-institucional), envolvendo 
entidades tradicionalmente articuladoras, como a ACIL e o Sebrae, bem 
como as ações que estariam mais afetas à esfera do poder público 
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local. Dentre essas ações que, de um modo geral, encontram-se 
detalhadas no Plano de Desenvolvimento Industrial de Londrina (PDI), 
elaborado em 1995/96, destacam-se: articulação política; "localização" 
ou sede do projeto Tecnópolis; sistema geográfico de informação; 
atração de empresas; funding para pré-incubação; apoio ao 
empresariado local; suporte pós-atração; animação (ações de 
articulação entre parceiros); e marketing da região.   
Os principais desafios encontrados para a implantação do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico e Empresarial 
foram: 
-Reestruturação de diversos setores para se adaptarem à 
globalização; 
-Difusão de novos padrões tecnológicos; 
-Surgimento de novos pólos de crescimento em outras 
regiões do país; 
-Acirramento da disputa entre estados e municípios pela 
atração de novos investimentos; 
-Crise da cafeicultura e necessidade da busca de uma 
nova identidade para a região; 
-Manutenção da ótima qualidade de vida e boa infra-
estrutura de comunicação; 
-Visão de futuro participação da comunidade visando à 
inserção da região entre as mais atrativas em investimentos 
empresariais de base tecnológica no País nos próximos 10 anos. 
 
DIRETRIZES DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E 
EMPRESARIAL 
Cabe destacar que várias ações do plano são 
abrangentes e demandam articulações entre vários setores da região 
para serem realizadas. 
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-Promoção do desenvolvimento local 
Esta diretriz exigiu a aproximação de todos os ativos de 
inovação tecnológica e secretarias de desenvolvimento dos vários 
municípios da região e/ou das secretarias de planejamento existentes 
nas prefeituras de municípios maiores e mais estruturados. Através de 
seminários regionais, objetivou-se a estruturação e a formação de 
agências de desenvolvimento local (ADLs), com a participação 
estratégica das prefeituras municipais, cujas principais atribuições 
foram o levantamento das potencialidades e a articulação dos agentes 
locais no sentido de promover o desenvolvimento. 
-Promoção do desenvolvimento 
setorial/empresarial/tecnológico 
As ações de articulação entre ADETEC / ACIL / SEBRAE 
contaram também com a participação de representantes dos vários 
municípios da região que compõem o fórum de representantes 
regionais, visando orientar as discussões temáticas e regionais. 
Articulações com secretarias de planejamento e desenvolvimento 
econômico de prefeituras, bem como com agências de desenvolvimento 
da região, são necessárias. 
-Implantação de serviços e instrumentos de 
desenvolvimento 
Foram colocadas à disposição da comunidade ações e/ou 
metodologias de implantação de um conjunto de ações específicas 
destinadas a promoção da sensibilização / motivação, formação / 
capacitação de novos empreendedores e apoio aos empresários 
emergentes e tradicionais da região, promovendo o desenvolvimento 
tecnológico e empresarial no âmbito das três plataformas (PLATIN, 
PLATALI, PLATCON). As ações foram orientadas para as seguintes 
atividades: 
-Apoio à elaboração de projetos e planos de negócios; 
-Incubação; 
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-Ampliação da oferta de serviços tecnológicos. (RUIZ, 
2001) 
A concepção geral do plano estratégico para o 
desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina e região é 
apresentada na figura abaixo, que mostra o arcabouço desenvolvido. 
Arcabouço do Plano de Desenvolvimento Tecnológico e Empresarial de 
Londrina e Região 
 
FONTE: Ruiz et. al. (2001, p.217). 
Assim, as ações estratégicas envolveram uma série de 
outros diagnósticos setoriais e estudos prospectivos sobre as 
alternativas de desenvolvimento tecnológico e empresarial para a 
região, em complementação ao estudo de identificação de 
potencialidades e problemas tecnológicos/industriais já realizados. 
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Esses diagnósticos e estudos, considerando o horizonte 
de dez anos para a Tecnópolis, deverão balizar a estratégia de longo 
prazo do plano. Estes diagnósticos e estudos contemplariam, então: 
Análise regional-apoio às prefeituras do eixo Cornélio 
Procópio-Apucarana na realização de estudos das vocações dos 
diversos municípios da região, estudos de localização dos 
“instrumentos de desenvolvimento", estudos das potencialidades de 
parceria entre os agentes locais de municípios, microrregião etc.; 
Análise setorial-apoio à elaboração de diagnósticos 
setoriais expedidos e a implementação do Sistema de Informação e 
Apoio a Projetos (SIAP), bem como acompanhar e dar suporte ao 
detalhamento e à concretização das ações delineadas no âmbito das 
três plataformas (PLATIN, PLATALI e PLATCON); 
Análise dos fatores locacionais-apoio na realização de 
levantamento das potencialidades regionais para as áreas de 
alimentos, tecnologia da informação e conhecimento na condução de 
estudos dos fatores locacionais por municípios; 
Infra-estrutura - apoio em estudos dos problemas de infra-
estrutura da região que precisam ser superados pelos municípios e/ou 
região, visando promover ações de desenvolvimento local; 
Definição de diretrizes da política de desenvolvimento 
local – numa perspectiva de 10 anos, prevê-se a necessidade de 
ampliação das plataformas para outras áreas importantes na região 
(como a de saúde) e a criação de instrumentos de política de 
desenvolvimento que possam ser acionados. 
Interação com os diferentes níveis de planejamento 
(governos federal, estadual e local) e definição de estratégias de 
enfrentamento de descontinuidades políticas e sucessão de comando 
em níveis local e estadual, visando assegurar a continuidade das ações 
previstas no horizonte de 10 anos (RUIZ, 2001). 
As ações de articulação envolveram duas fases: a 
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primeira, encerrada em agosto de 2001, foi reservada à estruturação 
das três plataformas (PLATIN, PLATALI e PLATCON) e dos serviços de 
apoio (SIAP e Comunicação/Marketing e Articulação), bem como à 
preparação de seminários regionais. 
A segunda fase, intensificada a partir de agosto de 2001, 
refere-se ao desenvolvimento de projetos específicos no âmbito das 
três plataformas, visou gerar inovações tecnológicas em produtos e 
processos a criação de novas empresas, a partir da articulação de 
parcerias entre as iniciativas locais (empresas, centros de P&D, ativos 
de inovação tecnológica) e da busca de recursos financeiros para a 
consecução dos objetivos abaixo: 
Estruturação e detalhamento das três plataformas 
(PLATIN, PLATALI e PLATCON); 
Organização e atribuição de responsabilidades, indicando 
como será o relacionamento entre a ADETEC e outros órgãos/ 
instituições de Londrina e de outros municípios da região; 
Interação com os diferentes níveis de planejamento 
(governos federal, estadual e local) e definição de estratégias de 
enfrentamento de descontinuidades políticas e sucessão de comando 
em níveis local e estadual, visando assegurar a continuidade das ações 
previstas no horizonte de 10 anos; 
Administração e logística - indicação das formas e 
possibilidades de obtenção de recursos: ações de fomento, registro e 
repasse de informações; 
Estudos prospectivos - referem-se a estudos setoriais, 
regionais e de infra-estrutura a serem realizados a partir de demandas 
geradas pelas três plataformas, que contarão com o suporte do SIAP; 
Sistemas de monitoramento e avaliação dos programas/ 
projetos/ações; Revisão e atualização contínua do plano. (RUIZ 2001). 
PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO DO PLANO 
ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E 
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EMPRESARIAL DE LONDRINA 
Síntese das potencialidades e problemas por setor 
Segundo Ruiz (2001, p. 183), foram selecionados para 
uma investigação detalhada, centros de pesquisa, universidades e 
ativos de inovação tecnológica, e empresas dos três setores mais 
abrangentes e representativos da região: alimentos, químicos / 
fármacos, e eletroinfocomunicação. Este último abrange as áreas de 
eletroeletrônica, eletromecânica, informática e telecomunicações. 
Potencialidades e Problemas do Setor de Alimentos 
POTENCIALIDADES 
-Base industrial diversificada e 
consistente, com empresas âncoras 
e numerosas MPEs em importantes 
subsetores (café, massas, 
laticínios); 
-Boa infra-estrutura de formação de 
recursos humanos em nível de 
mestrado e doutorado; 
-Razoável oferta de serviços 
tecnológicos; 
-
A

lguns segmentos como de grãos 
(milho, soja) e laticínios apresentam 
uma estruturação razoável de alguns 
elos das cadeias produtivas, com 
matérias-primas e logística de 
distribuição disponíveis; 
-Logística de transporte, 
armazenagem, energia e 
telecomunicações de bom nível; 
-Mercado consumidor de 2 milhões 
de pessoas num raio de 100
quilômetros, proximidade com 
Curitiba (380 km), São Paulo (500 
km) e fronteiras com Argentina e 
Paraguai (500 km); 
-Rede de distribuição competitiva 
(atacado e varejo). 
PROBLEMAS 
-Falta de integração entre 
instituições de ensino, P&D e as 
empresas do setor; 
-Carência de cursos técnicos de 
nível médio; 
-Informalidade das empresas 
iniciantes (MPEs), falta de 
iniciativas empreendedoras entre 
estudantes de graduação, mestrado 
e doutorado; 
-Falta de mecanismos de apoio (pré-
incubação e incubação) a empresas 
iniciantes; 
-Falta de mecanismos de apoio à 
inovação para empresas 
tradicionais; 
-Concentração dos canais de 
distribuição, dificuldades de 
negociação e elevada taxa de 
mortalidade de empresas 
tradicionais. 
 
FONTE:  Ruiz et. al. (2001, p.183). 
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Potencialidades e Problemas da Área de Tecnologia da Informação 
Potencialidades Problemas 
-
A

 região tem cultura e tradição na 
área, iniciada na década de 70 
com algumas empresas de médio 
porte, com penetração no mercado 
nacional; 
-Há cursos de graduação e 
especialização em Ciências da 
Computação na UEL, Unopar, 
Unifil e FACCAR e cursos de 
mestrado inter-institucional em 
desenvolvimento na UEL e Unopar, 
além de graduação e mestrado na 
Universidade Estadual de Maringá 
(UEM), a 100 km de Londrina; 
-Há cursos de graduação em 
Engenharia Elétrica (UEL, 
UNOPAR) e mestrado com ênfase 
em Telecomunicações (UEL); 
-
A

 região conta com um núcleo 
regional do SOFTEX Programa 
Nacional de Software para 
Exportação, o Núcleo SOFTEX 
Norte do Paraná, que tem dezenas 
de empresas associadas no eixo 
Londrina-Maringá e desde 1996 
apoiou o desenvolvimento de 
aproximadamente 20 planos de 
negócios e tem investido na 
reciclagem tecnológica e 
capacitação de empresas que 
atuam na área; 
-
A

 região conta com dois Centros 
SOFTEX Genesis, extensões do 
Programa SOFTEX nas 
universidades públicas, um deles 
na UEL (GeNorP) e outro na UEM 
(Infomar), ambos trabalhando na 
disseminação do 
empreendedorismo entre 
estudantes, na pré-incubação de 
projetos e na incubação de 
empresas nascentes, na área de 
software, através da Incubadora 
Tecnológica Internacional da UEL 
(Intuel) e da Incubadora 
Tecnológica de Maringá (Intermar); 
-Existência de demandas 
reprimidas em software para 
telecomunicações em empresas 
como Sercomtel, Global Telecom e 
GVT. 
-Proliferam as micro-empresas ou 
a informalidade, em sua grande 
maioria voltadas para as áreas de 
gestão administrativa, automação 
comercial, industrial e afins, 
vivendo em estratégia de 
sobrevivência; 
-Ocorre uma dispersão de forças 
em termos de tecnologias adotadas 
e abordagem do mercado, que 
torna a indústria da região frágil e 
de baixa escala, incapaz de 
atender demandas complexas e de 
grande porte, inclusive demandas 
reprimidas da própria região 
(Telecomunicações); 
-
A

 região com mais de 3 mil 
profissionais formados nas últimas 
décadas tornou-se exportadora de 
mão-de-obra para outros centros, 
especialmente Curitiba e São 
Paulo; 
-Sistema educacional pouco 
integrado às demandas do 
mercado e quase inteiramente 
orientado pela oferta. 
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FONTE:  Ruiz et. al. (2001, p.184). 
Potencialidades e Problemas da Área do Conhecimento 
Potencialidades Problemas 
-Como atividades-fim, educação, 
pesquisa, desenvolvimento e 
prestação de serviços tecnológicos 
representam um dos principais 
segmentos econômicos da região, 
em termos de patrimônio, 
orçamentos de i investimento e 
custeio, empregos gerados e 
também como elemento de 
identidade e atratividade da região; 
-
A

 área vem apresentando 
consideráveis índices de 
crescimento nos últimos anos, após 
as avaliações nacionais de cursos 
(Provão), do Ministério da 
Educação, que classificaram a UEL 
entre as melhores universidades do 
País; 
-O crescimento da Unopar, a 
evolução do Cesulon para centro 
universitário (Unifil) e a instalação 
da Faculdade Metropolitana e de 
cursos da PUC-PR, atestam a 
crescente importância dessa área; 
-Como atividade-meio, ofertante de 
recursos humanos, P&D e serviços 
tecnológicos para os demais 
segmentos econômicos, a área de 
Conhecimento é estratégica para o 
desenvolvimento regional e para o 
presente projeto. 
-A área educacional é orientada 
pela oferta e pouco integrada às 
necessidades do setor produtivo; 
-Predominam os cursos de 
formação geral e faltam cursos de 
capacitação tecnológica, tanto no 
nível médio como na graduação e 
pós graduação; 
-
A

 disseminação do 
empreendedorismo é ainda 
incipiente nos meios acadêmicos, 
assim como é precária a 
sensibilização da população escolar 
1º e 2º graus) para a C&T; 
-
A

s pesquisas efetuadas nas 
universidades ainda são muito 
acadêmicas, sendo poucos os 
projetos cooperativos inovadores 
com empresas; 
-
A

 prestação de serviços 
tecnológicos ainda enfrenta 
resistências nas instituições 
públicas e é incipiente nas 
instituições privadas; 
-Falta articulação e integração 
entre os ofertantes de 
conhecimento, inclusive dentro de 
uma mesma instituição. 
Fonte:  Ruiz et. al. (2001, p.185). 
A análise do conjunto de dados e informações 
disponibilizados no processo de planejamento possibilitou a 
identificação dos problemas mais importantes dos setores 
considerados, os quais são apresentados de forma esquemática. 
Função das particularidades dos diferentes segmentos que compõem o 
setor de eletroinfocomunicação, Ruiz (2001) optou pelo seu 
desmembramento em informática (software) e eletroeletrônica/ 
eletromecânica. O segmento de telecomunicações  não foi objeto de 
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análise por não efetuar P&D na região (RUIZ, 2001). 
Problemas Tecnológicos e Empresariais Comuns aos Setores 
Estudados 
 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.188). 
1 - Integração do sistema educacional 
Problemas: 
-Falta de complementaridade nas cadeias de 
conhecimento: 
-Alimentos: nível técnico; 
-Tecnologia da Informação: mestrado e doutorado; 
-Químicos/Fármacos: mestrado (em implantação) e 
doutorado 
-Sistema orientado pela oferta sem avaliações atualizadas 
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das demandas regionais 
-Falta de capacitação gerencial e empreendedora. 
Proposta: 
Criação de um Programa de Integração do Sistema 
Educacional de Londrina e Região. 
2 – Fragilidades da Indústria 
Problemas: 
-Dispersão e fragilidade da indústria regional de software 
- baixa  escala; 
-Evasão de mão-de-obra; 
-Atraso tecnológico e incapacidade para atender 
 demandas reprimidas da própria região; 
-Sistema educacional orientado pela oferta. 
Proposta: 
Estruturação e implantação da Plataforma Londrina de 
Tecnologia da Informação (PLATIN). 
3 - Iniciantes no setor de alimentos 
Problemas: 
-Informalidade dos iniciantes; 
-Falta de incentivos à criação de novas empresas; 
-Falta de capacitação tecnológica e empresarial para 
iniciantes; 
-Poucos iniciantes provenientes das universidades. 
Proposta: 
-Fomento à incubação de empresas de base tecnológica 
  na INTUEL em biotecnologia na área de alimentos; 
-Apoio às iniciativas de associativismo / cooperativismo 
 em agroindústria familiar; 
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-Implantação de uma empresa júnior junto às 
 universidades. 
4 – Dispersão da Indústria. 
Problemas: 
-Problemas de mercado; 
-Poucos canais de distribuição; 
-Dificuldades de negociação / perda de mercados; 
-Mortalidade de empresas; 
-Problemas de gestão (qualidade); 
-Falta de capital de giro. 
Proposta: 
Articulação de empresas para identificação / superação 
de problemas comuns de logística. 
5 – Empresas Integradoras 
Problemas: 
-As maiores empresas da região, em Alimentos, 
Químicos/Fármacos e Tecnologia da Informação, têm  pouca 
integração com seus segmentos; 
-Faltam empresas âncoras, de alta tecnologia, que 
possam gerar demandas por matérias-primas e insumos regionais; 
-Falta uma política de atração de investimentos. 
Proposta: 
Criação de câmaras setoriais para a discussão de 
problemas comuns das empresas e definição de estratégias de ação. 
6 – Dificuldades de acesso 
Problemas: 
-Desconhecimento / dificuldades de acesso de linhas de 
pesquisas tradicionais pelas MPEs de Alimentos, Químicos/ Fármacos, 
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Tecnologia da Informação; 
-Falta de programas locais/estaduais de apoio ao 
desenvolvimento tecnológico empresarial; 
-Programas federais são pouco conhecidos; 
-Difícil acesso a fundos de capital de risco. 
Proposta: 
Organização de MPEs de base tecnológica em consórcios 
de empresas inovadoras. 
7 – Infra-estruturas tecnológicas 
Problemas: 
-Diversos serviços tecnológicos não são ofertados na 
região; 
-A prestação de serviços e transferência de tecnologia 
das universidades e centros de P&D para o setor produtivo ainda é 
incipiente; 
-Falta conhecimento às empresas sobre serviços 
tecnológicos e propriedade intelectual. 
Propostas: 
-Conhecer e divulgar a oferta e a demanda por serviços 
tecnológicos; 
-Articular as demandas empresariais; 
-Criar / fortalecer canais de integração; 
-Capacitar e apoiar registro de propriedade intelectual 
nas empresas. 
O PLANEJAMENTO DOS CENÁRIOS 
Para a elaboração do plano de desenvolvimento foi 
necessário desenvolver um processo de planejamento estratégico 
baseado em cenários gerais – para o País e para a região. 
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Com base nisso e específicos para os setores priorizados 
pelo plano estratégico, foram definidos em sucessivos exercícios de 
brainwriting, os cenários considerados desejáveis para londrina e 
região, considerando-se um horizonte de dez anos, destacados abaixo. 
- Cenários Desejáveis para Londrina e Região (Horizonte de 10 Anos). 
-Aumento da renda per capita; 
-Gestão municipal fundamentada no orçamento participativo; 
-Comprometimento das autoridades e lideranças locais com a 
promoção da educação de bom nível, C&T e qualidade de vida; 
-Proliferação de empresas de base tecnológica 
(eletrônica/informática; alimentos); 
-Inserção crescente no mundo das tecnologias globalizadas 
(comunicação eletrônica; telecomunicações); 
-Centro de referência em educação, principalmente nas áreas 
tecnológicas com potencial de inovação, p.ex. em agronegócios; alimentos 
de alto valor agregado; 
-Cidade reconhecida internacionalmente como “classe 
mundial”; 
-Marketing agressivo visando atração de novos negócios / 
investimentos / alianças estratégicas; 
-Especialização em um setor industrial (infocomunicação ou 
alimentos ); 
-Implantação de um centro de tecnologia, autônomo em 
relação às universidades, para viabilizar pesquisas cooperativas 
universidade-empresa; 
-“Compartilhamento” de equipamentos para atendimento da 
demanda de serviços técnicos especializados; 
-Implantação de incubadoras e condomínios para empresas de 
base tecnológica; - Fomento a ONGs que atuam em 
desenvolvimento tecnológico; 
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-Criação de um sistema de informação eficiente para 
divulgação de serviços ofertados por instituições de P&D, divulgação de 
demanda das empresas etc.; 
-Criação de um escritório de negócios para dar apoio técnico 
na elaboração de propostas / projetos em parceria envolvendo instituições 
de pesquisa e empresas inovadoras; 
-Marketing das empresas e instituições de P&D 
locais/regionais; 
-Apoio técnico na elaboração de planos de negócios, projetos 
cooperativos e na busca de financiamentos; 
-Articulação com parques tecnológicos / tecnópolis nacionais e 
internacionais; 
-Criação de um centro de desenvolvimento tecnológico 
especializado na articulação de encontros informais, parcerias, eventos, 
alianças estratégicas e transferência de tecnologia; 
-Criação de uma bolsa de investimentos (capital de risco) 
visando dar suporte a investimentos para indústria inovadoras; 
-Criação da Secretaria Municipal de C&T e do Fundo Municipal 
de C&T; 
-Criação de cursos nas áreas de empreendedorismo, 
capacitação de dirigentes de MPEs, gestão empresarial / qualidade / 
ambiental e em transferência de tecnologia, incluindo propriedade 
intelectual / industrial; 
-Programas de especialização lato sensu em áreas 
importantes como, por exemplo, o Agronegócio. 
-Criação de fundações junto às instituições de pesquisa (p.ex. 
IAPAR) visando reduzir as dificuldades internas de prestação de serviços 
técnicos especializados e de realização de projetos cooperativos com o 
setor produtivo; 
-Abertura dos laboratórios das instituições de P&D a visitas de 
empresários, organizadas por instituição interessada na intermediação de 
pesquisas tecnológicas de natureza cooperativa; 
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-Organização de espaços / eventos para a demonstração de 
inovações / experiências Tecnológicas bem sucedidas; 
-Realização de viagens a parques tecnológicos, tecnópoles e 
centros especializados em prestação de serviços e negócios, por grupos de 
empresários, professores e pesquisadores de Londrina e região; 
-Incentivo financeiro, em nível institucional, a pesquisadores e 
laboratórios que se envolverem com projetos inovadores com o setor 
produtivo nos setores de alimentos; 
-Criação de bolsas para profissionais com doutorado e/ou 
mestrado, específicas para projetos inovadores envolvendo empresas e 
instituições de pesquisa, visando otimizar a utilização de profissionais 
qualificados; 
-Instituição de incentivos fiscais à inovação pelo governo 
local; 
-Premiação às empresas inovadoras como incentivo à 
pesquisa e novas descobertas; 
-Criação de espaços informais para o conhecimento mútuo 
entre empresas e ofertantes de P&D em nível regional; 
-Divulgação constante de informações atualizadas sobre os 
serviços tecnológicos ofertados pelas instituições de P&D da região; 
-Criação de um mecanismo de interação universidades / 
empresas visando à abertura de vagas / bolsas para estagiários e/ou 
realização de trabalhos de conclusão de cursos fundamentados em projetos 
de interesse das empresas; 
-Efetiva implementação das atividades de apoio à pesquisa 
básica e aplicada da Fundação Araucária. 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.177-178). 
Os cenários apresentados abaixo, foram montados a 
partir de exercícios de brainwriting feitos com representantes de 
universidades, institutos de pesquisas e empresas. 
- Cenário Desejável para as Universidades e Centros de P&D da 
Região em 10 Anos 
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-Capacitação laboratorial para a realização de análise de 
medicamentos e desenvolvimento de metodologias analíticas; 
-Implantação de um centro industrial que sediará incubadora, 
condomínio industrial e laboratórios ofertantes de serviços tecnológicos; 
-Implantação de um laboratório de metrologia; 
-Laboratórios modernos para atendimento de demandas de 
serviços tecnológicos relacionados ao agronegócio; 
-Realização de projetos cooperativos; 
-Implantação do curso de Farmácia Industrial (Habilitação em 
Medicamentos) e oferecimento de cursos de especialização nas áreas de 
Produção e Controle de Qualidade de Medicamentos; 
-Instalação de plantas-piloto nas universidades para que os 
experimentos avancem além da escala laboratorial; 
-Inserção de recém-doutores nas empresas. 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.179). 
- Cenário Desejável sobre a Situação das Empresas de Tecnologia da 
Informação da Região em 10 Anos 
-Desenvolvimento de software com utilização de tecnologias 
para Internet, prestação de serviços de armazenamento de dados para 
clientes através de banco de dados; 
-Inovação no atendimento / suporte aos clientes através de 
uso rápido e ininterrupto da Internet; 
-Prestação de serviços e atualizações via novas tecnologias, 
através de linguagens de interação na WEB; 
-Produtos e serviços para Internet, conectividade e redes de 
computadores e protocolos de comunicação; 
-Testes de performance de produtos, desenvolvimento de 
novos produtos; 
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-Implantação de laboratórios para medição, aferição e 
calibração de softwares produzidos pelas empresas da região; 
 
-Maior utilização das estruturas das universidades para 
formação de pessoal em tecnologias direcionadas às necessidades do 
mercado; 
-Interação contínua entre empresa-aluno-universidade; 
-Implantação de uma fábrica de software; 
-Prestação de serviços de armazenamento de dados para 
clientes através de banco de dados - bureaus de informações centralizados 
(data centers). 
-Entrada de novas empresas multinacionais que fornecem 
equipamentos para empresas de telecomunicações; 
-Oferta na região de serviços tecnológicos que atualmente são 
realizados fora da região e/ou do estado; 
-Avaliação de softwares quanto à funcionalidade, tendo como 
referência checklist de elementos importantes; 
-Criação de uma nova empresa de software a partir de 
parceria envolvendo várias outras empresas existentes em Londrina e 
região; 
-Fusões de empresas da região com outras para 
desenvolvimento de novos produtos; 
-Auto-regulamentação do setor de software para resolver o 
problema da comercialização e das cópias indevidas; 
-Criação de um padrão de comportamento para promover e 
valorizar o produto nacional. 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.180). 
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ANEXO D - ENTREVISTA – CODEL 
1) Quais sãos as atuais empresas instaladas no parque 
tecnológico de Londrina Francisco Sciarra e suas atividades 
comerciais? 
 
2) Qual é a participação da Codel no plano estratégico de 
desenvolvimento tecnológico e empresarial de Londrina 
 
3) Das 25 propostas (abaixo listadas) (políticas públicas 
municipais de ciência, tecnologia e inovação) destinadas à promoção 
do desenvolvimento sustentável do município de Londrina, quais foram 
aprovadas e colocadas em prática pela prefeitura municipal de 
Londrina? 
1.  Oferta de recursos físicos e humanos que dêem 
suporte a sua estrutura interna de funcionamento, o que hoje tem sido 
oferecido pela Companhia de Desenvolvimento de Londrina (CODEL); 
2.  Definição dos mecanismos legais, organizacionais e 
administrativos de articulação entre CMC&T e Prefeitura, criando 
canais ágeis e estáveis de relacionamento que permitam a rápida 
operacionalização das deliberações de ordem geral emanadas do 
Conselho; 
3. Apoio às ações que visem à articulação do CMC&T com 
outros Conselhos similares do país. 
• Implantação e operacionalização do Fundo de Apoio 
à Ciência e Tecnologia do Município de Londrina (FACITEL) e 
outros instrumentos de financiamento para as atividades de CT&I  
O FACITEL constitui-se em componente indispensável ao 
tripé do sistema municipal de inovação, o qual reúne, além deste 
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Fundo, o Conselho e a Conferência Municipal de CT&I. Já instituído em 
Lei, ele necessita agora ganhar vida, com a alocação de recursos e a 
instituição de normas para o seu funcionamento.  Neste sentido a 
prefeitura municipal poderá: 
4. Definir formas permanentes de capitalizar o FACITEL, 
desejavelmente por meio de mecanismos similares aos utilizados no 
Fundo Especial de Projetos Culturais; 
5.  Estabelecer de forma integrada com o CMC&T, os 
mecanismos de vínculo organizacional e administrativo do FACITEL 
com o Conselho, de maneira a permitir a aplicação dos recursos 
conforme as orientações do CMC&T, assegurando os requisitos de 
agilidade e transparência administrativas; 
6. Apoiar o CMC&T na prospecção, junto ao Ministério de 
Ciência e Tecnologia, outros ministérios, secretarias estaduais, órgãos 
federais e estaduais, para identificar possíveis fontes de recursos para 
a capitalização do FACITEL; 
7. Elaborar estudos de viabilidade para criação de Fundos 
Setoriais Municipais para C&T. 
Institucionalização da Área de C&T na Estrutura da 
Prefeitura 
Como elemento integrante do desenvolvimento econômico 
e social do município, o progresso científico e tecnológico demanda 
instituições sólidas, capazes de garantir a necessária continuidade na 
elaboração, encaminhamento e implementação das ações. Neste 
sentido é necessário que o poder público municipal garanta: 
8. A implantação, para a área de C&T, de uma Secretaria, 
Departamento ou Assessoria na estrutura organizacional da Prefeitura 
(Administração Direta) ou criação de uma Diretoria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação na Codel;; 
9.  A vinculação formal da Prefeitura de Londrina ao 
Fórum Nacional de Secretários Municipais de Ciência e Tecnologia 
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para a inserção do município na discussão sobre o tema em nível 
nacional; 
 
Apoio à Disseminação da Cultura de C&T no Município  
O progresso científico e tecnológico se intensifica na 
medida em que a sociedade em geral sente-se sua partícipe e 
beneficiária. Para tanto, é fundamental agir no sentido de disseminar 
uma cultura voltada a CT&I em todos os estratos sociais, 
desenvolvendo ações como as apresentadas abaixo: 
10. Criar programas de disseminação da cultura de CT&I 
junto à Secretaria de Educação Municipal, envolvendo alunos de ensino 
médio e fundamental em atividades como feira de ciências, e outras, 
estimulando-os, ainda, a participar dos concursos da SBPC e CNPq 
(Cientistas de Amanhã e semelhantes); 
11. Apoiar a articulação do CMC&T com a Secretaria 
Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação, visando a 
estruturação de um programa de distribuição (através da Secretaria 
Municipal de Educação) da revista da SBPC "Ciência Hoje das 
Crianças" nas escolas municipais, envolvendo, se necessário, o 
patrocínio de empresas públicas e privadas; 
12. Apoiar a implantação do Planetário, Observatório e do 
Museu de Ciências e Tecnologia de Londrina, projetos em andamento 
coordenados pela Universidade Estadual de Londrina; 
13. Garantir a presença da área de CT&I nas definições 
de políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de 
Educação, Saúde, Agricultura e Meio Ambiente; 
14. Criar e implantar projetos de inclusão digital, de forma 
a garantir o acesso da população aos benefícios das novas Tecnologias 
de Informação; 
15.  Criar um banco permanente de dados do 
conhecimento de CT&I gerado em Londrina, com disponibilização via 
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Internet; 
16. Apoiar a criação e manutenção de programas de rádio 
e TV, bem como de editorias especializados em Ciência, Tecnologia e 
Inovação na mídia local, de forma a divulgar amplamente a cultura de 
C&T junto à população de Londrina; 
17.  Estabelecimento de um Programa Municipal de 
Educação Científica, articulado entre as Secretarias Municipais de C&T 
e de Educação, com o apoio das universidades e instituições de 
pesquisa da cidade, com objetivos de curto, médio e longo prazos; 
18. Apoio e articulação de Feiras de Ciência e Tecnologia 
envolvendo estudantes do ensino fundamental e médio, envolvendo os 
Conselhos Municipais de Educação e de Ciência e Tecnologia, assim 
como as Secretarias Municipais correlatas, como política de incentivo à 
formação de recursos humanos e 
 Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia do Município 
de Londrina atividades escolares nesta área, assim como na 
descoberta e apoio a jovens talentos para a ciência, tecnologia e 
inovação; 
Outras ações  
Além das iniciativas apresentadas, as quais associam-se 
a quatro linhas de trabalho geral, uma política pública coerente com o 
atual estágio de desenvolvimento da CT&I no município de Londrina, 
exige do poder executivo ações como: 
19. Apoio à continuidade, consolidação e 
concretização do Programa Londrina Tecnópolis: O Programa 
Londrina Tecnópolis tem por objetivo projetar a região de Londrina no 
Brasil e exterior, mostrando que a mesma é dotada de excelentes 
estruturas de Pesquisa & Desenvolvimento, é fecunda e atrativa para a 
criação e atração de empresas de alta tecnologia e conseqüente 
geração de empregos de qualidade, com grande efeito multiplicador 
para o desenvolvimento sócio-econômico da região. Deste modo, na 
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perspectiva de concretizar este trabalho, faz-se indispensável o apoio 
aos seus diferentes projetos e atividades. 
 
20. Efetivação do Parque Tecnológico de Londrina: 
Constitui-se em estrutura determinante para a concretização dos 
objetivos do Programa Londrina Tecnópolis. Tendo em vista que o 
Parque está em fase de implantação, é necessário que a nova gestão 
do Município dê continuidade a esse processo, alocando recursos e 
implementando ações visando sua efetiva implantação. 
21. Articulação da Área de C&T de Londrina com o 
Ambiente Regional: Com base na relevância regional de Londrina, o 
poder público municipal deve alavancar programas e iniciativas na área 
de C, T & I que articulem os diversos municípios da região, tanto no 
âmbito das Associações Regionais como no da recém criada Região 
Metropolitana; 
22. Apoio a Eventos de C&T Realizados em Londrina: 
Alocação de recursos financeiros, através do FACITEL ou da estrutura 
administrativa apropriada, visando o apoio à realização de eventos 
científicos e/ou tecnológicos em Londrina, de forma a melhor 
disseminar a cultura de C&T no município, fixar a imagem de Londrina 
como referência nessa área e atrair visitantes qualificados (turismo de 
eventos); 
23. Reativar, reestruturar e apoiar a Incubadora Industrial 
de Londrina como mecanismo integrante da política de industrialização 
da cidade; 
24.  Trazer laboratórios de ponta para o SENAI de 
Londrina nas áreas de Alimentos, Química e Infocomunicação, assim 
como em outras áreas que venham a ser importantes para o 
desenvolvimento industrial da cidade; 
25. Articulação e envolvimento das instituições de ensino 
superior (públicas e privadas) e dos institutos de pesquisa (públicos e 
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privados) de Londrina na execução da política de desenvolvimento 
industrial e tecnológico da cidade. 
 
4) A partir da década de 80, Londrina passou por 
transformações significativas, na questão da instalação de novas 
indústrias e tecnologias. Qual foi o resultado, para a população local, 
com a vinda de novas indústrias e tecnologias na cidade? E como o 
município é visto no âmbito nacional na questão de ser um pólo 
tecnológico e industrial? 
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ANEXO E – ENTREVISTA – ADETEC 
1) A respeito do Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Tecnológico e Empresarial de Londrina, que teve participação direta da 
ADETEC, quais foram as metas já alcançadas, desde o ano de 2001, 
onde a previsão de horizonte para a Tecnópolis foi de 10 anos? 
 
2) Durante o período de 2001 até os dias atuais, a 
ADETEC obteve apóio de quais instituições locais e regionais, em prol 
da conclusão do Plano Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico e 
Empresarial de Londrina. 
 
3) De acordo com Ruiz (2001), foi projetado vários 
cenários para as universidades e centros de P&D da região, além da 
situação das empresas de tecnologia da informação, qual é a atual 
situação destes setores: 
CENÁRIO DESEJÁVEL PARA AS UNIVERSIDADES E CENTROS DE 
P&D DA REGIÃO EM 10 ANOS 
-Capacitação laboratorial para a realização de análise de 
medicamentos e desenvolvimento de metodologias analíticas; 
-Implantação de um centro industrial que sediará incubadora, 
condomínio industrial e laboratórios ofertantes de serviços tecnológicos; 
-Implantação de um laboratório de metrologia; 
-Laboratórios modernos para atendimento de demandas de 
serviços tecnológicos relacionados ao agronegócio; 
-Realização de projetos cooperativos; 
-Implantação do curso de Farmácia Industrial (Habilitação em 
Medicamentos) e oferecimento de cursos de especialização nas áreas de 
Produção e Controle de Qualidade de Medicamentos; 
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-Instalação de plantas-piloto nas universidades para que os 
experimentos avancem além da escala laboratorial; 
-Inserção de recém-doutores nas empresas. 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.179). 
CENÁRIO DESEJÁVEL SOBRE A SITUAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA REGIÃO EM 10 ANOS 
-Desenvolvimento de software com utilização de tecnologias 
para Internet, prestação de serviços de armazenamento de dados para 
clientes através de banco de dados; 
-Inovação no atendimento / suporte aos clientes através de 
uso rápido e ininterrupto da Internet; 
-Prestação de serviços e atualizações via novas tecnologias, 
através de linguagens de interação na WEB; 
-Produtos e serviços para Internet, conectividade e redes de 
computadores e protocolos de comunicação; 
-Testes de performance de produtos, desenvolvimento de 
novos produtos; 
-Implantação de laboratórios para medição, aferição e 
calibração de softwares produzidos pelas empresas da região; 
-Maior utilização das estruturas das universidades para 
formação de pessoal em tecnologias direcionadas às necessidades do 
mercado; 
-Interação contínua entre empresa-aluno-universidade; 
-Implantação de uma fábrica de software; 
-Prestação de serviços de armazenamento de dados para 
clientes através de banco de dados - bureaus de informações centralizados 
(data centers). 
-Entrada de novas empresas multinacionais que fornecem 
equipamentos para empresas de telecomunicações; 
-Oferta na região de serviços tecnológicos que atualmente são 
realizados fora da região e/ou do estado; 
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-Avaliação de softwares quanto à funcionalidade, tendo como 
referência checklist de elementos importantes; 
-Criação de uma nova empresa de software a partir de 
parceria envolvendo várias outras empresas existentes em Londrina e 
região; 
-Fusões de empresas da região com outras para 
desenvolvimento de novos produtos; 
-Auto-regulamentação do setor de software para resolver o 
problema da comercialização e das cópias indevidas; 
-Criação de um padrão de comportamento para promover e 
valorizar o produto nacional. 
Fonte: Ruiz et. al. (2001, p.180). 
 
4) A ADETEC tem um papel importante para o 
desenvolvimento tecnológico do município de Londrina, no seu ponto 
de vista, como a cidade era considerada no quesito tecnologia antes da 
fundação da ADETEC, e quais foram os benefícios que a instituição 
originou para o município. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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